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Prefácio

Herdeiro das teorias da Administração e da Comunicação no contexto
da gestão das organizações, o campo da comunicação organizacional é
amplo e diverso. Familiarizar-se com os múltiplos termos e expressões
utilizados na área é um passo importante para que estudantes, pesquisadores
e profissionais possam ter a dimensão da importância, da abrangência e
das especificidades da comunicação no ambiente corporativo.

Mesmo para profissionais experientes, a permanente atualização acerca
das terminologias da comunicação organizacional é uma necessidade cons-
tante. Isto porque estamos diante de um campo que incorpora novas práti-
cas na mesma velocidade em que avançam as tecnologias da informação e
da comunicação.

A digitalização da informação não apenas remodela os processos inter-
nos das organizações, como também redefine a forma como elas interagem
com seu público. Esse processo transcende o âmbito técnico, permeando
as relações sociais e modificando a própria cultura organizacional.

Públicas, privadas ou do terceiro setor, as organizações têm sido pro-
fundamente afetadas pelo acelerado processo de midiatização, que impõe
ao ambiente corporativo a adequação à lógica midiática. Isso implica não
apenas adaptar-se aos novos meios, mas também compreender e integrar
essa lógica na formulação de estratégias comunicativas práticas. Neste
cenário de hiperconectividade, as redes sociais passaram a ocupar posição
de destaque na construção da imagem organizacional. Elas não são apenas
canais de comunicação, mas ecossistemas onde a audiência se torna ativa,
participativa e decisiva.

O público, antes receptor de informações, agora atua como protago-
nista, produzindo conteúdo, desafiando e redefinindo os paradigmas de
interação comunicativa. E esta reconfiguração de papeis não se limita
apenas à audiência; estende-se aos colaboradores das organizações. Hoje,
eles não são meramente fontes de informação para a imprensa, mas tam-
bém se tornam “embaixadores da marca”, desempenhando papel vital na
construção e disseminação da imagem e da narrativa corporativa.
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prefácio

Este livro apresenta verbetes relacionados à comunicação organizaci-
onal presentes nas mídias tradicionais e também nas novas mídias. Nele,
os autores desvelam os significados dos estrangeirismos importados dos
Estados Unidos e da Europa, de onde surgiram teorias, processos e práticas
de comunicação em ambientes corporativos. A lista também inclui termos
e expressões comumente utilizados no ambiente digital.

Mais que um simples glossário, este dicionário traz um conjunto de
palavras e expressões que reflete o panorama da comunicação contemporâ-
nea, onde as fronteiras entre as mídias tradicionais e as “pós-massivas” se
misturam, revelando a complexidade e a importância da comunicação nas
organizações.

Edwin dos Santos Carvalho
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Apresentação

Este dicionário pretende oferecer aos estudantes e pesquisadores um pa-
norama dos princípios da comunicação nas organizações em um ambiente
disruptivo. A publicação oferece uma visão atualizada das práticas e teorias
que sustentam a comunicação corporativa no mundo contemporâneo e
suas conexões com os campos da Administração, do Direito, da Gestão de
Processos e da Tecnologia da Informação.

A publicação marca a comemoração dos dez anos de atuação do Grupo
de Pesquisa Círculo de Estudos em Comunicação e Cultura Visual (Cicult),
do Departamento de Comunicação Social da Universidade Federal do Rio
Grande do Norte (UFRN). O grupo investiga temas midiáticos, comunica-
cionais e fenômenos socioculturais, a partir da interface entre os estudos
do jornalismo, do audiovisual e das teorias sociais, discursivas e simbólicas
do contemporâneo.

Ao longo de sua trajetória, o Cicult desenvolveu eventos internos e
externos à UFRN e colaborou com outras atividades teórico-práticas em
outras instituições dentro e fora do País. Destaca-se a realização da Pós-
Graduação lato sensu em Produção de Documentário (2018–2020) e o
Congresso Nacional Imagem, Mídia e Democracia (2018).

Por meio de encontros mensais, o grupo tem se dedicado ao comparti-
lhamento de reflexões de forma horizontal. É composto, atualmente, por
nove pesquisadores, três estudantes de doutorado, três de mestrado e dois
bolsistas de iniciação científica.

Nos últimos anos, os pesquisadores do grupo têm se debruçado sobre
as mudanças estruturais da sociedade, especialmente, o processo de midia-
tização da cultura e de digitalização da vida. A discussão engloba, também,
o contexto de hiperinteração por meio das plataformas digitais, o espalha-
mento de desinformação, o recrudescimento das “bolhas” e a governança
algorítmica.

Este livro também marca uma década do Programa de Pós-graduação
em Gestão de Processos Institucionais (PPgPI), especialmente a disciplina
Comunicação Institucional, e as consequentes pesquisas desenvolvidas
pelos estudantes e egressos. Essas reflexões se articulam com os estudos
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sobre as mudanças sociotécnicas e comunicacionais do Cicult. Dessa forma,
estudantes, egressos e pesquisadores docentes do PPgPI contribuíram com
a produção dessa reflexão coletiva.

Os 92 verbetes foram elaborados por renomados pesquisadores, aca-
dêmicos e profissionais do Brasil, Angola, Canadá, Espanha, Portugal e
Uruguai, que integram as redes de colaboração do grupo de pesquisa.

Agradecemos a todas e a todos que contribuíram com este trabalho
coletivo. De maneira especial, homenageamos a ex-integrante do Círculo de
Estudos e mestra em Gestão de Processos Institucionais, Kalieny Moreno,
que permanece em nossa memória e na materialidade deste livro.

Adriano Cruz
(Organizador)
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accountability

[accountability]
Marcos Antônio Rebouças da Costa

Accountability pode ser definido como o processo através do qual os órgãos
e entidades da administração pública juntamente com os seus agentes são
responsáveis por ações e decisões, bem como a forma de gerenciamento dos
recursos públicos, incluindo os aspectos relacionados ao desempenho e aos
resultados (Siu, 2011). Nos países de regimes democráticos, a accountability
representa um ideal e uma conquista, bem como implica a governança
baseada no aprendizado com a experiência (Olsen, 2018).

No âmbito do setor público, o estudo da accountability está relacionado,
de forma geral, ao conhecimento das informações relevantes para a tomada
de decisões, notadamente quanto aos agentes públicos responsáveis pela
formulação, seleção e implementação de políticas públicas (Pederiva, 1998).
Igualmente, a administração pública deve se conduzir com ética e em obser-
vância aos princípios da transparência, legalidade, eficiência, moralidade,
publicidade, impessoalidade, dentre outros. Espera-se que os gestores e
detentores do Poder ajam com a obrigação de prestar contas de suas ações,
sabendo que podem ser responsabilizados por suas condutas.

Parte da doutrina prefere o uso restrito de accountability, atrelada a
sistemas formais de contabilidade, auditoria e análise, pois defendem que
o termo limita-se às esferas institucionais específicas com papéis e rela-
ções predeterminadas e autorizadas, critérios normativos de sucesso e
mecanismos formais de execução e sanções. No entanto, uma abordagem
institucional para os processos de accountability não prescinde da ideia de
que os cidadãos têm o direito de convocar os governantes e vice-versa, a
prestar contas (Olsen, 2018). À luz da inteligência do princípio constitu-
cional da moralidade, previsto no artigo 37 da Constituição Federal, cada
cidadão pode exigir explicação ou justificativa dos agentes públicos acerca
das contas prestadas (Brasil, 1988).

A accountability é aplicável tanto ao poder público quanto ao setor
privado, tendo como condição necessária (conditio sine qua non) a existência
de responsabilidade na gestão de recursos de terceiros (Siu, 2011).
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Por fim, pode-se resumir que a accountability é um conceito que possui
aspectos variados e peculiares, que resulta em responsabilidades e enfrenta
consequências, contribuindo para a melhoria do próprio indivíduo, das
organizações e da sociedade em geral.

Referências

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília,
DF: Presidência da República, [2023]. Disponível em:
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm. Acesso em 8 nov.
2023.

SIU, M. C. K. Accountability no setor público: uma reflexão sobre transparência
governamental no combate à corrupção. Revista do TCU, n. 122, p. 80–89, 2011.

OLSEN, J. P. Accountability democrática, ordem política e mudança: explorando
processos de accountability em uma era de transformação europeia. 2018. Disponível em:
https://repositorio.enap.gov.br/handle/1/3451. Acesso em 5 nov. 2023.

PEDERIVA, J. H. Accountability, constituição e contabilidade. Revista de informação
legislativa, v. 35, n. 140, p. 17–39, 1998.
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algoritmo

[algoritmo]
Helder Lira

Algoritmo é um processo sistemático para a resolução de um problema
segundo Markenzon (2013). Em outra definição mais geral, Cormen (2014)
afirma que um algoritmo representa um conjunto de etapas para a reali-
zação de uma tarefa. Apesar de o algoritmo poder ser representado por
diversas etapas do cotidiano, conforme afirma Cormen (2014), sua popula-
ridade surgiu da aplicação de algoritmos nos computadores para resolução
de problemas utilizando as máquinas. Com o avanço da capacidade de
processamento dos computadores, etapas mais complexas puderam ser
executadas em menos tempo e com isso diversas aplicações surgiram, como
os sistemas de informação para grandes empresas, sistemas de comércio
eletrônico, mecanismos de buscas entre diversos outros serviços conhecidos
hoje.

Os algoritmos são elaborados a partir de códigos (linguagem de progra-
mação), representando comandos que são interpretados pelas máquinas que
executam tais comandos. Para avaliação desses algoritmos, Cormen (2014)
apresenta dois aspectos importantes a serem considerados: a correção e a
análise. A correção consiste em verificar a exatidão do método empregado.
A análise visa obter parâmetros para avaliar a eficiência do algoritmo em
termos de tempo de execução e consumo de memória.

O aspecto correção é fundamental, pois ele define se o processamento
de um algoritmo atende ao esperado. Grandes empresas chegam a contratar
centenas de pessoas para testar algoritmos e validar se o algoritmo atende a
todos os requisitos previstos de segurança e funcionalidade. Com o avanço
da inteligência artificial, algoritmos são desenvolvidos para testar outros
algoritmos.

Uma vez que a correção está posta, a busca pela eficiência de processa-
mento é o segundo aspecto muito estudado na academia e trabalhado nas
empresas. A velocidade de processamento do algoritmo e o consumo de
memória, mesmo para supercomputadores, é um ponto crítico. Existem
técnicas de desenvolvimento que viabilizam o menor uso de memória e velo-
cidade de processamento. Serviços de alta precisão como leilões eletrônicos
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ou mesmo serviços de alto consumo de dados, como buscadores, demandam
tempo de processamento onde testes de performance de algoritmos são
aplicados para avaliar alternativas eficientes de processamento.

Nos últimos anos, vem crescendo o número de aplicações que viabilizam
o desenvolvimento de algoritmos com pouco ou nenhum conhecimento
de linguagem de programação. Chamamos estes algoritmos de baseados
em low code ou no code. São algoritmos criados a partir de ferramentas
que geram o código de programação a partir de informações de negócios,
desenhos e orientações próximas à nossa linguagem humana e com baixo
uso de códigos de programação (low code) ou mesmo nenhum código de
programação (no code). Dessa forma, o desenvolvimento de algoritmos
tem se tornado cada vez mais popular fazendo parte do conhecimento em
cursos de graduação fora de tecnologia e até na educação básica de crianças
e adolescentes.

Em um mundo onde a vida digital tem grande relevância, o conheci-
mento de algoritmos tem sido um caminho necessário para fortalecer e
aproximar a sociedade das novas possibilidades entre humanos e máquinas.

Referências

CORMEN, T. H. Desmistificando algoritmos. Rio de Janeiro: Elsevier, 2014.

LAGES, N. A. C.; GUIMARÃES, A. M. Algoritmos e estrutura de dados. 34. ed. Rio de
Janeiro: LTC, 2014.

MARKENZON, L.; SZWARCHFITER, J. L. Estrutura de dados e seus algoritmos. 3. ed.
Rio de Janeiro: LTC, 2013.
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[ambiente organizacional]
Mario Jorge Conte Gomes Júnior

É tudo aquilo que envolve e faz parte da organização, desde a sua estrutura
física, passando pela sua cultura organizacional e até o relacionamento com
clientes, funcionários, concorrentes e fornecedores.

O ambiente organizacional pode ser dividido em externo e interno. O
primeiro se refere a todos os fatores externos à organização que a influ-
enciam direta ou indiretamente. O segundo é tudo aquilo que compõe a
organização, sua estrutura e os recursos humanos.

Segundo Bowditch e Buono (2006), o determinante para o ambiente
externo é definir a fronteira da organização e as diferenças entre o ambiente
geral e o específico.

Com esta divisão entre ambiente geral e específico, pode-se definir o
primeiro como sendo todos os fatores tecnológicos, socioculturais, políticos,
legais, econômicos e naturais, ou seja, meio ambiente, no qual a organi-
zação está inserida, sendo vasto e comum a todas as empresas, conforme
defende Chiavenato (2010). Já o segundo é tudo aquilo que a organização se
relaciona diretamente com os stakeholders, como, por exemplo, consumido-
res, fornecedores, concorrentes e órgãos governamentais. (Schermerhorn,
2006).

A percepção ambiental também faz parte do ambiente, pois define
como a organização se vê e interpreta o contexto ambiental e, por con-
sequência, toma suas decisões também baseada nessa avaliação. Chiavenato
(2010) divide a percepção ambiental em consonância e dissonância. A
primeira significa que as interpretações da organização são confirmadas
pelas suas ações e o cotidiano. Já a segunda ocorre justamente quando a
organização precisa se adequar ao ambiente na qual está inserida, pois suas
interpretações são contrárias às suas ações e cotidiano.

Maximiliano (2008) define que quanto mais complexo e dinâmico o
ambiente externo for, maior será a necessidade de diferenciação e integra-
ção, especialmente em um mundo cada vez mais conectado e globalizado,
com rápidas mudanças no ambiente e na relação com seus stakeholders.
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Já o ambiente interno é definido pela forma como a organização está
retratada em sua estrutura física e organizacional, objetivos, colaboradores,
cultura e clima organizacionais.

Por fim, ressalta-se que o cultivo ao respeito, à inclusão e à diversidade
no ambiente interno influencia diretamente o clima e a cultura de uma
organização, pois para Chiavenato (2010) uma empresa diversificada inova e
cria. Já Schermerhorn (2006) afirma que a diversidade e o multiculturalismo
ajudam a organização a lidar com os desafios do século XXI através de
perspectivas novas e talentos diversos que geram vantagens competitivas.

Referências

BOWDITCH, J. L.; BUONO, A. F. Fundamentos de comportamento Organizacional.
Tradução: Luiz Henrique Baptista Machado. Rio de Janeiro: LTC, 2006.

CHIAVENATO, I. Comportamento organizacional. 2 ed. Rio de Janeiro. Elsevier, 2010.

MAXIMIANO, A. C. A. Introdução à Administração. 7 ed. São Paulo: Atlas, 2008.

SCHERMERHORN, J. R. Administração: conceitos fundamentais. Tradução: Teresa
Cristina Padilha de Souza, Eduardo Benedito Curtolo. Rio de Janeiro: LTC, 2006.
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[assessoria de comunicação]
Juliana Bulhões

Assessoria de comunicação é um termo que surgiu da ampliação das ativi-
dades das assessorias de imprensa, nas últimas décadas, e se refere a uma
gama de funções dos jornalistas assessores que vão além do restrito rela-
cionamento com a imprensa. Diferente da assessoria de imprensa, que
surgiu da prática, esta já surge em um contexto mais organizado, no qual a
função já era reconhecida como inerente ao Jornalismo e com códigos de
conduta razoavelmente desenvolvidos por meio de Manual da Fenaj (2007)
e bibliografia de autores (Duarte, 2018).

As mudanças que vieram após a primeira etapa da consolidação da
assessoria de imprensa no Brasil (anos 1980) tornaram os jornalistas gesto-
res de comunicação, fazendo-os trabalhar com uma equipe multifuncional
composta por outros profissionais, tais quais relações públicas, publicitá-
rios (Fenaj, 2007), radialistas, profissionais de audiovisual etc. Ou seja, o
jornalista assessor de comunicação tornou-se figura central nessas equipes,
gerenciando a comunicação como um todo.

Assim, a assessoria de comunicação refere-se ao relacionamento entre
as organizações e seus públicos, não somente junto às fontes (assessorados).
Esses públicos, que alguns autores chamam de stakeholders, podem variar a
cada caso, mas em geral podem ser: imprensa, com a qual a assessoria de
comunicação desenvolve o trabalho de assessoria de imprensa; funcionários,
com os quais a assessoria poderá desenvolver um trabalho de comunicação
interna; clientes para os quais a assessoria poderá ser encarregada de de-
senvolver algum tipo de comunicação, por exemplo nas mídias sociais, e
com peças publicitárias; e públicos menos óbvios, como fornecedores e aci-
onistas, para os quais a assessoria poderá realizar algum trabalho, como por
exemplo de comunicação por meio de folhetos explicativos, apresentações
etc.; e demais públicos possíveis.

Segundo o estudo Perfil do Jornalista Brasileiro (Lima; Mick, 2022),
um terço dos jornalistas atua fora da mídia, boa parte em assessorias de
comunicação. Esse dado reforça que esse mercado ainda detém boa parte
dos postos de trabalho no país. Anteriormente, outros autores especularam
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que essa estatística inclusive era bem superior. Esse dado demonstra como
essa função jornalística deve ser valorizada, em detrimento ao que é posto
na atualidade.

Referências

DUARTE, J. Assessoria de imprensa e relacionamento com a mídia: teoria e técnica. 5.
ed. São Paulo: Atlas, 2018.

FENAJ. Manual de Assessoria de Imprensa. 4. ed. Brasília: Fenaj, 2007.

LIMA, S. P.; MICK, J. et al. Perfil do jornalista brasileiro 2021: características
sociodemográficas, políticas, de saúde e do trabalho. Florianópolis: Quorum
Comunicações, 2022.
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[assessoria de imprensa]
Juliana Bulhões

Assessoria de imprensa é, no contexto brasileiro, um serviço prestado
geralmente por jornalistas a organizações públicas e privadas, no qual se
produz conteúdo jornalístico com o intuito de difundir a imagem desses
órgãos na mídia. Ela também pode ser vista como uma área do Jornalismo
ou da Comunicação e uma aproximação entre Jornalismo e Comunicação
Organizacional — esse último é um termo mais abrangente e que vai além
do Jornalismo.

A prática da assessoria de imprensa é comumente confundida com fun-
ções ligadas às relações públicas e à assessoria de comunicação. Entretanto,
acreditamos ser necessário que se faça uma distinção clara sobre os limites
de cada uma dessas atuações, especialmente tendo em vista que a assessoria
de comunicação é uma ampliação da assessoria de imprensa e surgiu em
seguida, expandindo o caráter de relacionamento com a imprensa e indo
para searas como gestão da comunicação, incluindo serviços como o de
comunicação interna, que não é escopo da assessoria de imprensa.

Alguns autores tratam o termo como sinônimo para jornalismo empre-
sarial e jornalismo institucional. Mas, sobretudo, a assessoria de imprensa
trata do relacionamento entre as instituições e a imprensa, mediado comu-
mente por jornalistas profissionais.

É importante destacar que a prática da assessoria de imprensa se po-
pularizou no país sobretudo nos anos 1980 (Duarte, 2018), com o fim da
ditadura militar e consequente início de uma busca pela transparência na
comunicação das instituições.

Ainda segundo Duarte (2018), a oficialização da assessoria como ati-
vidade jornalística se deu nessa mesma época, quando o então diretor da
Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj), Washington Mello — que atuava
como jornalista e assessor de imprensa —, suscitou debates que culminaram
na realização do I Encontro Nacional dos Jornalistas em Assessoria de
Imprensa, em 1984.

No ano seguinte, a Fenaj lançou a primeira versão do Manual de As-
sessoria de Imprensa, que é referência até a atualidade, apesar da versão
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mais atual ser de 2007 (Fenaj, 2007). Vale ressaltar que a federação apoia e
defende que os jornalistas possam desempenhar o papel de assessores con-
comitantemente (Bulhões, 2014), caso desejem, mas que isso nem sempre
foi e é encarado com naturalidade e, em outros países, não é permitido por
questões éticas.

As principais funções dos jornalistas assessores de imprensa, segundo o
Manual da Fenaj (2007), são: o relacionamento com a imprensa; a confec-
ção de releases, que são os textos específicos para divulgação na imprensa,
que seguem a linguagem jornalística; a organização de press-kits, que são
materiais de divulgação promocional junto à imprensa; o envio de sugestões
de pautas; o acompanhamento do assessorado e preparação para entrevis-
tas (media training); a organização de coletivas de imprensa; a edição de
textos, jornais, revistas, sites e materiais jornalísticos; a organização de
mailing (listas de e-mail); a organização de clipping de notícias e poste-
rior análise crítica de material coletado sobre o assessorado na mídia; e o
planejamento estratégico de comunicação.

Adicionamos a essa lista, como forma de atualização após mais de uma
década de manual, a organização de conteúdo, atualização e tudo que se
refere às mídias sociais dos assessorados. Essa é uma das mais requisitadas
funções na atualidade e esse trabalho junto às mídias sociais se fortaleceu
como novo posto de trabalho para jornalistas assessores.

Referências

BULHÕES, J. Perspectivas da prática profissional do jornalista assessor de imprensa: o
ethos, a identidade e as reflexões deontológicas no contexto da atuação simultânea em
redações e assessorias de imprensa de Natal-RN. 2014. 261 f. Dissertação (Mestrado em
Estudos da Mídia) — Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Natal, 2014.

DUARTE, J. Assessoria de imprensa e relacionamento com a mídia: teoria e técnica. 5.
ed. São Paulo: Atlas, 2018.

FENAJ. Manual de Assessoria de Imprensa. 4. ed. Brasília: Fenaj, 2007.

11



audiovisual

[audiovisual]
Adriano Cruz / Flávio Denner

O termo audiovisual refere-se às formas de comunicação que unem elemen-
tos visuais e sonoros (Rabaça; Barbosa, 2001), utilizadas em diversas mídias,
como cinema, televisão, animação, plataformas de streaming, entre outros.
Segundo Costa (2023), a obra audiovisual pode ser caracterizada como a
criação de imagens, acompanhadas ou não por som, com o propósito de
gerar o efeito de sentido de movimento.

Brito (2002) defende que o audiovisual se restringe a recursos de capta-
ção e produção de imagens em movimento. Dessa forma, signos, desenhos,
gráficos, cores e imagens comporiam um amálgama ao lado dos efeitos
sonoros, música, diálogos, ruídos, entre outros.

De acordo com Nicolaou et al. (2021), a obra audiovisual contemporânea
é moldada pela convergência midiática e essa fusão de mídias e tecnologias
permite a produção de conteúdo para dispositivos de múltiplas plataformas.

Nesse sentido, a digitalização permite maior distribuição de conteúdo
para plataformas e redes sociais, dispositivos móveis e veículos de mídias
tradicionais.

Segundo Barbosa (2022), esse processo amplia o acesso da sociedade
de maneira mais democrática, constituindo uma alternativa ao modelo
estabelecido pelas grandes corporações midiáticas.

Nas organizações, o audiovisual pode ser utilizado para documentar,
treinar colaboradores ou difundir informações internas e/ou externas. Pode-
se citar as produções de documentários institucionais, animações, podcasts,
videoaulas, webTV, além de recursos de treinamento interativo.

A indústria do audiovisual é uma das mais rentáveis do mundo. No
Brasil, por exemplo, em 2019, quase 700 mil empregos foram gerados (Lei-
tão, 2023), movimentando não somente a economia da mão de obra dentro
do seu próprio setor, mas também outros, por meio de impactos indiretos,
como turismo, infraestrutura, tecnologia. Naquele ano, o setor foi esti-
mado em R$ 24,5 bilhões, com um impacto total no PIB de R$ 56 bilhões,
incluindo efeitos diretos, indiretos e induzidos (Leitão, 2023).
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[big data]
Helder Lira

Big data tornou-se um termo popular para descrever o crescimento, a
disponibilidade e o uso exponencial de informações, segundo Turban (2019).
O termo é relativamente novo, pois teve sua ascensão em meados de 2010,
com o avanço das empresas no processamento de grandes volumes de dados.
Contudo, podemos relatar sua origem na década de 90, como parte dos
trabalhos do cientista chefe da Silicon Graphics, John Mashey (empresa
americana especializada em computação de alto-desempenho), conforme
relata Rogers (2020) e Lorh (2013).

Apesar do termo “Big” dar a conotação de apenas “grande”, o mero
volume não é o único aspecto que caracteriza o big data. Segundo Rogers
(2020), podemos ainda definir big data por três “Vs”: volume, variedade e
velocidade. Volume é o traço mais comum, que é o volume excessivo de
dados. Como, por exemplo, as plataformas de mídias sociais com centenas
de milhares de postagens por segundo em suas plataformas. Variedade, que
representa a variedade de dados, considerando todos os tipos de formatos,
como texto, áudio e imagens. E velocidade, que significa o ritmo com
que os dados são produzidos e analisados, como os dados de GPS e RFID
em aplicações de cartões de crédito ou veículos monitorados que exigem
respostas rápidas para processamento de transações e/ou acionamento de
segurança.

Na indústria, várias empresas de tecnologia têm criado outras caracte-
rísticas, como veracidade, que representa o grau de representatividade dos
dados em relação à realidade; e valor, que representa o que de benefício se
pode trazer para o negócio a partir dos dados.

Com a popularização de tecnologias em nuvem, cada vez mais empresas
e pessoas estão se utilizando de tecnologia com big data em suas rotinas e
negócios. São inúmeras as aplicações: armazenamento e busca de dados em
nuvem, análise de perfis de clientes, controle de tráfego de veículos com
análise de imagens, marketing digital entre outros. No marketing digital,
perfis de usuários interessados no produto são definidos e parametrizados
em ferramentas de big data de grandes plataformas como Google, Face-
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book, Youtube, Instagram entre outros. Estas empresas baseadas na análise
dos dados, oferecem produtos e serviços através de banners/vídeos/sto-
ries direcionados a cada usuário de sua plataforma. Chamamos esta ação
de hiper personalização. Esse processamento exige uma pesquisa de um
grande volume de dados (toda a internet), de uma grande variedade de
dados (imagem e vídeos dos produtos) e velocidade para nos apresentar o
produto ou serviço no momento em que estamos mais propensos a comprar
ou contratar, como explica Rogers (2020).

Em síntese, big data representa a aplicação da tecnologia atual para
processamento e análise de dados em benefício da relação humano-máquina.
Compreender suas aplicações é imaginar novas possibilidades.
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[branding]
Rossano José Batista Cabral Júnior

Branding engloba a formulação de uma abordagem estratégica com o pro-
pósito de edificar uma representação singular e inesquecível que capte
a essência da marca, o que ela proporciona e a forma como almeja ser
interpretada por seu público-alvo.

Para pensar a definição dessa palavra, buscamos primeiramente ex-
pandir o horizonte de seu significado. Por esse caminho, branding não é
somente o logotipo de uma organização, nem tampouco uma ação isolada
feita em prol dos consumidores internos e externos de uma instituição. É
preciso pensar branding para além de um ou dois elementos limítrofes ao
seu significado na comunicação institucional, de modo que se possa tê-lo
como um processo estratégico que vai além de características físicas ou
funcionais, visando estabelecer conexões emocionais e de lealdade junto
aos consumidores (Merino, 2007).

Kotler, Kartajaya e Setiawan (2010) abordam o desenvolvimento da
personalidade da marca nesse período histórico em que a tecnologia di-
gital atua em todas as áreas da sociedade. Os autores defendem que uma
marca precisa desenvolver um “DNA autêntico”, que representa o cerne de
sua distinção. Essa essência, que reflete a identidade, será manifestada e
aprimorada ao longo da trajetória da marca. À medida que ela evolui, a sin-
gularidade e a personalidade se solidificam, de modo a fixar uma impressão
duradoura na mente dos consumidores (Kotler; Kartajaya; Setiawan, 2010).
O branding passa pela definição desse DNA, essência da marca, e, mais
ainda, pela maneira com que a marca se relaciona com seus consumidores.

Merino (2007) explica que o branding, ou gestão de marca, transcende
a mera identificação, pois esse processo adentra o domínio dos valores
fundamentais que uma empresa incorpora à sua identidade. Esses valores
influenciam profundamente a maneira como as pessoas se conectam com a
marca, uma vez que estão intrinsecamente ligados aos sentimentos que a
marca evoca nos consumidores.

Branding, conforme delineado aqui, corresponde à gestão de marca.
Vemos isso em Martins (2006), ao afirmar que o branding abrange as ativi-
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dades relacionadas à administração de marcas. Essas atividades, quando
realizadas com sabedoria e habilidade, têm o poder de elevar as marcas
além de seu mero valor econômico, integrando-as à cultura e exercendo in-
fluência sobre a vida das pessoas. Essas ações têm o potencial de simplificar
e tornar mais significativas as relações entre consumidores e marcas.

Podemos, portanto, afirmar que branding é o processo estratégico de
construção de uma representação única e memorável da marca, capturando
sua essência e como deseja ser percebida pelo público. Envolve mais do
que apenas ações pontuais; abarca também características físicas com o
intuito de estabelecer conexões emocionais com os consumidores. Para
isso, é necessário que a marca desenvolva sua autenticidade.
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[clima organizacional]
Camila Costa Torres

O clima organizacional é o conjunto de percepções coletivas ou grupais
compartilhadas pelos trabalhadores de uma organização a respeito de as-
pectos do ambiente físico e psicossocial (Silva, 2015), tais como comunica-
ção, envolvimento, coesão, suporte do supervisor, recompensa, autonomia,
orientação das tarefas, pressão no trabalho, clareza das tarefas, controle,
inovação e conforto físico (Martins, 2008).

O construto é considerado abrangente, uma vez que se refere a fenô-
menos psicossociais complexos, como liderança, interações humanas, reco-
nhecimento, entre outros, além de influenciar questões importantes das
organizações, como qualidade, produtividade e rentabilidade (Silva, 2015).

Buscando uma síntese, Puente-Palacios e Martins (2013) apontam que
o clima organizacional pode ser compreendido como as percepções dos tra-
balhadores acerca do ambiente e da vida organizacional, considerando, me-
dindo e avaliando as seguintes dimensões: liderança, suporte, controle/pres-
são, clareza, coesão, justiça/recompensas, autonomia e ambiente/conforto.

Grande parte das organizações públicas e privadas investe em medidas
e avaliações do clima, devido ao fato do fenômeno exercer grande influência
sobre os trabalhadores e os resultados das organizações. Por vezes, ao entrar
no ambiente organizacional, é possível perceber e sentir se o clima está
tenso, animado ou desanimado por meio das expressões e comunicações
dos trabalhadores.

Por exemplo, suponha que uma empresa de publicidade, que presta
serviços a vários clientes, seja gerenciada por duas pessoas simultaneamente,
sócias no negócio, que por vezes concordam nas proposições das equipes e
por outras discordam, e quando discordam quase sempre brigam. Todos
na empresa vivem sob pressão em relação a prazos e entregas. O trabalho é
criativo, minucioso e específico para cada cliente. Pode-se inferir que, com
bastante frequência, o clima nesta organização é tenso e instável, o que
pode ser visto como estimulante por algumas pessoas, mas extremamente
estressante para outras.
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Contudo, para utilizar o fenômeno como subsídio para planejamentos
estratégicos, ações de melhoria, acompanhamento de processos e incre-
mento dos resultados da organização, é relevante a realização de medidas e
avaliações formais, recorrendo a pesquisas de diagnóstico do clima organi-
zacional, como sugerem Martins (2008) e Puente-Palacios e Martins (2013).
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[comunicação]
Ruy Alkmim Rocha Filho / Sheila Accioly

Na etimologia da palavra, comunicação vem do latim communicationis, subs-
tantivo que significa partilha, troca, transmissão, cujos sentidos são aciona-
dos no verbo communicare, tornar algo comum entre duas ou mais pessoas,
compartilhar informações, mensagens, ideias, associar (Communicatio,
2004). Suas origens léxicas guardam derivações e aproximações a partir
dos radicais com+munis (mesmo dever, dom): communis (comum, público);
communia (reunião de pessoas com vida em comum); e communitas (comu-
nidades). Reunindo estes sentidos, o termo comunicação remete à vida em
sociedade, à cultura participativa, à relação entre consciências (Martino,
2001).

Como fenômeno, a comunicação se expressa tanto em nível biológico,
nas trocas entre organismos animados e entre células, quanto no tráfego
de informações por códigos linguísticos artificiais, seja entre equipamen-
tos eletrônicos/digitais (Weiner, 1970) ou nos processos de significação
entre seres humanos (Flusser, 2007). Não obstante, a perspectiva socio-
linguística enfatiza a dimensão social da comunicação como processos de
interação (Goffman, 1974), enquanto a noção de comunicação como fluxos
e precipitações caracteriza um olhar pós-moderno (Serres, 1999; Marcondes
Filho, 2005).

Os processos de comunicação são condicionados pelo contexto, pelo
meio, pela linguagem adotada e não apenas pelas intenções das pessoas
envolvidas no processo ou pelas características específicas das mensagens
intercambiadas. Forma e conteúdo estão em rica relação dialética, que ga-
nha ainda mais complexidade quando inclui o suporte no qual se inserem as
informações a serem compartilhadas. Considerando estes e outros elemen-
tos, os estudos dos fenômenos comunicacionais em sociedade constituem
o vasto campo transdisciplinar de pesquisa das teorias da comunicação,
que evolui historicamente em dois grandes universos que se atravessam: a
comunicação interpessoal e a comunicação social.

Se na antiguidade clássica a concepção de comunicação como linguagem
inspirou o surgimento da arte retórica, da gramática e da dialética (Aris-
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tóteles, 2008), destacando sua importância política e ao mesmo tempo
filosófica, a comunicação social sofreu saltos evolutivos com o avanço tec-
nológico, passando pela invenção da imprensa, da fotografia, do cinema, da
radiodifusão e das telecomunicações, das tecnologias digitais e da Internet.
A comunicação humana evoluiu entre meios e mediações, transformando a
vida em sociedade e criando novas soluções,mas também novos problemas,
tanto para os indivíduos quanto para a sociedade e para as organizações.

Nos cenários comunicacionais pós-industriais, entre a diversidade de
análises possíveis e pertinentes, muitos estudiosos colocam em pauta os em-
pecilhos à emissão e recepção de mensagens entre indivíduos ou analisam
os dilemas referentes à interpretação; assim como os efeitos psicossoci-
ais e impactos da midiatização sobre as audiências e sobre as formas de
socialização e produção.

Nos ecossistemas midiáticos que se articulam, indivíduos e organiza-
ções atualizam suas perspectivas comunicacionais nas diversas linguagens,
cada vez mais convergentes. Plataformas digitais, algoritmos, novos dispo-
sitivos e suportes criam novas oportunidades comunicacionais para que
as organizações se posicionem na sociedade e no mercado, mas também
impõem desafios para construção da imagem organizacional em um mundo
hiperconectado.
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[comunicação acessível]
Bruno Sérgio Franklin de Farias Gomes

Comunicação acessível pressupõe um conjunto de práticas, estratégias
metodológicas e o uso de Tecnologias Assistivas (TA), implementadas para
buscar garantir o acesso democrático e universal de todos os processos
comunicacionais, visando promover a troca de informações e alcançar um
fluxo de comunicação inclusivo e compreensível para todos e todas, sem que
suas habilidades, deficiências ou especificidades individuais sejam entraves
para a comunicação, seja ela por meio do diálogo ou pelas mais indistintas
formas de meios.

Neste sentido, é possível acessibilizar tanto fotografias, livros, obras
de arte, produções audiovisuais, programações radiofônicas e televisivas,
quanto eventos públicos, como aulas, palestras, espetáculos teatrais, even-
tos esportivos, visitação em museus, entre outros. Em decorrência de tais
processos, o manual Rede Acessibilidade (2019) apresenta outras dimensões
como a acessibilidade arquitetônica, urbanística, tecnológica e de servi-
ços, com o objetivo de construir um ambiente acessível nas organizações
públicas.

Sabendo disso, alguns termos passaram a fazer parte do dia a dia dos
profissionais, consultores e das pessoas com deficiência, como: acessibili-
dade visual, acessibilidade auditiva, acessibilidade cognitiva, tecnologias
assistivas e design universal. Eles estão ligados diretamente a adaptações,
ferramentas e/ou estratégias para alcançar processos de comunicação base-
ados em ambientes (físico ou virtual), produtos e informações que sejam
acessíveis a todas as pessoas como deficiência, sem a necessidade de adapta-
ções específicas.

Em termos práticos, atualmente a acessibilidade não deve ser pensada
como um favor, já que se trata de um direito previsto em lei, conforme o
Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei 13.145, de 6 de julho de 2015), além
de outras regulamentações como as leis de nº. 10.048/2000 e nº. 10.098/2000,
como também o Decreto nº. 5.296/2004.

De acordo com o Art. 3º, V, da Lei nº 13.146/2015,podemos sugerir que
a comunicação acessível pode ser o resultado da interação entre pessoas
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por meio de línguas como a Língua Brasileira de Sinais (Libras); da visu-
alização de textos, por meio do uso de Braille; de sistemas de sinalização
ou de comunicação tátil, como através de caracteres ampliados; uso de
dispositivos multimídia, da mesma forma que da linguagem simples, escrita
e oral; dos sistemas auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos,
meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, incluindo
as tecnologias da informação e das comunicações.

Em seus mais distintos diálogos, a comunicação e a acessibilidade podem
estar relacionadas por meio de várias modalidades de tradução acessível, a
exemplo da adição de Legendagem para Surdos e Ensurdecidos (LSE), da
Audiodescrição (AD) e da janela da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS)
em materiais audiovisuais. Todos os mecanismos e legislações citadas têm
o objetivo de garantir uma experiência mais inclusiva e abrangente para
pessoas com diferentes tipos de deficiência. Isso significa dizer que, neste
século, todas as instituições de relevância devem buscar viabilizar uma
comunicação acessível em portais, manuais textuais, postagens nas redes
sociais na internet e nos demais eventos públicos realizados.
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[comunicação afrocentrada]
Emanuele de Freitas Bazílio

Entende-se por comunicação afrocentrada um conjunto de estratégias que
coloca o conhecimento emancipador de indivíduos negros — suas vivências,
costumes, modos de ser e existir no mundo — como um caminho para
produção de sistemas de representação positivos sobre si mesmo. Ou seja,
a partir do olhar da negritude propõe-se uma comunicação que não dialoga
apenas com o povo negro, mas revela formas de perceber e dialogar com
todas as raças, desligando-se dos ideais colonizadores e subalternizantes
construídos durante os séculos de exploração do mundo.

A colonialidade fundamenta-se em uma lógica de desumanização dos
sujeitos proposta pela branquitude, que existe e sobrevive na contempora-
neidade mesmo após séculos do projeto de colonização (Maldonado-Torres,
2020). Em oposição a isso, a decolonialidade, alicerce em que se fundamenta
a comunicação afrocentrada, apresenta a possibilidade de romper com essa
desumanização com a criação e manutenção “de um mundo onde muitos
outros mundos possam existir, e onde, portanto, diferentes concepções de
tempo, espaço e subjetividade possam coexistir e também se relacionar
produtivamente” (Maldonado-Torres, 2020, p. 36).

Nesse sentido, a comunicação afrocentrada surge como um instrumento
de resistência que amplia e aprofunda a luta antirracista nas organizações,
além de possibilitar “aos sujeitos negros a produção de narrativas não-
subalternizantes sobre o seu povo” (Andrade, 2023, p. 116) configurando-se
também como uma estratégia de fator social e político — decorrente dos
ideais de quilombo (Nascimento, 2019) — a qual conduz e oportuniza
perspectivas de representações positivas do povo negro (Carneiro, 2003;
Rodrigues, 2020).

Desta forma, nas organizações, a comunicação afrocentrada assume o
papel de ressignificação dos processos comunicativos, colocando as pessoas
negras no centro de suas próprias narrativas, sendo uma forma de se opor
à colonialidade e à falta de representação própria dos povos marginaliza-
dos (Carneiro, 2003; Caroline; Brum, 2020). É também, portanto, uma
política de reparação e conscientização frente ao lugar de estigma, subal-
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ternização e inferiorização no qual a sociedade e seu projeto colonizador
colocou as agências, conhecimentos e vivências do povo negro ao longo da
história da humanidade.
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[comunicação e saúde]
Juliana Marinho de O. Dantas

O campo da Comunicação e Saúde engloba tanto os conhecimentos pe-
culiares à Comunicação quanto os conhecimentos da área da Saúde, os
quais tratados em conjunto e explorados as potencialidades de cada ciência,
se interrelacionam, interagem e convergem para um amplo campo inter-
disciplinar, alicerçado no entendimento de que o direito à informação é
indissociável ao direito à saúde (Emerich, 2015).

No Brasil, a partir da década de 1990, destacou-se a proeminência do
campo da Comunicação articulado ao campo da Saúde, o qual passou a
ser abordado em suas múltiplas interfaces, incluindo os estudos da comu-
nicação midiática aplicados a outras práticas sociais e de saúde (Araújo;
Cardoso, 2007). Nesse sentido, acredita-se que há uma intensa relação
entre a cobertura e o enquadramento dos temas de saúde na mídia e a
evidência ou o negligenciamento desses assuntos no cenário político e
econômico (Emerich, 2015).

As políticas públicas são outra vertente em que o campo vem se afir-
mando, por meio de campanhas educativas e de massa, sob a perspectiva
da mudança de comportamentos nocivos à saúde individual e coletiva, e da
promoção da saúde, com propostas de maior participação e interlocução
dos diversos atores sociais (Torres, 2012).

A informação sobre saúde hoje é onipresente, já que jornais, revistas,
televisão, rádios e a internet abordam diariamente temas relacionados a ela
ou a sua falta. Em sua obra, Tabakman (2013) retrata aspectos importantes
relacionados à “saúde na mídia” que vão desde o espaço de saúde ocupado na
mídia, passando pelas fontes às quais os jornalistas recorrem, as interfaces
que permeiam as relações entre profissionais da saúde e jornalistas, as
estratégias utilizadas na divulgação das notícias, os temas prioritários que
ocupam a pauta jornalística, assim como o impacto e a influência das
informações veiculadas.

29



comunicação e saúde

Referências

ARAÚJO, I. S. de.; CARDOSO, J. M. Comunicação e saúde. 20. ed. Rio de Janeiro:
FIOCRUZ, 2003.

EMERICH, T. B. Interfaces da comunicação e saúde na mídia impressa. 2015. Dissertação
(Mestrado em Saúde Coletiva) — Universidade Federal do Espírito Santo, Vitória.
Disponível em: http://repositorio.ufes.br/handle/10/1483. Acesso em: 24 nov 2023.

TABAKMAN, R. A saúde na mídia: medicina para jornalistas, jornalismo para médicos.
São Paulo: Summus, 2013.

TORRES, M. M. O campo da comunicação & saúde no Brasil: mapeamento dos espaços
de discussão e reflexão acadêmica. 2012. Dissertação (Mestrado em Informação e
Comunicação em Saúde), Instituto de Comunicação e Informação Científica e
Tecnológica em Saúde — ICICT/FIOCRUZ, Rio de Janeiro. Disponível em:
https://www.arca.fiocruz.br/handle/icict/61. Acesso em: 24 nov 2023.

30

http://repositorio.ufes.br/handle/10/1483
https://www.arca.fiocruz.br/handle/icict/61


comunicação interna

[comunicação interna]
Adriano Cruz / Kalieny Moreno (in memoriam)

É o processo de interação entre os colaboradores no interior da organização,
com o objetivo de melhorar o compartilhamento das informações, promo-
ver a integração e aprimorar os processos. É considerada uma estratégia de
motivação interna. A comunicação pode ser facilitada por meio de diversos
canais, como murais, aplicativos de mensagens instantâneas, redes sociais
digitais, boletins online, sistemas de intranet, entre outros.

Segundo Kunsch (2003), a comunicação interna, quando bem aplicada,
tende a ser um instrumento de motivação para que servidores não ape-
nas se envolvam com a instituição, mas também defendam a reputação,
especialmente em situações de crise.

Marchiori (2006) afirma que a comunicação interna é considerada
uma ação estratégica, porque estimula a interação entre os servidores e os
líderes. Desse modo, pode viabilizar o compartilhamento de informações ao
contribuir na construção do conhecimento e na interação que fomentaria
a “credibilidade”.

A literatura aponta que a falta de alinhamento interno pode resultar
em mensagens conflitantes, causando confusão nos públicos e prejudicando
a imagem da organização. Para evitar esse processo conflituoso, Tessi (2016)
aponta que as organizações devem seguir um conjunto de premissas interco-
nectadas: a primeira delas é a implementação de um sistema de escuta que
permita o monitoramento das comunicações na organização. Em segundo
lugar, é importante considerar as queixas e insatisfações identificadas por
meio dessa escuta atenta. Os problemas identificados devem resultar em
respostas efetivas por parte dos gestores que devem propor soluções para os
mais recorrentes. Deve-se prever, também, o planejamento dos emissores,
ou seja, a adaptação dos meios, instrumentos, linguagem e porta-vozes
apropriados para comunicar com o público interno em diferentes situações.
Além disso, deve-se proporcionar espaço para que o grupo expresse suas
opiniões, criando um clima de diálogo que motive a todos. Por fim, Tessi
(2016) destaca a importância de aplicar o sistema de escuta de maneira per-
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manente para comparar resultados, medir progressos e corrigir eventuais
desvios ao longo do tempo.
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[comunicação multiplataforma]
Erika Zuza

A comunicação multiplataforma é a ação de informar, engajar e/ou entreter
através de conteúdos distribuídos em diversas plataformas de mídias tradi-
cionais e digitais, com objetivos pessoais, profissionais ou institucionais.
Entende-se como mídias tradicionais todos os canais clássicos que habitam
a comunicação social há décadas: rádio, televisão, jornais impressos, os
canais de mídia externa e até carro de som. A maioria das mídias clássicas
já tem o ambiente digital consolidado, que envolve toda a comunicação
via internet, os portais de notícias, sites, e-commerce, streamings, blogs,
canais de vídeos e as redes sociais digitais. Esta variável da comunicação
está fundamentada na cultura participativa, termo cunhado por Henry
Jenkins em 1992. Naquele momento a cultura participativa estava restrita
às comunidades de fãs. Mas o termo evoluiu e atualmente se refere a uma
diversidade de grupos que juntos produzem e divulgam conteúdo midiático,
atendendo aos objetivos compartilhados. (Jenkins; Green; Ford, 2014)

De maneira geral a comunicação multiplataforma é caracterizada por
processos de produção, distribuição e monitoramento das informações que
são divulgadas em vários canais de comunicação, a partir de um planeja-
mento específico. No ambiente digital podemos nos deparar com marcas
que trabalham conteúdos distintos em cada plataforma, porém conver-
gentes em seu conceito, estética, design e objetivo final. Por outro lado, a
comunicação multiplataforma também é caracterizada pela replicação de
conteúdos nas diferentes plataformas, levando-se em consideração facilitar
o acesso do público.

Com o avanço da tecnologia e da acessibilidade à internet, o público
tornou-se consumidor e produtor multimídia, participando diretamente
no jornalismo, na publicidade, na música e na literatura, além de outras
produções. Shirky (apud Karhawi, 2020) lembra que as mídias sociais di-
gitais possibilitaram o consumidor também ser o produtor do conteúdo.
E Karhawi (2020) acrescenta que, ao interagirmos com conteúdo em re-
des sociais, nos veículos de imprensa ou compartilharmos vídeos, textos e
imagens, estamos transformando os fluxos midiáticos.
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As constantes mudanças desses fluxos e do comportamento social di-
gital no uso das plataformas podem ser consideradas razões que tornam
a aplicação da comunicação multiplataforma bastante complexa no cená-
rio das organizações privadas e públicas. Conseguir ser visto e lembrado
pelo consumidor, passa pelas estratégias de influência digital que soma-
das a assessoria de comunicação, às estratégias de vendas e do marketing,
além da produção de conteúdos digitais próprios, impactam diretamente
na performance de produtos e serviços, tanto nas plataformas, como no
mercado.

Terra (2021, p. 24) lembra que a influência é a capacidade de um agente
impactar, persuadir ou exercer controle, mesmo que seja apenas para afetar
uma decisão ou exercer uma autoridade. Trabalhar em multiplataforma
possibilita esta construção de reputação, visibilidade e autoridade, entre-
tanto esta comunicação precisa ser planejada, ter constância, coerência
com o público, além do monitoramento dos resultados das ações.

Arcoverde (apud Terra, 2021) recorda que antigamente a influência
vinha mais de fontes confiáveis, do jornalismo, dos professores e da acade-
mia. Hoje as pessoas também confiam em pessoas que são iguais a elas, em
redes sociais. Por isso a comunicação multiplataforma precisa envolver não
somente o planejamento de conteúdos para as mídias proprietárias da em-
presa, mas também uma boa estratégia de relacionamento com a imprensa,
media training sistemático para os porta-vozes, assim como produção di-
recionada aos canais digitais, sem deixar perder de vista a interação com
as pessoas e os conteúdos que elas também produzem sobre a marca, seja
através de comentários, curtidas, compartilhamentos, conteúdos exclusivos
em fotos e vídeos, blogs, etc.

A comunicação multiplataforma é uma modalidade que não existe sem
integração dos conteúdos. Por sua vez, esta integração só ocorre a partir
de um trabalho de equipe, cujos membros devem estar preparados para
lidar com planejamento estratégico de comunicação, assim como cientes
das diferentes demandas e processos de produção necessários para atender
às características próprias de cada plataforma digital.

Para finalizar, uma provocação: será que diante do histórico das tec-
nologias de informação e comunicação e do uso das redes sociais cada vez
mais instintivo pela humanidade, não seria possível compreendermos a
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comunicação em si como uma ação multiplataforma? Afinal, um já não
existe sem o outro.
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[comunicação não violenta]
Aidil Brites Guimarães Fonseca

A Comunicação Não Violenta (CNV) é um processo de resolução de con-
flitos que se baseia em princípios de empatia, diálogo e desenvolvimento
da inteligência emocional.

Desenvolvida pelo psicólogo clínico Marshall B. Rosenberg, nos anos
de 1960, a CNV tem por objetivo aprimorar a qualidade das interações
interpessoais, promovendo a compreensão e a harmonia nas relações hu-
manas. Ele mesmo define a CNV como habilidades de linguagem e de
comunicação as quais, ainda que em circunstâncias adversas, potencializam
as relações humanas, colaborando para que os indivíduos se expressem e
compreendam mutuamente sem agressividade.

Segundo Rocha (2017), consiste na habilidade de comunicar para mini-
mizar resistências, reações defensivas e violentas. Ela aprimora a expressão,
a escuta e a resolução de conflitos, com enfoque no que é observado, sentido,
necessário e demandado conscientemente.

A abordagem da CNV visa criar conexões mais profundas, promover
a empatia e encontrar soluções mutuamente satisfatórias, evitando críti-
cas, julgamentos e comunicações agressivas. Segundo os pressupostos de
Rosenberg (2006), caracteriza-se por rotular e julgar os outros estimulam
a violência e a alienação. Em vez disso, é fundamental abster-se de fazer
comparações e julgamentos e, assim, comunicar sentimentos e ideias de
forma objetiva e clara.

A Comunicação Não Violenta, segundo Barros et al. (2022), inclui
quatro componentes fundamentais que devem ser considerados: a obser-
vação, que envolve a compreensão imparcial dos fatos ou ações em curso;
os sentimentos, relacionados à identificação e compreensão das emoções
em relação à comunicação ou à situação em discussão; as necessidades,
que representam os objetivos ou demandas subjacentes que influenciam
os sentimentos; e os pedidos, que consistem em ações específicas para re-
solver a situação ou atender às necessidades das partes envolvidas, visando
aprimorar a qualidade da interação.
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Monteiro et. al. (2020) analisaram a Comunicação Não Violenta no
contexto das organizações públicas. Os autores defendem que a estratégia
pode promover um ambiente de trabalho cooperativo e focado no bem-estar
social e na igualdade. A aplicação por todos os membros da organização,
incluindo gestores, pode contribuir para tornar essa abordagem integrante
da cultura organizacional, independentemente de mudanças na gestão.

Por fim, ressalta-se que a abordagem promove o desenvolvimento da
inteligência emocional, envolvendo a capacidade de reconhecer, compreen-
der e gerenciar as próprias emoções, contribuindo para uma comunicação
mais eficaz e relações mais saudáveis no ambiente organizacional.
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[comunicação organizacional]
Adriano Cruz / André de Melo

O termo engloba todos os processos e práticas comunicativas que se desen-
volvem em corporações, empresas, instituições públicas, organizações do
terceiro setor, entre outros. Desempenha papel crucial na gestão, constru-
ção da reputação, crescimento e superação de desafios dessas organizações.
O conceito é complexo e dinâmico, sendo analisado a partir de várias pers-
pectivas por autores de diversas regiões do mundo (Mumby; Stohl, 1996;
Kunsch, 2003; Gillis, 2011).

A comunicação organizacional abrange diversas áreas de atuação, com
o objetivo de estabelecer e manter uma organização em interação com os
mais diferentes stakeholders, como o público interno, clientes, acionistas,
concorrentes, governo (Kunsch, 2003). Esses públicos são heterogêneos
e demandam (inter)ações comunicativas diversas. Assim, a comunicação
organizacional é multifacetada e inclui diferentes modalidades como a
institucional, a mercadológica, a interna e a administrativa, cada uma
com objetivos específicos (Kusch, 2003). São modalidades que traduzem
a essência da organização graças à participação dos membros em um con-
junto complexo e variado de significados que são construídos em práticas
discursivas compartilhadas (Mumby; Stohl, 1996).

Kusch (2022) enfatiza a importância de abordar a comunicação organi-
zacional de maneira integrada, ou seja, unir as estratégias e áreas distintas,
como a comunicação interna e administrativa, a mídia tradicional, as redes
sociais digitais, a publicidade e propaganda e o marketing. A coesão entre
essas diferentes vertentes possibilita que as práticas estejam alinhadas aos
objetivos e metas organizacionais (Gillis, 2011).

No contexto de instituições públicas, a função da comunicação pode
se tornar ainda mais complexa. Além dos desafios já existentes em outras
instituições, a comunicação deve observar limitações legais e normativas
específicas da Administração Pública. As atividades envolvem a condução
de informações de interesse coletivo, gerenciamento de recursos públicos,
transparência e realização de ações que demonstrem resultados significati-
vos para a sociedade (Duarte, 2007).
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Os processos também ocorrem de maneira informal e não controlados,
graças à constante interação dos stakeholders e dos públicos, especialmente
em um contexto de midiatização da sociedade. Conforme Morás e Baldis-
sera (2023), deve-se superar a visão linear e instrumental da comunicação,
identificando a sua complexidade e abrangência. Isso implica em considerar
a agência dos públicos e a capacidade de redimensionamento que possuem
para interpretar e ressignificar as mensagens e as informações.

Com o avanço da comunicação digital instantânea, das organizações e
equipes virtuais e transnacionais, as estratégias de comunicação organizaci-
onal são cada vez mais uma parte significativa do futuro das organizações
locais e globais (Yuksel, 2013).

Em síntese, deve ser considerada como uma área dinâmica e interativa,
na qual a organização não é única fonte, mas parte de um ecossistema amplo
com redes formais e informais de comunicação.

Referências

BALDISSERA, R. Comunicação organizacional na perspectiva da complexidade.
Organicom, São Paulo, v. 6, n. 10/11, p. 115–120, 2009. DOI:
https://doi.org/10.11606/issn.2238-2593.organicom.2009.139013.

DUARTE, J. Comunicação Pública. São Paulo: Atlas, 2007.

GILLIS, T. L. The IABC handbook of organizational communication: a guide to internal
communication, public relations, marketing, and leadership. 2. ed. San Francisco:
Jossey-Bass, 2011.

KUNSCH, M. M. K. Estratégias comunicativas nos processos de parcerias para
implementação da Agenda 2030 da ONU. Organicom, São Paulo, v. 19, n. 39, p. 16–31,
2022. DOI: https://doi.org/10.11606/issn.2238-2593.organicom.2022.200234.

KUNSCH, M. M. K. Planejamento de relações públicas na comunicação integrada. [1986].
4. ed. revista, ampliada e atualizada. São Paulo: Summus, 2003.

MUMBY, D. K.; STOHL, C. Disciplining Organizational Communication Studies.
Management Communication Quarterly, v. 10, n. 1, p. 50–72, 1996.

MORÁS, N. S.; BALDISSERA, R. Comunicação e museus: aportes da comunicação
organizacional. Organicom, São Paulo, v. 19, n. 40, p. 279–293, 2023.

39

https://doi.org/10.11606/issn.2238-2593.organicom.2009.139013
https://doi.org/10.11606/issn.2238-2593.organicom.2022.200234


comunicação organizacional

YUKSEL, Y. Organizational Communication: An Analysis of the Main Perspectives,
Main Concepts and Future Directions of the Field. Journal of Communication Theory
and Research, v. 36, p. 160–177, 2013.

40



comunicação política

[comunicação política]
Karla de Lourdes Ferreira

Não existe uma definição unânime entre os estudiosos para o termo co-
municação política, que pode ser entendida como aquela que propicia a
troca, a divulgação e circulação de informações sobre assuntos públicos
específicos e que se ocupa de discursos e atividades que têm por finalidade
a aprovação pública. Segundo Panke e Tesseroli (2021), a comunicação polí-
tica é composta não só por atores políticos e por partidos, mas também por
jornalistas (profissionais e meios de comunicação) e pela opinião pública.
Os autores consideram que a imprensa, os jornalistas e as redes sociais
contribuem para criar uma imagem, seja de um político ou partido. Na
perspectiva de Haswani (2010), o conceito se constitui em um dos braços
da comunicação pública e trata da relação entre o sistema político (com
foco nos partidos políticos e na disputa eleitoral), o sistema midiático e
os eleitores. Os temas de estudo desse tipo de comunicação vão desde os
relacionados ao interesse geral, mas podem ser também de âmbito privado
dos partidos políticos e de outras instituições públicas ou privadas.

A área, nas contribuições de Gomes (2004), possui dois eixos de inves-
tigação: um que se debruça sobre a propaganda de Estado e as campanhas
eleitorais (com disputa do voto e da opinião pública); e outro que estuda o
jornalismo e marketing de imagem políticos, propaganda e relações públicas
no âmbito político.

A gramática midiática influencia o contexto político. Em processos
eleitorais, a comunicação política exerce importância no direcionamento
dos objetivos de campanha e na solução de problemas. Essa comunicação
controla as percepções da opinião pública sobre temas políticos noticiados
pela mídia (Matos, 2010). Mesmo em cenários não eleitorais, a persuasão
se mostra atuante e isso exige profissionais capacitados e a realização do
marketing para acompanhamento de pesquisas de opinião e da atuação de
candidatos e governantes.

Na definição de Weber (2017), as redes de comunicação política são com-
postas por partidos, grupos e organizações que apoiam ações e ideologias de
transformação social, econômica e política. Weber (2017) explica que essa
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comunicação é estratégica e essas redes concorrem por espaços de diálogo
e representatividade com os poderes instituídos, nos processos de partici-
pação social e difusão de valores. Para Weber, instituições supraestatais
sem conexão com governos ou sistemas políticos, como a Organização das
Nações Unidas (ONU), a Organização das Nações Unidas para Educação,
Ciência e Cultura (Unesco), a Organização dos Estados Americanos (OEA)
e o Fórum Social Mundial também podem ser considerados integrantes
das redes de comunicação política.
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[comunicação pública]
Karla de Lourdes Ferreira

Comunicação Pública pode ser compreendida como aquela que propicia
acesso a informações de interesse público e coletivo, com foco na transpa-
rência e prestação de contas, na interação entre instituições e sociedade
civil e no atendimento às demandas cidadãs, oportunizando espaços de
participação social em processos decisórios. Para Duarte (2012), comuni-
cação pública se refere ao acesso a informações de utilidade pública, que
abordam temas do dia a dia dos cidadãos (serviços e orientações, assuntos
de interesse geral, informações legais, direitos e produtos disponíveis). A
tríade informação, diálogo e participação estruturam a prática da comuni-
cação pública, que envolve o Estado, ações de governos, partidos políticos,
o Terceiro Setor e ações privadas na esfera pública (Medeiros; Chirnev,
2021).

No limiar do século XX, o conceito de comunicação pública esteve
atrelado à comunicação estatal, governamental. A necessidade de se ter um
sistema de comunicação que pudesse trabalhar a imagem pública do go-
verno, de acordo com Matos (2012), surgiu após o golpe militar. A partir de
1968, surgiu a Assessoria Especial de Relações Públicas (Aerp), cuja função
era estruturar a comunicação entre o Executivo e a sociedade. No governo
de João Figueiredo (1979–1985) surge a Secretaria de Comunicação Social
(Secom), objetivando organizar o País para uma reabertura política (Matos,
2012). Com o movimento das Diretas Já, os cidadãos mostraram vontade
de participar da vida política. Após a redemocratização, com o fim do
regime militar e a primeira eleição direta para presidente em 1989, o termo
comunicação pública ganhou importância (Medeiros; Chirnev, 2021).

A aprovação da Constituição Federal de 1988 também representou
um marco para a consolidação da comunicação pública no País, com o
fortalecimento da liberdade de imprensa e a consolidação de legislações
relevantes, como as que tratam sobre os direitos do consumidor, do idoso,
da criança e do adolescente e na área de meio ambiente (Duarte; Duarte,
2019).
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A aproximação entre a comunicação pública e a cidadania se deu a partir
do governo de Fernando Henrique Cardoso (1995–2002). Na gestão de Luiz
Inácio Lula da Silva (2003–2010), segundo Brandão (2012), o conceito de
comunicação pública se baseou na informação para a cidadania, e foi nessa
época em que foi lançada a Política Nacional de Comunicação. A criação
da Empresa Brasil de Comunicação (EBC), por meio da Lei 11.652/2008,
significou mais um passo na composição institucional da comunicação
pública no País.

Referências

BRANDÃO, E. P. Conceito de comunicação pública. In: DUARTE, J. (Org.).
Comunicação pública: estado, mercado, sociedade e interesse público. 3. ed. São Paulo:
Atlas, 2012, p. 1–33.

DUARTE, J. Instrumentos de comunicação pública. In: DUARTE, J. (Org.).
Comunicação pública: estado, mercado, sociedade e interesse público. 3. ed. São Paulo:
Atlas, 2012, p. 59–71.

DUARTE, J.; DUARTE, M. Y. Serviço Público, Comunicação e Cidadania. In: NASSAR,
P.; MARETTI, E. (Orgs.). Comunicação Pública: por uma prática mais republicana. São
Paulo: Aberje, 2019. p. 57–77.

MATOS, H. Comunicação pública, esfera pública e capital social. In: DUARTE, J. (Org.).
Comunicação pública: estado, mercado, sociedade e interesse público. 3. ed. São Paulo:
Atlas, 2012, p. 47–58.

MEDEIROS, A.; CHIRNEV, L. (Orgs.). Guia de comunicação pública. Brasília:
Associação Brasileira de Comunicação Pública, 2021.

44



comunidades virtuais

[comunidades virtuais]
Denise Carvalho

As comunidades virtuais emergem sob a forma de um determinado número
de pessoas que desenvolvem redes de relações interpessoais com o objetivo
de desenvolverem discussões públicas no ciberespaço (Rheingold, 1996).
Parte deste processo tem ocorrido nas mais diversas esferas e revela a
emergência de novos contextos nas formas organizacionais da sociedade
contemporânea (Palacios, 1996).

Embora o elemento diferencial destas comunidades seja a interação
no espaço virtual, também é possível que o desenvolvimento de um senso
comunitário ocorra de tal modo a criar a possibilidade de que estas co-
munidades virtuais também promovam encontros reais fora do universo
virtual (Primo, 1997).

Um dos principais elementos que perpassa a vivência das comunidades
virtuais é o sentido de pertencimento de ligação por meio do qual o caráter
cooperativo é inserido no interior destas comunidades (Palacios, 1996).

Neste sentido, ao contrário das comunidades pré-modernas, onde não
havia escolha com relação ao pertencimento das comunidades “clássicas”
o pertencimento nas comunidades virtuais é demarcado pelo critério da
eletividade, ou seja, os indivíduos apenas pertencem a estas comunidades
na medida em que permanecerem interessados em fazê-lo (Palacios,1996).
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[crise de imagem]
Williane Silva

No contexto organizacional, as crises de imagem são situações que po-
dem impactar negativamente na reputação de uma marca. As motivações
ocorrem por questões financeiras, jurídicas, patrimoniais, sociais, políticas,
entre outros tipos, que podem envolver escândalos, crimes, falhas humanas,
desastres naturais, acidentes, ataques difamatórios ou, ainda, boatos e fake
news.

Nessa perspectiva, segundo Torquato (2004), é preciso compreender
a definição de imagem de uma organização como uma projeção pública
da marca. Portanto, a imagem está, constantemente, sujeita a mudanças
positivas e negativas.

Diante desse cenário de possibilidades, a palavra-chave da gestão da
imagem organizacional é a “prevenção”. O cuidado com a imagem pública
deve ser contínuo, já que a construção de uma boa reputação ocorre ao
longo de anos, ao passo que uma crise de imagem pode ter força para abalar
a credibilidade organizacional em poucos dias.

Para Forni (2017), crises de imagem são acontecimentos com potencial
explosivo ou inesperado, que podem desestabilizar organizações e suscitar
pautas negativas. O desgaste à imagem também pode ser provocado por
boatos, que são gerados por factoides ou inverdades (Garcia, 2004).

Nos momentos de crise, a gestão da imagem é indispensável para propor
estratégias a fim de eliminar focos de rumores, por meio dos veículos tradi-
cionais de imprensa, pelas mídias digitais e pelos canais oficiais, que possi-
bilitam um compartilhamento da notícia correta de forma rápida (Cruz,
2015). É preciso informar com rapidez, objetividade e exatidão, destacando
as informações que podem ser confirmadas, prezando pela verdade.

Já no contexto das fake news (notícias falseadas estrategicamente) é
preciso uma avaliação criteriosa sobre a resposta institucional. Em alguns
casos, pode não existir compromisso do veículo com a verdade, havendo,
apenas, o interesse em aumentar a quantidade de acessos ou fazer a história
se prolongar por mais dias, colocando a organização em uma espiral de
inverdades.
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Em cenários pautados pela espetacularização, Silva e Baldissera (2019)
defendem que as organizações possam acionar estratégias visando a uma
redução da visibilidade.
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[crossmedia]
Natália Xavier

Traduzido livremente como cruzamento de mídias, o termo se refere, no
contexto da comunicação organizacional, à utilização de diferentes mídias,
sejam elas digitais ou analógicas, para a publicação de conteúdos. Em uma
campanha crossmedia, o mesmo conteúdo é disponibilizado em diferentes
plataformas, contendo as adequações necessárias para cada mídia.

Para a delimitação do termo, Boumans (2004) estabelece cinco critérios:
uso de mais de um tipo de mídia, que se reforçam com suas características e
pontos fortes específicos; produção integrada; os conteúdos devem ser aces-
síveis em diferentes tipos de dispositivos; a utilização das diferentes mídias
deve apoiar um propósito ou mensagem; e buscar aumentar a interação
com o público usando as diferentes plataformas.

Ao utilizar o conceito, a organização objetiva aumentar a interação
com o público e alcançar o maior número de pessoas, distribuindo infor-
mações semelhantes em diferentes ambientes midiáticos, como a televisão,
a internet e o rádio, por exemplo.

Tomemos aqui o caso da transmissão de um evento. O mesmo evento
é transmitido simultaneamente na internet, com imagem, áudio e possi-
bilidade de interação com comentários dos internautas em tempo real;
na televisão, com imagem e áudio e compartilhamento de comentários de
alguns telespectadores na tela; e no rádio, em áudio, sendo possível tam-
bém a menção aos demais meios de transmissão, durante o evento. Dessa
maneira, o mesmo conteúdo é disponibilizado ao público, respeitando as
características de cada mídia.

Sobre o conteúdo divulgado, Finger e Souza (2012) afirmam que o mate-
rial não precisa ser necessariamente idêntico em todas as mídias divulgadas.
Segundo os autores, pode existir uma diferenciação no texto ou nas imagens,
por exemplo, mas a essência do conteúdo é mantida.

Renó e Renó (2013) afirmam que algumas vezes, os conceitos de cross-
media e transmídia são tratados como sinônimos, mas eles não possuem o
mesmo significado. Conforme os autores, enquanto a estratégia do primeiro
desenvolve, por exemplo, a mesma publicidade, com a mesma mensagem
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e concepção, ajustada a diferentes meios, sobretudo no que se refere ao
formato, uma campanha transmidiática distribui conteúdos relacionados,
porém diferentes e geralmente complementares, em meios distintos. Dessa
maneira, em uma ação crossmedia, ao ter acesso a uma das mídias utilizadas,
o público já conhece toda a campanha. Por sua vez, em uma narrativa
transmídia, a história é ampliada a partir do acesso às diferentes mídias
utilizadas.
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[cultura da convergência]
Alusk Maciel Santos

Compreende-se a cultura da convergência enquanto o cruzamento e coli-
são de novas e velhas mídias, que passam a compor uma malha midiática
complexa e multilateral (Jenkins, 2009). Tal fato produz novos hábitos e
valores, resultantes do desenvolvimento de novas tecnologias de informação
e comunicação (TICs), interligada às demandas mercadológicas e sociais
contemporâneas (Castells, 1999).

Observa-se a convergência midiática enquanto o processo em que múl-
tiplas plataformas e seus mercados cooperam no curso migratório de seus
públicos, que buscam por diferentes experiências na forma de consumir
informações e entretenimento (Jenkins, 2009). Desse modo, os conteú-
dos passam a circular multidirecionalmente pelos diferentes espaços, sem
limitações ou imposições de fronteiras entre os deslocamentos.

Nas últimas décadas, os aprimoramentos tecnológicos e o surgimento
de novas mídias reforçam o aspecto de fenômeno cultural atrelado à conver-
gência midiática, resultando em novos hábitos e comportamentos (Jenkins,
2009). Tal fato pode ser observado através da atual forma de consumo
de produtos televisivos seriados, mediante a constante mobilização dos
públicos por via das mídias sociais digitais, sendo uma maneira mais intensa
de se relacionar com o conteúdo.

Outro exemplo dessa convergência midiática se manifesta nas intera-
ções entre o cinema e a televisão, mediante franquias de filmes que recebem
continuidade através das séries televisivas, seja por meio da continuidade
do enredo original ou por meio de novas histórias (spin off). Outra possibi-
lidade, apresenta-se no impacto que as narrativas seriadas podem acarretar
no desenvolvimento das produções cinematográficas. Isso corresponde
ao paradigma da convergência, ao passo que diferentes mídias passam a
interagir de forma cada vez mais complexa (Jenkins, 2009).

Vale enfatizar que essa convergência não implica na total absorção
das velhas mídias pelas novas. A coexistência é necessária para garantir
aos sujeitos diferentes caminhos e possibilidades de acessar conteúdos e
informações. Os distanciamentos e aproximações, bem como seus dife-
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rentes objetivos, garantem aos públicos diferentes experiências, formas de
consumo e interações (Jenkins, 2009).

A convergência também ocorre quando pessoas assumem o controle
das mídias, podendo resultar em processos criativos e novas formas de
uso (Jenkins, 2009). A grande adesão às redes sociais evidencia a capacidade
de transformação e adaptabilidade dos sujeitos, que utilizam as plataformas
conforme suas necessidades e objetivos comunicacionais. O âmbito digital
permite a formação de novas culturas, como a da conexão, em que práxis e
relações sociais são desenvolvidas, mediadas pelas características inerentes
à internet, como sua multifuncionalidade e instantaneidade, dentre outras
características (Jenkins; Ford; Green, 2015).
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[cultura organizacional]
Camila Costa Torres

A cultura organizacional é um fenômeno de natureza psicossocial e multi-
dimensional, discutido e conceituado por diversos pesquisadores do tema,
tendo alguns elementos consensuais entre pesquisadores brasileiros. Esse
fenômeno orienta os modos de pensar, sentir e agir dos membros de uma
organização, constituindo-se de valores, crenças ou pressupostos, ritos,
rituais e cerimônias, estórias e mitos, tabus, heróis, normas e processos de
comunicação (Silva, 2015). Em síntese, é o modo como as pessoas fazem as
coisas na organização, representando a forma típica de ser própria de uma
determinada comunidade organizacional (Silva; Zanelli; Tolfo, 2014).

As décadas finais do século XX foram marcadas por um intenso interesse
de empresários, estudiosos e pesquisadores do comportamento humano
pelo estudo da cultura organizacional e a difusão de seus benefícios, influ-
enciados pela ideia de que o bom desempenho econômico-financeiro das
organizações estava fortemente associado ao nível de difusão, compreensão
e adesão à sua cultura (Ferreira; Assmar, 2004).

Além do conceito já apresentado seguindo proposições de autores
brasileiros, convém ressaltar autores e conceitos que são considerados his-
toricamente como principais na literatura da área, como o psicólogo suíço
Edgar Schein e o psicólogo holandês Geert Hofstede (Silva, 2015).

Schein apresentou, inicialmente, sua conceituação de cultura organiza-
cional em 1985, como sendo um padrão de pressupostos básicos, criados
e/ou desenvolvidos pelo grupo para lidar com problemas de adaptação
externa e integração interna, que funcionam bem o suficiente para serem
considerados válidos e ensinados aos novos membros, como a maneira
correta de compreender e reagir aos referidos problemas (Schein, 2009).

Para Schein (2009) a cultura pode ser percebida por meio de pressupos-
tos básicos, valores compartilhados e artefatos. Na terceira edição de sua
obra Cultura Organizacional e Liderança, o autor atualiza sua visão sobre o
conceito e reforça seu modelo, considerando os avanços nos estudos sobre
o tema e novos elementos a serem considerados, como sustentabilidade,
responsabilidade social e flexibilidade (Schein, 2009).
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Para Hofstede et al. (1990), a cultura organizacional se revela por meio
das práticas organizacionais: os rituais, os heróis, símbolos e os valores
compartilhados pelos membros da organização. Hofstede (2011) também
continua atualizando suas proposições e suas pesquisas de acordo com os
avanços da área, trabalhando com seu modelo de 6 dimensões, sendo elas:
1. Distância do Poder; 2. Evitação da Incerteza; 3. Individualismo versus
Coletivismo; 4. Masculinidade versus Feminilidade; 5. Orientação de Longo
Prazo versus Orientação de Curto Prazo; e 6. Indulgência versus Restrição.
O autor e sua equipe realizam pesquisas interculturais e sugerem dimensões
adicionais a serem consideradas, em determinados casos e situações.

Para identificar a cultura organizacional de uma maneira formal, deve-
se proceder uma investigação, recorrendo à base teórica e método científico,
considerando o conceito e suas dimensões constituintes. De maneira mais
informal, a cultura organizacional pode ser conhecida observando-se e
vivenciando-se o cotidiano do ambiente, considerando normas, práticas
típicas, formas de comunicação, entre outros elementos.

Por exemplo, a cultura organizacional de uma fábrica de cosméticos
pode ter práticas ecologicamente mais sustentáveis e também não realizar
testes em animais. Ou uma loja de sapatos que define que os vendedores
devem sempre se oferecer para colocar e retirar os calçados que os clien-
tes estão experimentando, ou define que os vendedores não devem tocar
nos clientes e ajudá-los a experimentar as mercadorias, a não ser quando
solicitados.
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[dataficação]
Maria Aparecida Ramos da Silva

A dataficação se refere ao processo de coleta, análise e uso de dados em
uma sociedade cada vez mais digitalizada e interconectada por meio da
Internet. O termo foi proposto por Mayer-Schoenberger e Cukier, em 2013,
e para eles, significa a transformação digital da ação social em dados virtuais
quantificados, permitindo o rastreamento em tempo real e a possibilidade
de análise preditiva dessas informações.

Assim, esse conceito se consolida como um novo paradigma em um
processo que ocorre posteriormente à digitalização. A principal diferença
é que a dataficação não se encerra na digitalização, mas está inserida em
procedimentos algoritmos mais amplos de tratamento e captação de dados.
Van Dijck (2014) explica que o termo descreve a tendência de transformar
informações, eventos e ações em dados digitais que podem ser armazenados,
processados e explorados para obter insights, tomar decisões e criar valor.

Para Lemos (2021), o estado da cultura digital que estamos vivenciando
na atualidade é da “dataficação da vida”, em que uma parte fundamental
da era da informação e da revolução digital está afetando praticamente
todas as áreas da vida humana. Isso está possibilitando a conversão de toda
e qualquer ação em informações digitais rastreáveis, gerando diagnósticos
e soluções nos mais diversos domínios sociais.

Nessa perspectiva, a dataficação é uma tendência que faz parte da era
da informação e do processo de midiatização da sociedade (Hjarvard, 2014),
englobando a coleta de uma ampla gama de dados, incluindo informações
geradas por dispositivos IoT (Internet das Coisas), interações em mídias
sociais, transações financeiras, registros de compras, dados de sensores,
entre outros. Essas informações são coletadas e armazenadas em bancos de
dados digitais para posterior análise. Segundo Lemos (2021), a dataficação
da vida é a tradução do mundo em dados digitais.

A análise de dados desempenha um papel fundamental nesse cenário,
permitindo a extração de insights, identificação de tendências e tomada de
decisões com base nos dados coletados. Dessa maneira, entre seus principais
aspectos, podemos citar a coleta, armazenamento e análise dos dados para
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aplicações em diversas áreas, como marketing, saúde, finanças e ciência;
privacidade e segurança.

No entanto, Van Dijck (2017) chama a atenção para questões como
privacidade, segurança e questões éticas, uma vez que a coleta das informa-
ções pode ser invasiva e potencialmente violadora dos direitos individuais.
Muitos países estão implementando leis de proteção para regulamentar
a coleta e o uso de informações pessoais. Portanto, a dataficação é uma
tendência poderosa que traz benefícios substanciais, mas também requer
responsabilidade e consideração cuidadosa das implicações éticas e legais
associadas.
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[design thinking]
José Guilherme Santa Rosa

Design Thinking corresponde ao tipo característico de pensamento dos de-
signers aplicado à identificação de problemas, geração de alternativas,
proposição de soluções, teste e avaliação da interação entre humanos e
tecnologias, sistemas, produtos, ambientes, processos e serviços.

Cabe destacar que o termo design thinking e sua definição foram for-
malmente apresentados em 1980, no livro How Designers Think, de Bryan R.
Lawson (Canfield, 2021). Ressalta, também, a relevância de diversos pesqui-
sadores e autores na disseminação do termo, do conceito e da abordagem
como, por exemplo, Alex Alexander Simon, Nigel Gross, Horst Rittel, Ro-
bert McHim e o Richard Buchanan, que publicou o artigo “Wicked Problems
in Design Thinking” com discurso mais aplicável a outras áreas — discurso
ainda vigente na atualidade.

Para Vianna et al. (2011), o Design Thinking se refere à maneira de pensar
que utiliza um tipo de raciocínio pouco convencional no meio empresarial
e institucional, o pensamento abdutivo — que, por sua vez, busca formular
questionamentos por meio da apreensão ou compreensão dos fenômenos.
É pensando de maneira abdutiva que o designer constantemente desafia
seus padrões, fazendo e desfazendo conjecturas, e transformando-as em
oportunidades para a inovação — ao invés de estabelecer um pensamento
lógico cartesiano, ele passa a pensar “fora da caixa” (Vianna et al., 2011).

Pinheiro e Alt (2012) destacam que muitas consultorias ao redor do
mundo trabalham para difundir a ideia de que o Design Thinking, sendo uma
abordagem centrada na pessoa, pode ser aplicada a organizações, métodos
de educação, modelos de ajuda humanitária, serviços de varejo, relações so-
ciais e sistemas políticos, de atendimento e de transporte. Uma abordagem
bastante difundida é o Diamante Duplo, que apresenta as quatro etapas:
descobrir (levantamento), definir (projeto), desenvolver (desenvolvimento
e testes) e entregar. Outras metodologias adotam outras configurações de
fases, mas que apresentam o mesmo conceito básico, como por exemplo:
a) Inspiração, Ideação e Implementação; b) Ideias, Protótipos e Realização.
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O Design Thinking pode e tem sido adotado por diversos profissionais
e áreas que desejam se inspirar no pensamento criativo do designer tanto
para a identificação de problemas, quanto para a geração de alternativas,
proposições de soluções e avaliações. Existem muitas correntes que inclusive
criticam o design thinking como disciplina para a formação, justamente pelo
fato de entenderem que, ao longo do curso e das disciplinas, gradativamente
e naturalmente, o designer desenvolve esse tipo de pensamento criativo.

Porém é inegável, a contribuição e a visibilidade que o Design Thin-
king proporcionou para a área para a sociedade. Muitos profissionais de
diversas outras áreas, tais como gestão, saúde, educação e administração
passaram a valorizar mais as atividades e os conhecimentos inerentes ao
design. De qualquer forma, é importante frisar que aprender ou desenvol-
ver o pensamento em design não é o suficiente ao ponto de não requerer
profissionais de design especializados em cada um tipo de projeto, já que
existem designers gráficos, de produtos, de interfaces, entre outros.
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[deepfake]
Ricardo Brigatto Salvatore

Deepfake é uma técnica de geração de imagens digitais, vozes ou sons hu-
manos baseada no uso de inteligência artificial (IA). O termo é uma com-
binação de deep learning (aprendizado profundo) com fake (falso). Essa
técnica permite criar vídeos e áudios falsos, criando uma situação que
nunca aconteceu na vida real. A técnica do deep learning é uma área de IA
que permite que computadores aprendam a realizar tarefas complexas a
partir de grandes quantidades de dados (Bengio; Lecun; Hinton, 2015).

Quando um algoritmo é treinado com uma base de dados incluindo
fotos, vídeos e áudios. O algoritmo aprende a identificar padrões caracte-
rísticos da face ou da voz de uma pessoa, e usa esses padrões para criar um
vídeo ou áudio em que a pessoa é colocada em uma situação não real. As
deepfakes podem ser usadas com vários propósitos, sendo o mais comum
para fins maliciosos, como difamação, propaganda enganosa ou até para
criação de conteúdo de cunho sexual, o que ocorre com mais frequência,
assim, é importante atentar para a ética digital no uso de inteligência ar-
tificial (Frank Pasquale, 2015). No entanto, deepfakes também podem ser
usadas para fins positivos, como criação de arte ou entretenimento, desde
que seja claramente indicado que são criações falsas, não reais, e que as
imagens e áudios dos envolvidos na criação do material tenham tido seu
uso devidamente autorizado.

O uso mais comum de deepfakes é para criar vários tipos de conteúdo,
incluindo, vídeos de pessoas famosas ou políticos fazendo coisas que não
fizeram, áudios de pessoas dizendo coisas absurdas, ou contrárias ao que
sempre disseram, e fotos de pessoas em lugares ou situações em que nunca
estiveram.

Como indicado por Brundage (2018), quando as deepfakes são utiliza-
das de forma maliciosa, elas representam um risco para as pessoas e para
a sociedade em geral, no caso de uma pessoa específica, pode acarretar
consequências psicológicas e financeiras para a vítima.

A tecnologia por trás das deepfakes, como toda tecnologia, pode ser
usada para uma variedade de propósitos. Tanto para o bem, quanto para

60



deepfake

o mal, é importante ser crítico ao conteúdo que se vê nas várias mídias
digitais e verificar sempre as fontes da informação antes de aceitar algo
como verdadeiro. É importante, também, que os riscos e benefícios dessa
tecnologia sejam conhecidos para que seja usada de forma responsável.
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[desinformação]
Fabiano Raposo Costa

Desinformação é o ato de enganar ou induzir ao erro. Considera-se que
o seu principal aspecto está na maneira de moldar a informação para se
acomodar aos vieses de confirmação dos receptores. Rodríguez (2011) avalia
a desinformação como o resultado de um processo que emprega artifícios
voluntários, gerando manipulação intencional da informação, tanto de
forma semântica, técnica ou psicológica. Desinformar vai além de sim-
plesmente comunicar voluntariamente ideias adulteradas para obter um
propósito específico do receptor. Envolve, também, um planejamento
premeditado, incluindo a modificação intencional dos conteúdos. Esse
processo produz um tipo de estrutura discursiva, cujo objetivo é transpor a
mensagem projetada para o comportamento do receptor e satisfazer suas
crenças e afirmações.

Wardle e Derakhshan (apud Guaraldo et al., 2019) propõem uma reorga-
nização teórica para examinar a desordem da informação, identificando-a
em três aspectos diferentes: a) má informação (mis-information) que ocorre
quando a informação é entendida ou repassada de forma equivocada, por-
tanto, errônea; b) desinformação (desinformation), caracterizada pela in-
tenção de se transmitir uma informação criteriosamente errada ou par-
cialmente equivocada; c) mal-informação (mal-information) que envolve a
distorção de fatos para prejudicar uma determinada pessoa, tendo como
principal objetivo a vingança, divulgando conteúdo com intuito de preju-
dicar ou humilhar um indivíduo.

Pode-se encontrar definições semelhantes para o conceito de desinfor-
mação em uma variedade de fontes online, abrangendo desde dicionários,
artigos científicos e textos oficiais de organizações nacionais e internacio-
nais.

A desinformação tornou-se centro das discussões públicas e acadêmicas
nas primeiras décadas do século XXI. Isso se deve, principalmente, em
razão das redes sociais no protagonismo da comunicação de massa.

O Brasil tem sofrido com a desinformação online desde meados de 2015,
quando conteúdos conspiracionistas sobre o Zika começaram a surgir no
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YouTube. Alguns desses vídeos revelavam uma suposta existência de um
complô das ONGs para exterminar as populações mais pobres, enquanto
outros atribuíam a disseminação do vírus a vacinas e larvicidas, segundo
Empoli (2019).

Eventos globais recentes, principalmente a pandemia de Covid-19 (2020),
a Guerra na Ucrânia (2022) e a Guerra entre Israel e o grupo terrorista Ha-
mas (2023) evidenciam a desinformação em massa pelas redes sociais. A
rede social X (antigo Twitter) tem sido fortemente pressionada a verificar
as postagens disseminadas pela plataforma do bilionário Elon Musk. Isso se
torna ainda mais relevante com a monetização da rede social, onde perfis
verificados que pagam uma mensalidade ao site têm a oportunidade de
ganhar dinheiro com engajamento, conforme discutido por Schendes e
Sérvio (2023). A União Europeia e a Organização das Nações Unidas já es-
tão apresentando iniciativas contra a desinformação massificada, impondo
novas regras e diretrizes às plataformas.
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[endomarketing]
Aidil Brites Guimarães Fonseca

O endomarketing ou marketing interno, de acordo com Bekin (2004), consiste
em ações de marketing dirigidas para o público interno da empresa ou
organização, com o objetivo de promover os valores destinados a servir o
cliente ou consumidor. Nesse sentido é recomendável que a instituição crie
uma cultura institucional de cuidado tanto da empresa e da liderança para
com o colaborador, como também entre eles.

Para Brum (2000), o prefixo endo vem do grego e significa movimento
para dentro. Em outras palavras, pode ser compreendido como marketing
para dentro. Indica, portanto, o empenho da instituição no sentido de
aproximar-se dos seus colaboradores. Para tanto, será necessário a elabora-
ção de um planejamento que definirá ações de relacionamento com público
interno, dentre elas, as políticas de benefícios para os colaboradores.

Há de se considerar que os colaboradores são os primeiros clientes de
uma empresa e podem se comportar como divulgadores dos valores, atribu-
tos e benefícios do produtos ou serviço fornecido, o que pode reverberar
para o público externo.

As ações de endomarketing realizadas pela empresa podem colaborar para
o clima organização saudável que favoreça a motivação dos colaboradores, as
relações interpessoais harmônicas e o aumento do nível de satisfação, o que
impactará no aumento do índice de retenção de talentos e o fortalecimento
da internalização da cultura e valores institucionais.

Os pressupostos definidos por Costa (2012) apontam que o endomarke-
ting é processo gerencial, cíclico e contínuo, direcionado ao propósito da
organização, que colabora para a melhoria do desempenho dos colabora-
dores. Ele analisa que além de promover a motivação, o marketing interno
garante o compromisso do colaborador com os objetivos estratégicos da
organização.

Bekin (1995) ressalta a importância da postura coerente da liderança na
relação com seus liderados, aponta também a necessidade do diagnóstico
interno para compreender a percepção dos colaboradores em relação à
instituição a que pertencem.
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O resultado do diagnóstico revelará os aspectos positivos e negativos
do clima organizacional e servirá de referência para a elaboração de um
plano de comunicação interna com ações estratégicas adequadas ao perfil,
realidade e objetivos estratégicos de endomarketing da instituição.
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[espetacularização]
Alusk Maciel Santos

O fenômeno cultural denominado como “espetacularização”, nas sociedades
modernas, consiste em uma série de práticas socioculturais, como o culto à
imagem, a ilusão e a negação da vida cotidiana. Tal objeto constituiu-se a
partir do aperfeiçoamento e desenvolvimento de instrumentos tecnológicos,
que acarretaram transformações nas condições de produção. Dessa forma, o
mercado necessitou acompanhar essas mudanças por meio de estratégias de
publicização para a venda de novos e diversificados produtos (Lipovetsky;
Serroy, 2015).

O rebuscamento estético deixa de ocupar apenas espaços dedicados
à sua apreciação, como exposições, museus e galerias, sendo absorvido
gradualmente pela indústria. Tal fato passou a se intensificar ainda mais
após a crise de 1929, ao constatar que o design agrega valor aos produtos.
Nesse mesmo período surgiram as agências de publicidade, objetivando
agregar valores associados a “uma vida melhor e mais fácil” (Lipovetsky;
Serroy, 2015).

Ao longo desse processo, as imagens se tornaram ainda mais relevantes
e cultuadas, principalmente por apresentar o mundo de forma verossímil,
através do paradoxo entre o que é idealizado e o que é conhecido. Ocorre
então uma simbiose entre o real concreto e o espetáculo em si, manifestado
através das atividades humanas. Em síntese, as instâncias ideológicas e sim-
bólicas das imagens e mercadorias passaram a ocupar a vida social (Debord,
2017).

Desse modo, a vida se transformou em um grande espetáculo, ao passo
que a massificação adentrou os processos culturais, mediante a abundância
de produções voltadas ao entretenimento. O cotidiano passou a ser repre-
sentado de maneira mais simplista e lúdica, direcionadas à estandardização
das produções de sentidos dos indivíduos (Adorno, 2002). Isso implica na
reificação dos sujeitos, em que a atividade exercida por eles perde seu cará-
ter, convertendo-se em atitudes meramente contemplativas, direcionados
à negação da vida em sua instância material (Debord, 2017).
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Pode-se afirmar que o viés da espetacularização imerso na sociedade
consiste em um fenômeno social que se mantém perene, atualizando-se
conforme os avanços sociais e tecnológicos. O desenvolvimento de novas
mídias, bem como o uso e acesso delas por uma maior parcela da população,
resulta no estreitamento entre as esferas públicas e privadas dos sujeitos,
que compartilham suas subjetividades de forma espontânea (Kellner, 2004).

Em vista disso, o fenômeno da espetacularização atinge o status de
“tecnoespetáculo”, ramificando-se de forma mais efetiva na vida dos su-
jeitos, determinando comportamentos e dramatizando situações corri-
queiras (Kellner, 2004). O valor que o espetáculo acarreta ao cotidiano
representa, de certa forma, um “reencantamento do mundo”, indo de con-
trapartida à teoria do sociólogo Max Weber, ao devolver aspectos ligados
ao mágico e fantástico para a vida dos sujeitos, onde tudo é possível.
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[fact-checking]
Rafael Dantas

O termo fact-checking é literalmente a checagem de fatos. Trata-se de um
processo ou método de verificação das informações voltado a garantir a
veracidade e precisão dos enunciados, com o objetivo de evitar a produção
ou perpetuação de conteúdos enganosos ou mesmo falsos. Essa prática
envolve o confronto de informações, declarações e afirmações com base em
dados, pesquisas, registros e outras fontes confiáveis.

São suscetíveis de checagem, por exemplo, informações contidas em
um texto, áudio ou vídeo público potencialmente mentirosos que circulam
pelas redes sociais, os dados transmitidos em uma entrevista de um político
ou mesmo informações assinadas por órgãos oficiais, instituições ou outros
veículos de comunicação. Seja intencionalmente ou por uma falha do
processo de produção, a falsidade ou imprecisão das informações tem um
alto potencial de dificultar o debate público, bem como induzir decisões
erradas dos indivíduos ou mesmo da sociedade.

Quando um candidato, por exemplo, menciona em uma entrevista
que nunca respondeu a nenhum processo por corrupção, essa é uma in-
formação que pode ser checada nos bancos de dados abertos do sistema
judicial. Quando uma pessoa se apresenta como médico e orienta na web
um tratamento diferente para uma doença, como foi muito veiculado du-
rante a pandemia, a atuação da checagem de fatos pode verificar se esse
indivíduo realmente é médico e se há na divulgação médica ou científica
alguma pesquisa ou informação sobre o referido tratamento.

A checagem de fatos contribui para o combate às fake news, que é
quando intencionalmente são distribuídas notícias falsas e enganadoras
pelas mídias digitais (Cunha, 2023), mas também na prevenção de outros
fenômenos desinformativos ou ruídos da comunicação, como informações
equivocadas de erros de reportagem não intencionais, de teorias da conspi-
ração, de sátiras que por vezes são tomadas como factuais e de relatos que
são tendenciosos ou enganosos mas não são completamente falsos (Allcott;
Gentzkow, 2017).
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Embora esse processo de produção de conteúdo já estivesse integrado
tradicionalmente à produção jornalística, como uma das etapas da produ-
ção das notícias, com a ascensão das fake news, a checagem de fatos ganhou
uma relevância maior na atuação dos comunicadores, bem como resultou
no nascimento das agências de fact-checking. Essas instituições atuam tanto
conectadas aos veículos tradicionais de jornalismo, como de forma inde-
pendente, prestando serviços, por exemplo, de verificação dos conteúdos
que se tornam virais nas redes sociais. Além da pesquisa, elas divulgam
os resultados, denunciando os conteúdos falsos que infectaram o debate
público.

A atuação dessas agências é uma forma de qualificar o debate público. O
que torna essa prática como relevante ao jornalismo e à sociedade na era da
pós-verdade é a preocupação com a transparência e credibilidade (Spinelli;
Santos, 2018). Em geral, mas não obrigatoriamente, os conteúdos checa-
dos por essas plataformas são classificados com selos como “verdadeiro”,
“falso”, “enganoso”, “fora de contexto”, dentre outros. Tanto a definição
do selo, quanto os métodos de verificação adotados que os levaram a essa
classificação devem ser explícitos por essas organizações.

Existem princípios básicos para a checagem de fatos, como buscar a
fonte original da notícia e não se deter a apenas uma fonte ou um docu-
mento. No entanto, há diversos outros aspectos de observação que variam
de acordo com cada instituição e investigação. A regra é não deixar passar
informações inverídicas ou imprecisas.

O avanço das novas tecnologias digitais tem desafiado a verificação das
informações, pelo volume de conteúdos gerados e circulando diariamente,
bem como as possibilidades de construção das informações falsificadas a
partir do uso de inteligência artificial. Por outro lado, a quantidade de
ferramentas digitais de suporte ao trabalho de checagem também cresceu
muito, permitindo aos profissionais que atuam nos serviços de fact-checking
a possibilidade de acesso a bancos de dados digitais internacionais, a verifi-
cação de evidências visuais (com uso de fotos, vídeos e imagens de satélite
para confirmar ou refutar informações) e o monitoramento de redes sociais.

71



fact-checking

Referências

ALLCOTT, Hunt; GENTZKOW, Matthew. Social Media and Fake News in the 2016
Election. Journal of Economic Perspectives, v. 3, n. 2, p. 211–36, 2017. Disponível em:
https://www.aeaweb.org/articles?id=10.1257/jep.31.2.211. Acesso em 28 nov. 2023. DOI:
https://doi.org/10.1257/jep.31.2.211.

CUNHA, Magali. Fake news como estratégia de campanha de candidatos com identidade
religiosa: um olhar sobre as eleições municipais de 2020. In: CONGRESSO
BRASILEIRO DE CIÊNCIAS DA COMUNICAÇÃO, 46, 2023, Belo Horizonte.
Anais […]. Belo Horizonte: Intercom, 2023.

SPINELLI, Egle Müller; SANTOS, Jéssica de Almeida. JORNALISMO NA ERA DA
PÓS-VERDADE: fact-checking como ferramenta de combate às fake news.
Observatório, [S. l.], v. 4, n. 3, p. 759–782, 2018. Disponível em:
https://encurtador.com.br/vxGMX. Acesso em: 6 nov. 2023.

72

https://www.aeaweb.org/articles?id=10.1257/jep.31.2.211
https://doi.org/10.1257/jep.31.2.211
https://encurtador.com.br/vxGMX


fake news

[fake news]
Igor Waltz

A expressão fake news pode adquirir diferentes sentidos de acordo com as
apropriações sociais do cotidiano. Nos campos político, midiático e acadê-
mico, refere-se a um tipo específico de desinformação, que imita o formato
noticioso, mas é produzido em desacordo com parâmetros organizacionais
e normativos da prática jornalística (Lazer et al., 2018). Esses relatos distor-
cem ou fabricam acontecimentos, explorando a credibilidade socialmente
atribuída ao jornalismo (Tandoc Jr. et al., 2017). Seu grau de sofisticação
pode variar desde textos em aplicativos de mensagens que tentam imitar
a linguagem das notícias, até páginas da web capazes de reproduzir com
sucesso a estética de portais jornalísticos.

Apesar de existir há séculos na paisagem midiática, o fenômeno hoje
se atualiza pelo seu alcance transnacional, graças às plataformas digitais.
Contudo, a produção e disseminação de fake news são fortemente influenci-
adas pelas dinâmicas sociopolíticas específicas de cada região, revelando
uma complexa interação entre o global e o local (Massarani et al., 2022).
Sua produção pode estar ligada tanto a objetivos ideológicos para refor-
çar posicionamentos ou atacar indivíduos e grupos, quanto a motivações
financeiras, uma vez que atraem audiências e, consequentemente, publici-
dade (Allcott; Gentzkow, 2017). Em geral, tais conteúdos são formulados
para provocar respostas emocionais, como medo, raiva e indignação, vi-
sando atingir parcelas do público de maneira afetiva e persuasiva (Bakir;
McStay, 2017).

Ainda que a maioria das definições de fake news enfatize sua intenção de
“enganar”, é crucial reconhecer que as audiências não cumprem um papel
meramente passivo. As notícias falsas exploram crenças já previamente
difundidas entre determinados segmentos do público (Waisbord, 2018), e
seu desempenho depende da adesão e do compartilhamento (Tandoc Jr. et
al., 2017).

Portanto, pensar o combate às fake news requer esforços multidisciplina-
res adaptados às particularidades de cada público. Conforme Lewandowsky
e Van der Linden (2021), estratégias de correção, como o fact-checking, são
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comuns no enfrentamento da desinformação, embora haja discussões sobre
seu alcance e eficácia. Os autores sugerem que essas estratégias devem ser
complementadas por abordagens de prebunking, isto é, a imunização prévia
contra desinformação, por meio de iniciativas como a educação científica
e midiática e campanhas públicas de saúde que antecipem argumentos
anticiência. Diante da complexidade das fake news, emerge a necessidade
de esforços coletivos e estratégias adaptáveis para mitigar os impactos da
disseminação enganosa e sensibilizar a sociedade quanto aos usos éticos e
críticos da informação.
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[folkmarketing]
Élmano Ricarte

Lucena Filho (2007; 2012) define que o folkmarketing ocorre quando organi-
zações privadas ou públicas aproximam-se de fenómenos comunicacionais
locais e regionais com o intuito mercadológico ou institucional. O termo
está integrado dentro da teoria da folkcomunicação (Beltrão, 1971; 1980;
2004) e busca esclarecer como acontecem aproximações de estratégias de
marketing à cultura popular.

Muitos exemplos podem facilitar a compreensão do folkmarketing como
ferramenta comunicacional em organizações. Em diversas cidades do nor-
deste do Brasil, como a capital do Rio Grande do Norte, ou até nos super-
mercados de Portugal, têm-se recriado cenários de celebrações populares
locais e regionais em suas estratégias de marketing, não apenas para atração
de clientes como ambientação dos produtos em destaque para as comemo-
rações (Ricarte, 2013).

Para as organizações, o folkmarketing pode ser visto como uma forma
simbólica de se aproximar desses elementos locais ou ainda a reconstrução
de uma identidade de um determinado país em um produto. Um exemplo
dessa reconstrução em Portugal é quando a marca de refrigerantes Guaraná
Antártica faz campanhas recorrentes, na época de verão europeu (entre os
meses de junho e setembro), com elementos da cultura brasileira como o
samba, a uma suposta animação e descontração da comunicação interpes-
soal do povo brasileiro. De acordo com o estudo de Santos et al. (2014),
a campanha de uma marca de refrigerantes tenta “enlatar” uma cultura e
vender como bebida que traz em si os conteúdos culturais daquele país
tropical.

Além disso, a Indústria do turismo tem utilizado o conceito de folkmar-
keting em uma outra categoria já identificada por Lucena Filho (2003). Com
esse conceito, o autor vem esclarecer as relações que o setor do Turismo
tem com a cultura popular e com seus processos comunicacionais. Dessa
relação, muito da cultura local acaba por ser transformado como elemento
exótico, pois, de acordo com Guaraldo (2012) a singularidade do folclore é
um dos fatores que faz o turista visitar diferentes locais.
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Em um estudo recentemente publicado (Ricarte, 2020), foi analisada a
perspectiva do folkturismo na cidade de Lisboa e como diversos elementos
das celebrações do mês de junho foram adaptados pela Câmara Municipal
de Lisboa (Prefeitura de Lisboa) em uma calendarização turística chamada
de “Festas de Lisboa”.

A ideia de folkmarketing e, portanto mais especificamente, a de folktu-
rismo servem como alimento para o conceito de cidades criativas, inserido
no contexto de economia criativa (Reis, 2011). Em outras palavras, quando
vemos essa aproximação que há de organizações públicas ou privadas com a
intenção de lhes “promover” um valor de algo singular naquela localidade ou
região, torna-se evidente o quanto os processos de folkcomunicação e, por
consequência, o de folkmarketing estão presentes no âmbito da comunicação
organizacional. Isto é, uma ferramenta de captação de novas audiências ou
mesmo de novos clientes ou ainda turistas em busca de novas experiências
diante da diversidade e singularidades culturais e sociais possíveis.
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[fotojornalismo]
Itamar de Morais Nobre / Élmano Ricarte

O fotojornalismo pode ser considerado um ofício, integrado ao campo
do jornalismo, praticado por profissionais nominados/as repórteres fo-
tográficos, fotógrafos/as de imprensa ou fotojornalistas. Trata-se de um
gênero e uma linguagem relacionada à produção de conteúdo e narrativas
visuais de características noticiosas, sendo comumente uma atividade relaci-
onada à imprensa de periodicidade diária, de cobertura de acontecimentos
cotidianos, factuais, informativos, de publicação e distribuição imediatas.

O fotojornalismo possui uma função importante para além de infor-
mar e noticiar, quais sejam, a de ser potencial instrumento jornalístico de
reportar as injustiças sociais, conflitos locais e mundiais, servem de meio
para denúncias e ainda expor e amplificar a visibilidade dos fatos políticos
e culturais da sociedade. Possui a potencialidade de influenciar a opinião
pública, especialmente em época da democratização da internet. Seus
suportes de publicações são de larga diversidade, como revistas e jornais
onlines, digitais, exposições com imagens estáticas em molduras ou ainda
interativas com recursos de realidade virtual ou aumentada, e mídias sociais
das empresas jornalísticas em um contexto cross ou transmídia. Essa versa-
tilidade pode permitir que as imagens alcancem um público diversificado e
tenham um impacto significativo na sociedade.

As características da prática no fotojornalismo, tanto como as caracte-
rísticas dos/as profissionais, ao longo do tempo passaram por modificações,
em decorrência dos avanços tecnológicos e das mudanças estruturais na área.
Desde o daguerreótipo, à máquina fotográfica analógica, à máquina foto-
gráfica digital e ao uso do smartphone (celular), na atualidade. Salientamos
que não vemos precisão histórica nas transições de uma fase tecnológica
para outra, sendo possível notar que, por exemplo, na atualidade ainda se
usa comercialmente tanto a máquina fotográfica digital como, inclusive, o
smartphone para as produções de conteúdo fotojornalístico.

Contudo, é preciso falarmos com prudência sobre as origens do fo-
tojornalismo e, por isso, apoiamo-nos em Souza (2000) para referenciar
que possivelmente o registro das primeiras fotografias de acontecimentos
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noticiosos são de um incêndio que destruiu o bairro de Hamburgo, no
ano de 1842, somente três anos após o anúncio da invenção da fotografia
na França. As imagens foram publicadas no The Illustred London (grifo do
autor).

Todavia, Sousa (2000) defende a ideia de que o fotodocumentarismo
também pode ser considerado como fotojornalismo, assim como outras
produções editoriais. Inclusive, na atualidade, publicações de revistas de
fotografias (especialmente voltadas a noticiar sobre a vida de celebrida-
des ou de personalidades de destaque social, político e econômico) têm
considerado a fotografia de eventos, como por exemplo as celebrações de
casamentos, como fotojornalismo. Para além disso, no fotojornalismo digi-
tal, já se concebe a ideia de que a fotomontagem (ou a edição em fotografia)
pode ser vista como fotojornalismo, quando se refere a uma situação factual,
um misto de foto conceitual e realidade.

No contexto da Comunicação Organizacional, o fotojornalismo desem-
penha um papel importante, auxiliando na construção da imagem frente
aos seus colaboradores internos e externos, isto é, em uma comunicação efi-
caz de organizações. Segundo Vieira (2023), não se limita apenas a divulgar
suas atividades, produtos ou serviços, mas também desempenha um papel
significativo na maneira como o público percebe a instituição. Através
da fotografia jornalística, é possível criar uma abordagem personalizada
para cada instituição, com a capacidade de despertar o interesse, facilitar a
retenção de conceitos e missões e até mesmo gerar desejos nos clientes em
relação à instituição. De um modo mais amplo, o Fotojornalismo pode ser
útil como um documento imagético social e cultural sobre uma determi-
nada organização ao longo do tempo. Ou seja, a partir da construção de um
clipping diário permanente, pode-se estudar a percepção de uma memória
iconográfica de uma instituição (Ricarte, 2011).
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[gamificação]
Erica Souza / Adriano Cruz

Trata-se da aplicação de dinâmicas e técnicas de jogos em situações que
normalmente não estão ligadas a jogos (Barros, 2021), podendo serem elas
digitais ou analógicas, com o objetivo de aumentar o engajamento e a
motivação dos usuários. Ao utilizar princípios como competição, desa-
fios, regras e recompensas, a gamificação consegue transformar atividades
cotidianas em experiências interativas.

Neidenbach et al. (2020) defendem que esse processo promove o inte-
resse dos colaboradores em melhorar o aprendizado e o desenvolvimento
de habilidades e também contribui para inovar os sistemas organizacionais.
A implementação da gamificação é percebida como uma estratégia que en-
volve a equipe, os gestores e outros colaboradores e coopera no desempenho
e na produtividade.

A gamificação opera com base na teoria do condicionamento operante,
um método de aprendizado que emprega um sistema de recompensas e
punições na intenção de reforçar um comportamento desejado. Segundo
Japiassu e Rached (2020), a gamificação faz uso de métodos como marcação
de pontos, prêmios, desafios, classificações, avanço de níveis e feedbacks,
com o intuito de aumentar a participação, o aprendizado e o alcance de
metas específicas.

Ao incorporarmos elementos lúdicos em tarefas antes enfadonhas, tor-
namos a experiência agradável   e estimulante, deixando o usuário mais
propenso a envolver-se voluntariamente com determinada atividade ou
sistema (Hamari, 2019). Este tipo de abordagem se aproveita da natureza
intrínseca do ser humano que é atraído pela necessidade de reconhecimento
e realização.

Um dos objetivos da gamificação é permitir que as pessoas atinjam seus
objetivos, diversas plataformas incorporam a gamificação em seus sistemas
como uma forma de atingir esse propósito.

As organizações implementam a gamificação em seus processos seleti-
vos e treinamento de funcionários, utilizando questionários, simulações e
ferramentas de gerenciamento, tornando todo o processo mais agradável
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aos participantes. Empresas também utilizam técnicas de gamificação com
seus clientes, programas de fidelidade, pontos e experiências personaliza-
das são uma forma de incentivar compras e motivar os consumidores a
permanecerem fiéis a determinado negócio (Aguiar; Viana, 2019).

Em suma, a gamificação demonstra seu potencial em diferentes con-
textos e ambientes, expressando um impacto considerável principalmente
nas áreas de educação, negócios e bem-estar. Essa ferramenta, ao transfor-
mar atividades cotidianas em jogos, consegue incentivar clientes e usuários
a interagirem com o ambiente ao seu redor e garantir experiências mais
significativas e lúdicas.
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[gatekeeper]
Pedro Paulo Procópio de Oliveira Santos

Gatekeeper pode ser entendido no contexto do jornalismo, em linhas gerais,
como editor. Esse profissional tem o poder de decidir o que será transmitido
aos consumidores da notícia em conformidade com a linha editorial do
veículo e outros critérios, tais como o valor de noticiabilidade do fato, por
exemplo.

Conforme Correia (2011) a teoria em questão surge pela primeira vez,
em 1947, e foi instituída não por um jornalista, e sim por um psicólogo. Foi
o alemão Kurt Lewin que não só cunhou a expressão, mas também desen-
volveu estudos alusivos ao comportamento humano a partir da observação
da influência de membros de uma comunidade sobre os demais. Lewin
verificou a alteração dos hábitos nutricionais de uma dada população graças
a fatores específicos, os quais exerciam uma espécie de liderança, decidindo
o que seria consumido pelos demais. A partir disso, há uma referência
à expressão “porteiro”, pois os líderes teriam a capacidade de definir os
alimentos que seriam consumidos por todo o grupamento humano.

Ainda segundo o pesquisador, alguns anos depois da análise de Lewin
nos anos 1940, David Manning White, em 1950, um sociólogo estadunidense
especialista em Comunicação tangencia essa teoria para os estudos comuni-
cacionais, a fim de entender como as notícias são filtradas nas redações dos
veículos. Para atingir o seu objetivo, o pesquisador constrói uma persona
e dá-lhe o nome de Mr. Gates. O profissional fictício seria um jornalista
experiente com cerca de 25 anos de carreira e editor de um jornal: Peoria
Star. Os desafios do Sr. Gates na edição das notícias, teriam um impacto
direto na vida de milhares de leitores, tangenciando a visão de mundo do
cidadão comum. Afinal, o profissional teria o poder de decidir dentre
inúmeros fatos o que viraria ou não realidade para a sociedade.

Diante disso, David Manning White, chegou à conclusão de que fatores
de ordem pessoal seriam o vetor determinante da seleção de notícias, como
assegura Correia (2011). É imperativo reiterar o papel da linha editorial,
além de aspectos socioeconômicos e político-ideológicos presentes nas deci-
sões de milhares de jornalistas espalhados ao redor da Terra. Indivíduos que
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com o advento, além do aprofundamento do jornalismo online produzem
conteúdo em tempo real, 24h por dia e levam indivíduos do mundo inteiro
a tomar decisões cotidianamente.

As discussões acerca do gatekeeper aparecem imbricadas a estudos clás-
sicos como os de Berger e Luckman (1972) os quais há mais de meio século
levantavam uma reflexão na qual os media têm a possibilidade de construir
realidades. Pode-se inferir que os gatekeepers têm papel central na notícia
aquilo que chega (e como) aos atores. Pereira Jr. (2001), assegura que a
notícia reflete a figura do gatekeeper e as relações de ordem ideológica.

Por fim, Procópio e Patriota (2016) analisam como a cidade de Caruaru,
uma das mais importantes do interior do Nordeste, foi transformada em
Capital de Forró por meio do gatekeeping que moldou sua realidade a elemen-
tos do folclore junino, os quais construíram sua imagem no país, atraindo
visitantes e empresas interessadas em forjar uma identidade nordestina
diante do público consumidor.
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[gatewatcher]
Pedro Paulo Procópio de Oliveira Santos

Gatewatcher é um termo criado, em 2005, pelo pesquisador australiano Axel
Bruns que analisa um novo modelo de escolha de conteúdo noticioso por
meio do qual os consumidores de notícias desempenham função ativa não
apenas na seleção, mas em sua própria construção. O comportamento
guarda íntima relação com a chamada Sociedade em Rede preconizada por
Castells (1999), além da cybercultura cunhada por Lévy (2010).

De acordo com Bruns (2011) o gatewatcher é um consumidor proativo
das notícias. O seu comportamento é visível por meio de comentários,
compartilhamentos, críticas e outras ações. Pode-se mesmo afirmar que a
audiência exerce uma espécie de protagonismo e curadoria, sendo forma-
dora de opinião perante suas redes de contatos.

É possível afirmar que o gatewatcher seria um resposta da sociedade em
rede ao gatekeeping que, por décadas, expôs e segue expondo o poder exercido
pelo gatekeeper na seleção das notícias, o que termina tangenciando as
informações que chegam à sociedade, construindo assim, realidades graças
à disseminação de determinados conteúdos em detrimento de outros, como
discutido por Berger e Luckmann (1972) há mais de meio século.

Pode-se assegurar que do mesmo modo que a internet rompeu diversas
barreiras de acesso à informação, contribuindo com a ascensão de um
consumo mais consciente, o gatewatcher é o consumidor consciente de
notícias. Esse indivíduo é ciente de seu papel na sociedade, é ávido por
conteúdos que primam pela ética, clareza e não cedem a interesses de
caráter mercadológico ou tendencioso.

Portanto, é possível inferir que da mesma forma que as corporações
precisam repensar as suas práticas produtivas na contemporaneidade, pri-
mando pela construção de uma imagem de responsabilidade nos diferentes
âmbitos, em especial devido ao novo perfil consumidor, o gatewatcher exige
dos veículos seu espaço. Não é um espaço qualquer, e sim uma arena de
ativismo que o aproxima de outros cidadãos, influenciando diretamente na
forma como a notícia será percebida pela audiência.
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[gestão da informação]
Talita Araújo de Andrade

A Gestão da Informação é definida como um conjunto de vários métodos,
sendo uma necessidade em vários contextos organizacionais e esta exigência
se estende, aos processos e seus respectivos fluxos informacionais. É um
processo que consiste nas atividades de busca, identificação, classificação,
processamento, armazenamento e disseminação de informações, indepen-
dentemente do formato ou meio em que se encontra, sendo físico ou digital.
O objetivo principal é fazer com que as informações cheguem às pessoas
que necessitam delas, para tomar decisões, no momento certo de forma
estratégica.

De acordo com Spínola (2013), a Gestão da Informação (GI) se constitui
como uma atividade de natureza interdisciplinar, e que por conta das
inovações tecnológicas, tem evoluído muito com o passar dos anos. Segundo
Barbosa (2008), a GI é uma coleção de processos que apoiam a identificação
das necessidades informacionais, aquisição, organização, armazenamento e
disseminação da informação, bem como o desenvolvimento de produtos e
serviços de informação. Para Valentim (2004), se configura em um conjunto
de estratégias, com o objetivo de identificar as necessidades informacionais,
mapear os fluxos formais, coletar, filtrar, analisar, organizar, armazenar e
disseminar informações para o desenvolvimento das práticas de trabalho e
para o apoio à tomada de decisões.

A GI é um elemento importante para fornecer auxílio aos profissionais,
que estão em função de gestão e quanto mais se organiza os dados gerados,
mais se otimiza a rotina da organização. Através da análise dos dados,
as instituições podem identificar dificuldades e melhorar seus processos,
aumentando a eficiência operacional e reduzindo desperdícios, sendo assim,
um recurso de gestão importante no contexto atual da sociedade, que está
marcado pela crescente produção e uso da informação.

Sem dúvida, hoje, a informação se insere nas organizações com grande
abundância e isso nem sempre pode ser considerado um fator positivo, se
não houver ações de gestão que otimizem esse novo cenário de abundância
informacional (Santos, 2019). Em resumo, a gestão da informação é uma
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estratégia voltada a organizar e controlar dados, podendo ser uma ferra-
menta estratégica para aprimorar o funcionamento das organizações, a fim
de fornecer uma melhor gestão.
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[governança digital]
Anderson Souza da Silva Lanzillo

Governança Digital diz respeito a uso de recursos, instrumentos e ferramen-
tas baseadas nas Tecnologias de Informação e Comunicação — TICs e nos
meios digitais em geral para a realização e a execução de metas, finalidades e
tarefas (principalmente no contexto da Administração Pública) com vistas
a um governo digital associado à democracia digital.

O termo se insere em um conjunto de debates e práticas que remontam a
três conceitos chaves: a) o próprio conceito de governança; b) a emergência
do governo digital; c) a democracia digital.

A temática da governança pode ser identificada nos debates dos anos de
1980, com origem na crise do Estado de Bem-Estar. Esta crise impulsionou
as reformas do Estado no sentido de adotar modelos, cuja fonte são as
práticas das corporações privadas. Desse modo, a atividade de governo pas-
sou a incorporar modelos de gestão e planejamento focados em eficiência,
transparência, publicidade, participação e responsabilidade (accountability)
na interface entre o Poder Público, a Sociedade e o Cidadão (Ruediger,
2002; Heckert; Aguiar, 2016).

O governo digital aparece como modelo para implantar parâmetros
citados de governança com foco em novos valores para Administração
Pública. É resultado de uma transição do paradigma analógico, cada vez
mais em descompasso com a sociedade digital. Essa transição, em primeiro
lugar, culminou em uma etapa chamada de “governo eletrônico”, ao dotar e
a aparatar a burocracia estatal de instrumentos de informática e servidores
de tecnologia da informação, mas sem mudar a lógica burocrática; em
segundo lugar, nasce o que é hoje conhecido como governo digital, uma vez
que não apenas incorpora as TICs, mas também reformula toda gestão e
planejamento em torno de suas capacidades e possibilidades (da burocracia
à governança digital) (Carvalho, 2020).

Finalmente, democracia digital é outro pilar conceitual que baseia a
compreensão da governança nas organizações públicas na contempora-
neidade. Transformar o Estado em um governo nesta acepção significa
tanto acompanhar as mudanças da sociedade quanto suas novas demandas
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e necessidades. A governança digital nesse caso é ao mesmo tempo uma
importante ferramenta para tornar o governo sempre presente e disponível
como serviço público, mas pode ser um grande desafio em virtude dos
baixos níveis de acesso educacional e as tecnologias necessárias diante da
disparidade e da desigualdade social presente, especialmente em sociedades
tão marcadamente desiguais como a brasileira.

Várias políticas e legislações nas últimas décadas podem ser aponta-
das como transformadoras em direção a uma governança digital. A Lei de
Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) mudou o modo pelo qual a Adminis-
tração Pública dispõe as informações sobre a gestão e atividade estatal, insti-
tuindo mecanismos de transparência, publicidade e requisição de informa-
ções pelo cidadão. Igualmente, o Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014)
estabeleceu diretrizes para atuação do Poder Público na Internet tais como
acessibilidade, interoperabilidade e adoção de padrões abertos e a Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018) conferiu direitos e garan-
tias aos titulares de dados pessoais e um conjunto de deveres e obrigações a
ser cumpridas por controladores e operadores de dados pessoais, incluindo
o Poder Público.

Neste contexto, destaca-se a Lei do Governo Digital (Lei nº 14.129/2021),
dado que esta legislação não apenas recomenda, mas impõe essa transforma-
ção do Estado, ainda que com limitações à esfera federal da Administração
Pública. A referida lei traça diretrizes que devem ser consideradas para
a realização da governança tais como desburocratização, modernização,
simplificação, acessar serviços públicos por meio digital, transparência,
incentivo à participação social e o uso de linguagem clara e compreensível.

Essa governança requer das instituições transformações para atender a
novos modelos de sociedade, participação cidadã e democracia, restando
um desafio não apenas de adaptação, mas de mudança de postura e atuação
em face de uma sociedade permeada pela interação virtual e por problemas
bastante tangíveis como o meio ambiente, a saúde e a educação.
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[imagem]
Rosângela Florczak de Oliveira

As imagens são representações construídas, de forma cognitiva e emocional,
a partir de um objeto percebido pelos sentidos, por meio da articulação
complexa entre percepção, raciocínio e memória. No contexto da comuni-
cação organizacional, a imagem pode ser definida como a representação
mental — objetiva e subjetiva — projetada com esforços de comunicação —
estrategicamente planejados ou espontâneos — e percebida por indivíduos
ou grupos. As imagens têm o poder de comunicar, para além das caracte-
rísticas físicas de um objeto, a reação de gostar ou de não gostar de algo,
conforme Damásio (2015).

Abrigando diferentes sentidos em distintos contextos, a imagem é ob-
jeto de estudos desde os pensadores da Antiguidade. Para Aristóteles, a
imagem é imprescindível para o pensamento. Não se pode pensar sem
imagens (Marques, 2012). Dessa forma, o processo que chamamos de pen-
samento é um fluxo contínuo de imagens logicamente interligadas, como
afirma Ferreira (2002), a partir de Antônio Damásio.

Se na Antiguidade as imagens eram geradas a partir da palavra, da
oratória, dos discursos proferidos em voz alta e apoiados por gestos e
interpretações, com o desenrolar da história, a imagem foi galgando novos
patamares de importância.

Contemporaneamente, a imagem é objeto de estudo de inúmeras ci-
ências ou áreas do conhecimento. Contrera e Júnior (2006) aproximam
as teorias da imagem às Ciências da Comunicação, ao observar um fluxo
de mão dupla existente entre a motivação interna, de natureza psíquica,
e a captação externa, que se articula na criação das imagens com as quais
pensamos.

É Cardoso (2006) quem defende que a imagem pública das organiza-
ções passou a representar um fator estratégico tão importante quanto os
produtos e serviços. As organizações buscam reconhecimento da marca,
também, pela atuação como empresas cidadãs. Nesse contexto, a qualidade
das relações que serão estabelecidas é fundamental para a credibilidade
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gerada por uma rede de relações articuladas pela empresa com seus públicos,
como clientes e funcionários.

O posicionamento de Cardoso (2006) se dá a partir da perspectiva de
Genelot (2001), de que processos e ações de comunicação não devem ser
entendidos como complementos da estratégia organizacional, mas como
componentes essenciais na construção de uma estratégia comum. Além
disso, tais processos e ações são formadores da identidade cultural de qual-
quer organização e, por fim, da projeção de sua imagem (Genelot, 2001).

Nessa perspectiva, a imagem é temporária, volátil e pode ser distinta de
acordo com a relação do público com o objeto representado. É a sustentação
da imagem e seu alinhamento com a identidade, ao longo do tempo, que
vai servindo como matéria-prima para construir um ativo de mais longo
prazo, que é a reputação.
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Imprensa é um conceito com diversas asserções (Sousa, 2004): refere-se aos
meios jornalísticos, em geral; designa coletivamente o próprio jornalismo;
remete a publicações noticiosas impressas; é sinônimo de tipografia, prensa,
indústria gráfica.

Em que pese a definição em muitos dicionários remeter a artes e técnicas
de impressão, a palavra imprensa também significa o conjunto dos processos
de difusão de informações jornalísticas e refere-se ao conjunto de meios
de comunicação, cuja principal função é divulgar informações, notícias
e opiniões para o público. Nesse sentido, inclui jornais, revistas, rádio,
televisão, internet e outras mídias.

Em sentido terminológico, o conceito de imprensa pode ser admitido
como o coletivo de comunicadores ou formadores de opinião e organizações
midiáticas que exercem atividades jornalísticas e transmitem suas mensa-
gens por meios e tecnologias de comunicação (Rabaça; Barbosa, 2001).

A imprensa desempenha um papel fundamental na sociedade, atuando
como um quarto poder ao fornecer informações e servir como contraponto
ao poder político. É responsável por investigar, relatar e analisar eventos e
questões que afetam a sociedade, contribuindo para a formação da opinião
pública. Assim, exerce importante função na democracia.

Além de ser uma fonte de informação para a sociedade em geral (Kunsch,
2002), a imprensa é um dos pilares da comunicação organizacional, sendo
responsável por transmitir informações relevantes para o público interno e
externo de uma empresa, divulgar suas ações e promover suas estratégias.

No contexto organizacional, a imprensa torna-se um canal de relacio-
namento entre empresa e público de interesse (stakeholders), permitindo
que a organização se posicione publicamente sobre questões relevantes e
estabeleça diálogos.

A imprensa costuma ser utilizada pelas empresas na construção de
imagem e reputação junto à sociedade (Bueno, 2010). Não obstante, a
relação entre ela e organizações nem sempre ocorre de forma harmoniosa.
A imprensa pode ser crítica em relação às empresas e suas atuações sociais.
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Para reduzir as possibilidades de desgastes, é fundamental que as empresas
desenvolvam estratégias de comunicação, incluindo media training, para
estabelecer relacionamentos diplomáticos, compreendendo os métodos
jornalísticos e os interesses em jogo para lidar com eventuais crises de
imagem.

Na comunicação organizacional, o trabalho junto à imprensa baseia-se
em uma relação de dependência mútua, posto que o jornalismo precisa das
informações corporativas na produção das matérias, assim como as em-
presas necessitam que a imprensa divulgue suas pautas estratégicas. Desse
modo, cabe à comunicação organizacional fomentar o relacionamento entre
empresas e profissionais do jornalismo; facilitar a divulgação de informa-
ções corporativas: promover, através da imprensa, uma imagem positiva da
empresa.
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Amanda Medeiros

O fenômeno da infodemia consiste na ampla e rápida circulação de in-
formações — nem sempre verdadeiras — acerca de determinado assunto,
ocasionada por um evento específico. Derivado dos estudos de infodemiolo-
gia desenvolvidos por Gunther Eysenbach (2002), o conceito foi precedido
por expressões como “dilúvio informacional”, “explosão de informação” e
“sobrecarga informativa” empregadas entre as décadas de 40 e 60 (Caval-
cante et al., 2022). Em 2003, durante a epidemia da Síndrome Respiratória
Aguda Grave (SARS), o termo ganhou visibilidade quando foi abordado
pelo cientista político e jornalista David Rothkop em uma coluna do jornal
Washington Post.

Foi sob o pano de fundo da pandemia da Covid-19 que a ideia de in-
fodemia passou a ser rotineiramente utilizada na mídia e explorada por
pesquisadores a partir de diferentes ângulos. A superabundância de in-
formações associadas ao surto viral fez com que, em 2020, a Organização
Mundial da Saúde (OMS) reconhecesse que estávamos vivenciando não só
uma crise sanitária, mas um evento crítico complexo, que passava também
por uma espécie de epidemia de informação com potencial de gerar um
caos informativo e dificultar, assim, o processo de identificação de fontes
idôneas e orientações cientificamente embasadas.

Massarani et al. (2021) explica que esse fenômeno, apesar de não ser con-
dicionado unicamente pelo uso da internet, é influenciado pela populariza-
ção de tecnologias da comunicação que radicalizam tanto a instantaneidade
quanto o alcance internacional da distribuição de (des)informação e que,
vale destacar, permite que os conteúdos possam vir de qualquer emissor,
seja ele profissional ou não profissional. Para Wardle e Derakhshan (2017),
a desinformação seria um conjunto de informações falsas, distorcidas ou
manipuladas — intencionalmente ou não — capaz de atravessar o debate
público, causando prejuízos a indivíduos e/ou grupos sociais. No contexto
de uma pandemia informacional, essas informações se misturam às infor-
mações verdadeiras, constituindo um obstáculo real à tomada de decisões
bem orientadas.
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Sendo assim, o fenômeno da infodemia, ao contemplar a circulação
massiva e acelerada de informações não necessariamente verdadeiras, tem a
capacidade de afetar a percepção de risco das populações, gerando danos em
escalas micro/individuais e macro/sociais. Como destacam Garcia e Duarte
(2020), no que diz respeito aos espaços organizacionais, esse fenômeno pode
ainda, por exemplo, tornar a tomada de decisão desafiadora para gestores e
profissionais de saúde, especialmente quando há restrição de tempo para
avaliação das evidências disponíveis e da veracidade das informações.
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[informação]
Denise Cortez da Silva Accioly

Em um recorte introdutório conceitual, pode-se considerar o termo in-
formação como sendo a interpretação avaliativa de um conjunto de da-
dos/conteúdos sobre fatos em destaque a fim de dar forma a um propósito
significativo ou uma finalidade informacional, que seja inteligível, interes-
sante, provocador e instigante, com a intenção de gerar novos saberes para
o público-alvo (receptores).

Pode-se dizer que a definição de informação se confunde com o co-
nhecimento em sentido amplo. Conhecimento seria resultante de análises,
reflexões e interpretações de informações, segundo valores e percepções do
receptor (indivíduo ou grupo) que as processa, possibilitando seu desenvol-
vimento e bem-estar, e melhor capacidade de adaptação à realidade ao seu
redor (Sordi, 2008).

Em outros termos, a informação, após recebida ou experimentada, seria
submetida ao processo de análise, filtragem e síntese com a possibilidade
de ser absorvida e internalizada, resultando assim em novos aprendizados.
Admitindo-se a informação como a matéria-prima que compõe o conhe-
cimento, o processo de produção deste, passaria, inevitavelmente, pela
geração da informação.

Assim, informação e conhecimento seriam simultaneamente causa
e efeito um do outro (Xavier; Costa, 2023). Entre a díade informação-
conhecimento há de se destacar o movimento de compartilhamento, a
fluidez e circulação da informação interagindo espontaneamente entre os
membros da organização e os grupos organizacionais, possibilitados pela
utilização da comunicação informal como ferramenta estratégica (Valentim;
Zwaretch, 2006).

A informação aplicada em ambiente organizacional se apresenta como
atividade reguladora, com a finalidade de obter a uniformização de com-
portamentos, abrangendo a totalidade daquilo que a organização recebe
ou emite e alcançando inclusive a padronização de procedimentos, nor-
mas, regulamentos, métodos, meios, etc. (Torquato, 1986). A partir de um
contexto complexo vivenciado no âmago das organizações, indicando a
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proeminência relacional entre a tríade informação-gestão-comunicação,
faz-se necessário compreender que a comunicação organizacional constitui
o processo através do qual a informação e o conhecimento flui, circula e se
compartilha entre as pessoas no interior de uma organização (Chiavenato,
2014). Estreitamente ligada à cultura organizacional, de modo a estabelecer
conexão entre as interfaces interpessoais, organizacionais e sociais, bem
como fomentar a integração com grupos espontaneamente formados, proce-
dimentos, conteúdos, ideias, visões, expectativas e significados (Marchiori,
2011).

Enfim, considera-se imprescindível a compreensão sobre a importância
do processo de compartilhamento da informação e criação de conhecimento.
Dentre as formas de manipulação estratégica da informação, a organização
pode utilizá-la para significar as mutações do ambiente externo; criar,
estruturar e processar internamente a informação de modo a produzir novos
aprendizados a partir do conhecimento; rastrear e qualificar as informações
a fim de otimizar as tomadas de decisões gerenciais (Choo, 2006).

Referências

CHIAVENATO, I. Comportamento organizacional: a dinâmica do sucesso das
organizações. 3. ed. São Paulo: Manole, 2014.

CHOO, C. W. A organização do conhecimento: como as organizações usam a informação
para criar conhecimento, construir conhecimento e tomar decisões. Tradução Eliana
Rocha. São Paulo: SENAC, 2006.

MARCHIORI, M. Cultura e comunicação organizacional: um olhar estratégico sobre a
organização. 2 ed. São Caetano, SP: Difusão, 2011.

SORDI. J. O de. Administração da informação: fundamentos e práticas para uma nova
gestão do conhecimento. São Paulo: Saraiva, 2008.

TORQUATO, F. G. do R.Comunicação empresarial/comunicação institucional:
conceitos, estratégias, sistemas, estrutura, planejamento e técnicas. 5. ed. São Paulo:
Summus, 1986.

VALENTIM, M. L. P.; ZWARETCH, N. S. Comunicação organizacional/Comunicação
informacional no processo de inteligência competitiva organizacional. In: VALENTIM,
Marta Lígia Pomim (Org.). Informação, conhecimento e inteligência organizacional. 2.
ed. Marília: Fundepe, 2006.

102



inteligência artificial

[inteligência artificial]
Adriano Cruz

A Inteligência Artificial (IA) Generativa é uma especialização da IA tradi-
cional que se concentra na capacidade de criar conteúdo novo, como texto,
imagens, música e outros tipos de mídias. Essa capacidade de “inteligência
aumentada” (Santaella, 2023) é alcançada por meio de algoritmos avançados,
como as redes neurais artificiais, que podem aprender a criar conteúdo a
partir de conjuntos de dados e modelos pré-treinados.

Schenk (2021) aponta que a Inteligência Artificial pode reduzir as assi-
metrias de informação e promover uma comunicação eficiente, levando a
uma maior satisfação e produtividade dos colaboradores das organizações.

Blikstein et al. (2023) apontam a importância da Inteligência Artificial
no monitoramento das redes sociais digitais com o objetivo de identificar
possíveis crises midiáticas e analisar o sentimento dos usuários em relação
a marcas e produtos. Também ressaltam a utilização dos recursos de seg-
mentação para impulsionar mensagens de publicidade e relações públicas,
alcançando o público-alvo de forma mais precisa e eficiente. E, por fim,
acreditam que a tecnologia pode auxiliar na identificação de comunidades
de interesse e dos principais influenciadores presentes nas redes sociais
para criar conteúdo relevante para essas audiências específicas.

Em fevereiro de 2021, a Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação
Industrial (EMBRAPII) realizou uma pesquisa envolvendo 164 empresas
de diferentes portes e segmentos. Ela constatou que 76% das entrevistadas
acreditavam que a Inteligência Artificial teria um impacto significativo
na competitividade de seus negócios. A maioria das empresas privadas
que participaram pertencia aos setores da indústria de transformação e
de Tecnologia da Informação e Comunicação. Embora realizado antes do
lançamento dos chatbots mais populares, como o ChatGPT, o levantamento
já apontava as perspectivas da tecnologia para a inovação.

Em junho de 2023, a Associação Brasileira de Comunicação Empresa-
rial (Aberje), divulgou uma pesquisa destacando a importância da IA e dos
algoritmos nos próximos três anos para as organizações. O estudo contou
com a participação de 135 empresas, incluindo aquelas associadas e não
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associadas, provenientes de diferentes regiões do Brasil e representando
uma ampla diversidade de tamanhos e setores econômicos. Os resultados
da pesquisa indicaram que a comunicação organizacional enfrentará uma
transformação impulsionada por tecnologias como a Inteligência Artifi-
cial (40%), aplicativos (36%) e algoritmos (24%) (Aberje, 2023).
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[interesse público]
Karla de Lourdes Ferreira

Interesse público se refere ao bem-estar comum, da coletividade. Um dos
princípios centrais do Regime Jurídico Administrativo é a supremacia do
interesse público. Isso significa que o interesse público deve preceder o
interesse individual, o interesse particular das instituições, independente
se diz respeito ao contexto dos negócios ou da política.

Apesar de ser um termo de difícil conceituação (Maia, 2011), no âmbito
da comunicação, a expressão “interesse público” é definida por Duarte (2012),
como o interesse daqueles que almejam “mídias públicas fortes”, democrá-
ticas, e a prática da produção de informações acessíveis e uma interação em
bases sólidas que possa garantir uma divulgação próxima entre o Estado e a
sociedade civil.

O interesse público está presente em temas que geram o contraditório,
seja em questões de ordem social, econômica, política, ou de outra natureza
que circulam na esfera pública e solicitam uma argumentação qualificada
nas discussões, encaminhadas às esferas decisórias que, em muitas ocasiões,
estão distantes de atender o interesse público (Weber et al., 2019). Sobre o
debate de temas específicos entre os participantes, Maia (2011) considera que
sua condução de forma democrática constitui o meio ideal para estabelecer
um interesse público.

O objetivo da comunicação voltada para o interesse público, de acordo
com Bueno (2012), é que os cidadãos sejam os principais beneficiados, tendo
acesso às informações de que necessitam para a melhoria e compreensão de
suas vidas. Refletir sobre o interesse público, de acordo com Weber (2017),
significa analisar as discussões e os temas, identificar como os discursos
sobre os temas são apresentados, quem são os envolvidos nos debates e seus
interesses, os pontos divergentes e convergentes e as estratégias utilizadas
na promoção do debate. A autora avalia o termo interesse público como um
símbolo retórico presente nas práticas e discursos democráticos, mesmo que
a sociedade não participe ativa e diretamente das decisões que envolvem o
interesse público.
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[jingle]
Rubén Figaredo / Adriano Cruz

É uma peça sonora-musical com o propósito de facilitar a retenção da
mensagem publicitária pelo ouvinte. Geralmente curto, apresenta uma
melodia simples e facilmente compreensível, concebida para ficar gravada
na mente do consumidor (Siegel, 1992).

A abordagem principal é gerar memória no público (Kaser, 2013). Se
uma pessoa nascida na Espanha escuta o nome da Nocilla, a Nutella brasi-
leira, no mesmo instante, fará uma viagem a sua infância quando só tinha a
possibilidade de assistir a poucos canais de TV que emitiam, teimosamente,
o mesmo comercial: “leite, cacau, avelãs e açúcar, Nocilla”.

A sua estrutura de base combina música e letra para transmitir a men-
sagem publicitária de maneira implícita ou explícita, focada em realçar as
características do produto ou serviço.

A presença do jingle nos meios de comunicação, especialmente no
rádio, é extremamente reconhecida como um recurso eficaz para criar
familiaridade e associação entre a marca e sua mensagem. A repetição
interna, automática ou compulsória de frases musicais é quase universal,
é o signo mais claro da sensibilidade à música em nossos cérebros (Sacks,
1995).

O objetivo principal da publicidade é criar uma peça memorável que
seja baseada na memorização da letra de uma canção (Kaser, 2013). A psi-
cofisiologia mostra que o sentido da audição ocupa até 50% da atividade
cerebral. É esse o sentido que nos acorda pela manhã, impulsiona o mo-
vimento e protege-nos de qualquer risco, porém o cérebro não tem filtro
“anti-spam”. E ficamos submetidos ao efeito de memória dessas pequenas
melodias.

Segundo Jiménez-Marín et al. (2022), o jingle pode ser incluído no con-
ceito mais amplo de “marketing sensorial”, que se concentra em estimular
os sentidos para influenciar o comportamento do consumidor e facilitar o
consumo e a aceitação da marca. Nesse sentido, os jingles que acionam a
memória coletiva aludem mais a uma valoração afetiva da informação do
que a uma intenção objetiva racional.
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Além do seu objetivo no marketing, muitas vezes transcenderam seu
propósito, tornando-se uma forma de expressão cultural. Os jingles ficam
como tatuagens na psique dos ouvintes. Nas festividades do final do ano, os
espanhóis ficam antenados ao espírito natalino quando escutam a música
“O gordo de Natal”. Esse é o jingle da loteria do país, o único cantado ao
vivo por um grupo de crianças, que gera reminiscências, emoção e encontro
familiar.

Os jingles também alimentam muitos “memes” nas redes sociais. É
o caso de um perfume econômico que nasceu nos anos 1980, chamado
“Farala”, homônimo de uma jovem que chegava a seu primeiro emprego:
“Tem uma garota nova no escritório, chama-se Farala e é divina”. Quarenta
anos depois, o senso de humor dos “cinquentões” anuncia, solenemente:
“companheiros, tenho que comunicá-los que Farala acaba de se aposentar.

Por fim, ressaltamos que os jingles marcantes envolvem nossas lembran-
ças, convidando-nos a comprar e também a construir a memória pessoal e
coletiva.
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[jornalismo]
Karla de Lourdes Ferreira

É um campo social que analisa fatos de interesse público. Na conceituação
de Beltrão (1992), o conceito se refere à informação dos fatos interpretados
e divulgados cotidianamente visando propiciar conhecimentos e conduzir a
opinião pública para o bem comum. Segundo Traquina (2005), o jornalismo
emergiu no século XIX, com o nascimento do primeiro mass media — a
imprensa —, ligado a processos sociais, econômicos, políticos e tecnológicos.
Ele passou por uma fase de industrialização e comercialização, quando
começou a ofertar informações e um novo produto, as notícias. É uma
prática que advém da evolução social e da fragmentação de conhecimentos e
funções da vida social. A visibilidade do jornalismo ocorre após a invenção
da imprensa, momento em que a burguesia fazia uso de periódicos para
divulgar seus ideais de poder contra a nobreza e os estados aristocráticos da
Europa (Lage, 2014). A categorização fornecida por Marques e Assis (2016)
ao jornalismo é a de comunicação periódica, que integra a comunicação
massiva, que por sua vez está contida no campo da comunicação. Assim, o
jornalismo faz parte da sociedade e sua construção ocorre pela participação
e interação de distintos atores sociais com as convenções que regem as
atividades dessa prática (Pereira, 2010).

Esse campo social contém princípios, valores, relações objetivas e distri-
buição de reconhecimento, de acordo com Gomes (2004). O autor enfatiza
que esse campo estabelece os propósitos dos jornalistas, os problemas, os
métodos e as estratégias jornalísticas. Para Bucci (2023), o jornalismo vai
além da tarefa de investigação, pois deve levar em consideração as várias
perspectivas de análise. A boa redação é aquela que revela seu método
de trabalho e os valores e princípios norteadores de sua prática (Bucci,
2023). Ou seja, é necessário que haja honestidade jornalística para relatar e
detalhar o contexto, sem ocultar seus compromissos particulares.

O jornalismo pode ser considerado um espaço social no qual se realiza
a coleta, o controle e a disseminação de informações, em que as práticas e
representações, na perspectiva de Gomes (2004), se organizam em sistemas.
Portanto, é um sistema que produz informações sobre o real. Assim, sua
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credibilidade e reconhecimento estão embasados na capacidade dos seus
agentes de buscar informação importante, com qualidade, rapidez e ade-
quação, de modo que sua produção gere efeitos na realidade. O jornalismo
constitui um sistema de reconhecimentos — competência, prestígio, auto-
ridade e reputação, que distinguem jornalistas, instituições midiáticas e
indivíduos (Gomes, 2004).

Na atualidade, Bucci (2023) explica que o jornalismo se efetiva na inter-
subjetividade racional, quando respeita as expectativas de veracidade de
suas fontes e públicos, assim como de sua coerência interna, dialogando
de forma ordeira e pacífica, mantendo, dessa forma, uma relação aberta
com a audiência. Com a tecnologia digital, as práticas jornalísticas tiveram
de ser aprimoradas para atender as expectativas de seus públicos em um
ambiente online dinâmico e desafiador. Na visão de Bucci (2023), o bom
jornalismo é aquele “mais caloroso”, engajado, em que a verdade dos fatos
continua a prevalecer.
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[jornalismo independente]
Vitor Taveira

O Jornalismo Independente é uma faceta essencial no panorama da comu-
nicação contemporânea, distinguindo-se da mídia corporativa tradicional
por ter sua prática desvinculada tanto economicamente quanto editorial-
mente de grandes conglomerados empresariais (Reis, 2017) e de instituições
governamentais. Esses jornais são, muitas vezes, constituídos por organiza-
ções de menor porte, tanto em recursos humanos quanto em infraestrutura
física.

A principal missão do Jornalismo Independente reside na divulgação
de informações que frequentemente carecem de espaço na mídia hegemô-
nica (Lima, 2009). Atua como o canal primário para movimentos sociais e
políticos que desafiam os interesses das grandes corporações.

Além de ser um veículo alternativo que cobre eventos e assuntos ig-
norados pela grande imprensa, oferece uma análise crítica, divergindo em
perspectivas, fontes e métodos de apuração. Reis (2017) destaca a relevância
do jornalismo independente para a construção e manutenção de uma esfera
pública ativa, permitindo a participação política. Dessa forma, ressalta o
papel do jornalista como um agente potencial de mudança, mesmo diante
da influência dos grupos midiáticos.

O financiamento representa um desafio recorrente. Nos últimos anos,
tem-se contado com apoio de organizações do terceiro setor (Oliveira, 2022).
Essas entidades oferecem suporte financeiro através de bolsas para jornalis-
tas e financiamento específico para projetos, frequentemente relacionados
a temas de interesse das organizações financiadoras.

O Jornalismo Independente, historicamente, tem reafirmado sua rele-
vância, mesmo em períodos de censura, como durante regimes autoritários,
com destaque para periódicos como O Pasquim e Realidade (MARCONI,
1980). O seu papel desafiador e combativo, ainda que em meio à clandesti-
nidade e limitações estruturais, revela-se como um agente significativo na
difusão de informações críticas e na promoção da pluralidade de perspecti-
vas na esfera midiática (Reis, 2017).
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[jornalismo online]
Pedro Paulo Procópio de Oliveira Santos

Jornalismo online é a adoção das práticas jornalísticas nos meios digitais, as
quais devem primar pela objetividade, ética, além da estrutura informaci-
onal baseada em lead e sublead. Os referidos meios abrangem os diversos
dispositivos móveis, hoje cada vez mais presentes na vida do indivíduo
deste primeiro quarto de século, o qual habita uma sociedade em rede,
como afirma Castells (1999). Em um mundo que enfrenta complexos desa-
fios, os quais vão das questões ambientais, às guerras, além de doenças e
conflitos migratórios, o jornalismo online serve como vetor de orientação
social. Vetor que tangencia a sociedade em rede, a qual acessa cada vez mais
a internet a fim de obter informações e vencer a entropia causada pelas
fake news ou mesmo pelas informações dúbias concernente às diferentes
searas da vida humana.

Durante a Revolução Industrial a chamada Penny Press no Reino Unido
orientava a emergente população urbana recém-alfabetizada, e que ocupava
o chão de fábrica após deixar o campo em busca de melhores condições de
vida na indústria. Os jornais vendidos por um centavo de libra democrati-
zaram o acesso à informação, dando ao cidadão comum a possibilidade de
se informar sobre temas variados que impactavam o cotidiano das pessoas
do seu tempo e também abriram espaço para a divulgação de produtos, bem
como serviços, os quais despontavam com a expansão das fábricas. Portanto,
a imprensa britânica desse período histórico, um dos mais emblemáticos
de todos os tempos, trouxe impactos diretos não só para os cidadãos, mas
também para as organizações que tinham no jornal um “vendedor” para
seus bens em cada exemplar. Aliás, um instrumento de vendas de muita
credibilidade, pois mesmo com a separação entre texto noticioso e cam-
panhas de publicidade/propaganda, as mercadorias estavam presentes em
um veículo que carregava consigo um forte apelo de “verdade”. Um novo
momento histórico complexo emerge a partir dos anos 1990 e se consagra
de forma definitiva já na primeira década dos anos 2000: é a Sociedade
em Rede, a qual para Castells (1999) modificaria para sempre a formas de
viver e se comunicar dos atores sociais, os quais viveriam relações interco-
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nectadas a partir da expansão irrefreável da internet, além da velocidade
de propagação dos conteúdos informacionais. Conforme Rocha, Procópio
e Paulino (2016) com o advento da rede mundial de computadores, a co-
municação e as redações dos jornais sofreram grandes alterações. Nessa
indústria da informação, a partir da expansão dos meios digitais, tornou-se
lugar-comum abordar os desafios do “jornalismo tradicional” e a possibi-
lidade sempre levantada do fim iminente do “jornal de papel”. Um tema
instigante, segundo os estudiosos, e que envolveria inúmeras trilhas abertas
pelo universo da web.

Neste mundo interconectado sobre o qual aludimos, organizações, in-
divíduos e os diferentes campos da emergente cybercultura, termo preconi-
zado por Lévy (2010), necessitam de informação, do mesmo modo que os
operários e homens de negócios britânicos dos tempos da Revolução Indus-
trial. Tal informação carece dos mesmos componentes que historicamente
fazem do jornalismo instituição íntegra e de valor social inestimável, tais
como as já citadas ética e objetividade.
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[LAI]
Acymara Catarina Zumba de Oliveira

O direito humano à informação está previsto na Constituição Federal de
1988, no inciso XXXIII do artigo 5º, contudo, apenas em 2011 foi promulgada
uma norma que regulamentou expressamente esse direito. A Lei de Acesso
à Informação — LAI (Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011), que obrigou
o Estado a ser transparente, instituindo meios para tanto e delimitando as
hipóteses de sigilo.

Um importante salto trazido pela LAI foi a instrumentalização do
acesso, reafirmando o direito, e criando, inclusive, meios para se recor-
rer de decisões denegatórias. Além disso, a Lei ampliou os meios para o
enfrentamento da corrupção.

A LAI tramitou por longos oito anos, contudo, foi sancionada rapida-
mente pela presidenta Dilma Rousseff, antes de completado um mês da
sua aprovação no legislativo, juntamente com a lei que criou a Comissão
Nacional da Verdade, que permitiu uma visibilidade democrática para a
atuação estatal do período de 1946 a 1988 (Poder360, 2021).

Como um instrumento fundamental para a garantia dos direitos huma-
nos, a LAI garante o direito à informação, oportuniza uma melhor tomada
de decisões e a afirmação de diversos direitos decorrentes do Poder Público,
como liberdade de imprensa, de expressão e acesso aos serviços públicos de
qualidade, por exemplo. Quanto à liberdade de imprensa, a LAI fomen-
tou uma imprensa com maior acesso à verdade, participativa, com maior
poder de fiscalização pública e, assim, atendendo melhor aos interesses
sociais (Bernardi, 2022). Outro ponto relevante diz respeito ao controle
social, a LAI permitiu o melhor acompanhamento de políticas públicas
e o embasamento para denúncias de irregularidades. Políticas públicas
com transparência de dados e que permitem a participação social são mais
eficientes (Bernardi, 2022), uma vez que há uma preocupação maior com a
apresentação e prestação de contas para a sociedade.

Atualmente, muitos são os desafios para o efetivo direito à verdade.
Na era da pós- verdade, a transparência forçada não se mostra suficiente
para resolver a problemática das inverdades que viralizam, segundo Pozen
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(Revista da CGU, 2022) são imprescindíveis reformas estruturais, como
por exemplo, uma reforma na educação. Pozen também destaca que nos
Estados Unidos a Lei da Liberdade de Informação tem mais beneficiado as
grandes corporações do que a população, assim como no Brasil, os cidadãos
em situação de vulnerabilidade carecem de medidas que os auxiliem na
utilização das informações publicadas.

Outro desafio para o acesso à informação é a ascensão da extrema
direita (Revista da CGU, 2022). No Brasil, o período de 2019 a 2022 foi mar-
cado por expressivos ataques à democracia, às instituições de participação
popular, à imprensa, e ao direito de acesso à informação de maneira geral.
A desinformação foi a marca do governo de Jair Bolsonaro, enfraquecendo
órgãos de controle e fontes de informações fidedignas, e divulgando dados
sem qualquer embasamento. Nesse período, 64.571 pedidos de acesso à in-
formação não foram concedidos plenamente por motivações desarrazoadas,
o que demonstra reiterados desrespeitos à LAI (Aguiar, 2023).

Cabe também destacar os grandes cortes orçamentários nas entidades
cuja natureza é de produção e monitoramento de informações como IBGE,
INEP e DATASUS, gerando o enfraquecimento da estrutura de suporte ao
acesso à informação. Sem dados concretos não é possível saber a realidade
posta. Como exemplo, cabe citar que o Censo não foi realizado nos anos de
2020 e 2021 por falta de orçamento (G1, 2021). Ainda é desafiador o caminho
para o aprimoramento da democracia no Brasil, entretanto é possível se
ter uma visão esperançosa ao comparar os tempos obscuros da ditadura
militar com os desafios já superados até hoje, e a LAI é um exemplo disso,
apesar das forças contrárias à sua plena execução, muitos são os avanços
experimentados após a sua entrada em vigor.

Referências

AGUIAR, S. CGU vai revisar 234 casos de sigilo de 100 anos decretados pelo governo
Bolsonaro. 2023. Disponível em: https://www.estadao.com.br/politica/cgu-vai-revisar-234
-casos-de-sigilo-de-100-anos-decretados-pelo-governo-bolsonaro/. Acesso em: 26 out.
2023.

BERNARDI, A. J.; CUNHA, B.; CRUZ, J. R. J. 10 anos da lei de acesso à informação: de
onde viemos e para onde vamos. São Paulo: Artigo 19, 2022. Disponível em:

118

https://www.estadao.com.br/politica/cgu- vai-revisar-234-casos-de-sigilo-de-100-anos-decretados-pelo-governo-bolsonaro/
https://www.estadao.com.br/politica/cgu- vai-revisar-234-casos-de-sigilo-de-100-anos-decretados-pelo-governo-bolsonaro/


lai

https://artigo19.org/wp-content/blogs.dir/24/files/2022/07/A19-LAI2022-WEB_atualizad
o-em-12-07-2022.pdf. Acesso em: 20 out. 2023.

G1. Sem orçamento, Censo é suspenso mais uma vez; entenda a importância da pesquisa
e o que acontece agora. 2021. Disponível em:
https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/04/23/sem-orcamento-censo-e-suspenso-mai
s-uma-vez-entenda-a-importancia-da-pesquisa-e-o-que-acontece-agora.ghtml. Acesso
em: 26 out. 2023.

PODER360. Lei de Acesso à Informação completa 10 anos; saiba como foi criada.
Disponível em: https://www.poder360.com.br/brasil/lei-de-acesso-a-informacao-complet
a-10-anos-saiba-como-foi-criada. Acesso em: 30 out. 2023.

REVISTA DA CGU. Dossiê Especial: 10 Anos da Lei de Acesso à Informação no Brasil:
trajetórias, avanços e desafios. Brasília: Controladoria-Geral da União, 2022. DOI:
https://doi.org/10.36428/revistadacgu.v14i25. Disponível em:
https://revista.cgu.gov.br/Revista_da_CGU/issue/view/38. Acesso em: 20 out. 2023.

119

https://artigo19.org/wp-content/blogs.dir/24/files/2022/07/A19-LAI2022-WEB_atualizado-em-12-07-2022.pdf
https://artigo19.org/wp-content/blogs.dir/24/files/2022/07/A19-LAI2022-WEB_atualizado-em-12-07-2022.pdf
https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/04/23/sem-orcamento-censo-e-suspenso-mais-uma-vez-entenda-a-importancia-da-pesquisa-e-o-que-acontece-agora.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/04/23/sem-orcamento-censo-e-suspenso-mais-uma-vez-entenda-a-importancia-da-pesquisa-e-o-que-acontece-agora.ghtml
https://www.poder360.com.br/brasil/lei-de-acesso-a-informacao-completa-10-anos-saiba-como-foi-criada
https://www.poder360.com.br/brasil/lei-de-acesso-a-informacao-completa-10-anos-saiba-como-foi-criada
https://doi.org/10.36428/revistadacgu.v14i25
https://revista.cgu.gov.br/Revista_da_CGU/issue/view/38


lgpd

[LGPD]
Adriana Carla Silva de Oliveira

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) é a Lei nº 13.709/2018,
promulgada em 14 de agosto de 2018, com um período de vacatio legis de
dois anos e vigência a partir do dia 19 de setembro de 2020.

A LGPD tem como premissa o tratamento de dados pessoais e a auto-
determinação do titular dos dados e como base constitucional um direito
fundamental, personalíssimo e inviolável, previsto no artigo 5º, inciso X da
Constituição Federal de 1988, que preconiza como invioláveis a intimidade,
a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, além de assegurar o direito
a indenização por danos materiais ou morais em caso de violaçãodeste
direito (Brasil, 2016).

O termo direito à intimidade é considerado como tipificação dos cha-
mados “direitos da personalidade”, que são inerentes ao próprio homem
e têm por objetivo resguardar a dignidade da pessoa humana. O direito
à privacidade, conhecido também como right to privacy, é um termo que
remonta ao século 19, a partir dos escritos de Samuel Warren e Louis Bran-
deis (1890) que através de precedentes do common law (direito do comum) e
do right to be let alone (direito de esquecimento), ensejaram que os aspectos
de privacidade e da individualidade dos indivíduos, em especial no período
de massificação da mídia, da exploração comercial bibliográfica e do abuso
exacerbado da imagem e de informações pessoais, estavam ameaçando a
personalidade da pessoa humana. O direito à privacidade tem sido his-
toricamente articulado com base na dicotomia entre as esferas pública e
privada e tornou-se basilar à própria democracia.

Ao longo do tempo, vários comandos constitucionais no Brasil fo-
ram objetos de atos normativos regulamentadores como as Leis Fede-
rais nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informações Públicas — LAI); Lei
nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet); e a Lei nº 13.709/2018, deno-
minada Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), alterada pela
Lei nº 13.853/2019 — e ainda, a Lei Federal nº 14.460/2022, esta última res-
ponsável por melhor qualificar a caracterização da Autoridade Nacional
de Proteção de Dados (ANPD). Merece destaque ainda que no âmbito do
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aprofundamento jurídico do Brasil sobre o tema, a Emenda Constitucional
nº 115, de 10 de fevereiro de 2022, acrescentou ao artigo 5º da Constituição
Federal, o inciso LXXIX que assegura ao cidadão o direito à proteção de
seus dados pessoais, inclusive em meios digitais. Também acrescenta ao
artigo 21 o inciso XXVI, que determina à União a competência privativa
para organização e fiscalização da proteção e do tratamento de dados pesso-
ais; da mesma forma, atribui à União a própria proteção e tratamento dos
dados pessoais, em conformidade com o artigo 22, inciso XXX. A referida
emenda elevou o status da proteção de dados pessoais como um direito
fundamental de todos os brasileiros, reforçando a importância da LGPD
para os cidadãos brasileiros e a obrigatoriedade de conformidade à Lei para
todas as organizações brasileiras, sejam elas públicas ou privadas.

O direito à privacidade e à intimidade, os direitos do consumidor e a
proteção aos dados pessoais estão cada vez mais sendo objetos de reflexão,
reestruturação e adequações legais em virtude do potencial econômico
das últimas décadas. O acesso e o uso de dados e informações em mí-
dias digitais, redes sociais, sites de compras e por sistemas de informações
governamentais ou corporativos são meios que potencializaram novos per-
fis e comportamentos no ambiente digital. A internet potencializou as
condições de acesso e o compartilhamento em escala mundial.

Estamos cada vez mais imersos no mundo digital. A economia movida
a dados, chamada de data driven economy é um movimento mundial que
vem transformando o status quo das organizações e, consequentemente, o
comportamento humano de como as pessoas produzem, coletam, usam
e compartilham dados pessoais. Ataques de hackers, violação de dados
pessoais, através de celulares, contas bancárias, e-mails ou aplicativos, in-
vasões cibernéticas nas organizações, denunciam a vulnerabilidade das
corporações em escala mundial e, a violação aos direitos de privacidade e à
intimidade e à proteção aos dados pessoais dos cidadãos.

Por fim, em virtude do potencial econômico dos dados pessoais para
as organizações em todo o mundo, no Brasil, a LGPD disciplina a obri-
gatoriedade do tratamento adequado dos dados pessoais por meio de um
projeto de adequação à Lei, com o estabelecimento de políticas, diagnóstico
e medidas técnicas e administrativas que assegurem o tratamento dos dados
pessoais aos titulares. Tal obrigação é destinada a todas empresas privadas e
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instituições públicas. O descumprimento à LGPD enseja a aplicação de san-
ções administrativas, por meio de processos administrativos sancionatórios
instaurados pela Coordenação-Geral de Fiscalização (CGF) da Autoridade
Nacional de Proteção de Dados (ANPD).
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[marketing]
Aidil Brites Guimarães Fonseca

Omarketing é o conjunto de processos que permite identificar, analisar, criar
e/ou atender necessidades dos indivíduos por meio de produtos ou serviços,
além de gerar percepção de valor sobre determinada marca. Em outras
palavras: é o processo sistemático de atrair e manter clientes. O termo
origina-se nos Estados Unidos e provém da palavra market,que significa
mercado.

Kotler (2000) define marketing como sendo um processo social que per-
mite às pessoas, seja individual ou coletivamente, adquirir o que precisam
por meio da criação, oferta e livre negociação de produtos e serviços que te-
nham um significado para o consumidor. Ainda segundo Kotler, o objetivo
do marketing é entender bem o consumidor, fidelizando-o a uma empresa
de forma duradoura. Quando bem utilizado, faz com que o produto ou
serviço se venda praticamente sozinho. Para tanto, é imprescindível que a
marca cumpra o que prometeu.

Portanto, no contexto das organizações, o marketing é essencial para in-
terpretar a necessidade dos públicos e propor uma solução, criando, assim,
demandas de consumo. Em outras palavras, o marketing procura compreen-
der o comportamento do consumidor e a pesquisa é o meio para alcançar
tal objetivo, pois oportuniza conhecer o perfil, anseios, características e
percepções do público. Vale ressaltar que a avaliação positiva por parte
do cliente significa que houve a satisfação com a utilização do produto ou
serviço.

De acordo com Cobra (1992), ao identificar necessidades não satisfei-
tas e colocar no mercado produtos ou serviços, o marketing não somente
proporciona a satisfação dos consumidores como também gera resultados
desejados pelos acionistas e colabora com o aumento da qualidade de vida
do indivíduo e dos grupos.

Em um contexto de globalização e hiperconexão que tornam o mercado
cada vez mais competitivo, recomenda-se que as marcas busquem se posici-
onar por meio da definição e explicitação dos seus atributos e benefícios,
buscando ter seus diferenciais percebidos pelo seu público consumidor.
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Para tanto, faz-se necessário desenvolver estratégias adequadas, levando
em consideração os chamados quatro P’s ou mix de marketing: praça, preço,
produto e promoção (comunicação), conceito desenvolvido por Jerome
McCarthy na década de 60, mas amplamente difundido por Philip Kotler.

O marketing se aplica a todas as categorias de produtos, não apenas os
físicos. Estudos desenvolvidos por Kotler (2000) mostram que os pilares
dos 4Ps estão funcionando bem no caso de bens, mas alguns elementos
adicionais exigem atenção no caso de empresas prestadoras de serviços.
Nesse caso, acrescenta-se mais três P’s ao mix de marketing de serviço; são
eles: pessoas, percepção e processo.

Barreto e Crescitelli (2013) enfatizam a importância da adoção do mar-
keting de relacionamento que pressupõe o direcionamento do foco de toda
a organização para o cliente e a fidelização deste. Tal movimento pode
demandar, por vezes, a reformulação da estrutura existente e investimen-
tos consideráveis que precisam estar atrelados à garantia de resultados
lucrativos, que serão balizados pelas métricas.
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[marketing cultural]
Afra de Medeiros Soares

Segundo Yanaze (2021), marketing cultural é um conjunto de ações praticadas
por entidades, cuja finalidade principal é a criação e distribuição de produ-
tos exclusivamente culturais, ou seja, que ele seria exercido por instituições
que tem como atividade-fim a cultura propriamente dita. No entanto, além
dessa primeira definição, é importante observar outras reflexões a respeito
do tema.

Ao introduzir o conceito, Reis (2003) menciona a necessidade de escla-
recer o conceito de cultura, que inclui a produção artística (música, teatro,
dança etc.), mas não se limita a ela, considerando cultura como a produção
material e imaterial de uma sociedade, dando a ela o seu caráter distintivo.
Neste sentido, a cultura abrange desde os produtos da indústria cultural,
como livros, filmes e discos até o trabalho de artesãos anônimos. Os de-
nominados “projetos culturais” utilizam formas de manifestação validadas
como expressões de um povo, incluindo desde produções artísticas e festas
folclóricas até pesquisas linguísticas e patrimônio histórico.

Para Kavantan apud Avelar(2013), o marketing cultural tem como pres-
suposto o entendimento da cultura enquanto veículo de comunicação,
podendo ser empregado como estratégia por qualquer empresa, indepen-
dente do seu porte físico ou econômico e associada ou não a benefícios
fiscais.

Na visão de Machado Neto (2005), o marketing cultural pode ser apre-
endido como a atividade de viabilização físico-financeira de produtos e
serviços que atendam às demandas de fruição e enriquecimento cultural da
sociedade.

Entretanto, diferente das reflexões que definem o marketing cultural
como assunto exclusivo do empreendedorismo cultural, de acordo com
Kignel (2023), é comum nomear como marketing cultural uma série de ativi-
dades desenvolvidas pelas empresas que utilizam a ferramenta do patrocínio
de iniciativas culturais como estratégia de comunicação da marca.

No mesmo contexto empresarial, Lisboa Filho (2017) considera o marke-
ting cultural como o uso da cultura para projeção de uma imagem positiva
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da organização, dos seus produtos ou serviços e da sua marca, junto ao
seu público-alvo. Ao patrocinar uma atividade cultural, a empresa busca
a associação de sua imagem a valores como criatividade, inovação, beleza,
ousadia e tradição.

Por exemplo, a centenária empresa de cosméticos alemã Nivea, bus-
cando rejuvenescer a marca para as novas gerações e imprimir mais bra-
silidade à sua imagem junto aos consumidores brasileiros, desenvolveu
o projeto Nivea Viva (2017), que realizou shows gratuitos nas principais
capitais do país ao longo de seis edições, homenageando grandes nomes da
música nacional como Elis Regina, Tom Jobim e Tim Maia, nas vozes de
artistas da atualidade.

Segundo Avelar (2013), o termo marketing cultural se fortaleceu no
Brasil a partir da década de 1980, com essas práticas de troca entre em-
presas e empreendedores culturais, que apresentavam soluções estratégicas
relativamente mais baratas às novas exigências do mercado como a necessi-
dade de diferenciação das marcas, a diversificação do mix de comunicação
para atingir o público e a necessidade de um posicionamento socialmente
responsável.

Além de patrocinar eventos, o marketing cultural também apoia ações
que ampliam a oferta de opções culturais para a sociedade e inúmeras
outras ações de cunho educativo, democratizando o acesso da população,
difundindo as artes e consolidando a inclusão social (Spirandelli; Maciel,
2022).
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[marketing digital]
Nadezhda Bezerra

Kotler (2017), reconhecido como “o pai do marketing”, denomina o mar-
keting digital como marketing 4.0. Ele considera essa atividade uma atua-
lização ou evolução do marketing convencional que conhecemos, através
dos 4 Ps (produto, preço, praça e promoção), adaptado ao consumidor
conectado. Esse consumidor, ao longo da sua jornada, analisa diversas
informações na internet antes de tomar sua decisão final de compra.

Para Neli Patel (2023), a atividade do marketing digital compreende um
conjunto de táticas digitais empregadas por empresas ou pessoas visando
alcançar seus objetivos de marketing. Essas táticas são implementadas
por meio de estratégias como SEO, tráfego pago, e-mail. Seus principais
objetivos são: adquirir clientes, desenvolver uma marca e se conectar com
o público-alvo.

Para além de conceitos e definições teóricas, o marketing digital é,
sobretudo, a possibilidade de diálogo real com o consumidor ao usar canais
de relacionamento como chatbots, redes sociais e aplicativos de mensagens,
apenas para citar alguns exemplos.

Esses canais permitem uma comunicação bilateral onde o consumidor
tem vez e voz, chegando até a produzir conteúdo sobre suas preferências e
serem levados em consideração por isso. Não é por acaso que vemos surgir
os influenciadores digitais.

Essa conversa entre marca e consumidor viabiliza uma troca importante,
onde a escuta das dores e demandas do público permitem melhorias em
produtos e serviços, e até mesmo a criação de novos negócios, diferenciando-
se cada vez mais da concorrência e refinando o próprio posicionamento no
mercado.

Todo esse arsenal de informação e conhecimento advindo do estreita-
mento da relação marca versus consumidor, permite um uso cada vez mais
otimizado e assertivo da produção de conteúdo e uso das ferramentas e
técnicas de SEO (mecanismo de busca do Google), newsletters, sponsor letters
entre outras.
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Podemos observar que o marketing digital é uma retroalimentação dele
mesmo, já que quanto mais diálogo, melhor uso das técnicas que melhoram
as interações. Tudo isso para acompanhar o consumidor em sua jornada de
compra antes mesmo dele descobrir exatamente o que procura.

Cada vez mais, as empresas têm compreendido e se rendido ao poder
do marketing digital, que, adicionalmente, se destaca por sua abordagem
democrática. Isso permite não apenas que grandes empresas façam uso
de suas possibilidades, mas também os profissionais autônomos, visto que
uma das grandes vantagens do marketing digital está relacionada à flexi-
bilidade de investimentos, abrangendo desde pequenos valores até cifras
consideravelmente elevadas.

A criação de Landing Pages, páginas com conteúdo para conversão
do visitante e blogs, explorando temáticas ligadas ao negócio da marca,
representam algumas das ferramentas amplamente usadas no marketing
digital. Destaca-se ainda que a produção de um E-book como este também
configura uma ação de marketing digital.
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[media training]
Marina Gadelha

O media training ou treinamento de mídia consiste em uma preparação,
teórica ou prática, para porta-vozes e fontes das instituições aprenderem a
lidar com a imprensa. Esse treinamento, geralmente ministrado por profis-
sionais da comunicação, é composto por orientações para o relacionamento
com os jornalistas antes, durante e depois das entrevistas, assim como em
outras ocasiões onde a imprensa esteja presente.

Fontes e porta-vozes com credibilidade e treinamento apropriado con-
tribuem para inserções positivas na mídia espontânea, ou seja, em espaços
editoriais compostos por notícias, reportagens, artigos, entre outros produ-
tos nos quais os integrantes das organizações podem participar nos diversos
meios: noticiários televisivos, portais de notícias, programas de rádio, pod-
casts, lives, entre outros.

De acordo com Duarte (2016), conhecer e saber lidar com a imprensa
proporciona mais visibilidade para a fonte, que dialoga melhor com a
sociedade, minimiza riscos e enfrenta crises de maneira mais eficiente.
Inclusive, quando há crises de imagem, é essencial o envolvimento de porta-
vozes qualificados para o relacionamento com jornalistas.

Isso porque as instituições precisam estar preparadas para repercussões
negativas, tanto na imprensa quanto nas redes sociais. Esses momentos
podem trazer danos irreversíveis para a imagem institucional, mas caso haja
um bom gerenciamento, com a participação de porta-vozes que saibam
lidar com a imprensa, podem surgir oportunidades para reverter a situação
e proporcionar ganhos às organizações (Silva, 2016).

Por outro lado, negar-se a conversar com o jornalista para prestar algum
esclarecimento gera impacto negativo junto ao público, pois diante de uma
sociedade cada vez mais consciente e vigilante, não é mais aceitável a adoção
de postura low profile, que preza pelo mínimo de exposição possível. Ao
contrário, é imprescindível que haja comprometimento com a cultura da
transparência, reforçada pela Lei de Acesso à Informação (LAI).

Diante dessa realidade, as ações de comunicação devem ser pensadas
estrategicamente (KUNSCH, 2008), passando pelo media training como
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diferencial para um relacionamento com a imprensa de sucesso. É na mídia
que se formam as representações sociais mais assistidas pela sociedade e
onde as organizações podem encontrar a maior visibilidade possível (Assad;
Passadori, 2009).

Nesse terreno fértil, o que se produz é repercutido na velocidade da
internet. Por isso, cabe às instituições utilizarem a imprensa a seu favor
para manter e fortalecer sua imagem e reputação. Entre as estratégias que
podem ser adotadas, o media training se apresenta como ferramenta para
evitar crises e aproveitar ao máximo os espaços de diálogo com a imprensa
e, por conseguinte, a sociedade.
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Adriano Cruz

Meme é uma forma de comunicação coletiva constituída por mensagens
com tom humorístico, paródico ou irônico, de caráter opinativo, infor-
mativo e replicador. Em 1979, o termo foi definido como uma unidade
de informação cultural transmitida entre indivíduos ou de uma geração
à outra, analogia com o termo “gene” da Biologia, proposta por Dawkins
(2007).

Os memes não apresentam formato único, podem ser avatares, músicas,
vídeos, stickers, textos escritos e outras imagens que circulam especialmente
nas redes sociais digitais e nos aplicativos de mensagem instantânea que
produzem um discurso condensado e apelativo. É importante ressaltar
que os memes simplificam ideias complexas ou expressam sentimentos de
forma concisa, tornando-os facilmente compreensíveis (Cruz, 2018).

O caráter opinativo e normativo dessas imagens e textos que viralizam
na web (Couto, 2020). Há sempre um discurso de um “deve ser” do meme
sobre o mundo, conforme advoga Shifman (2014).

Os memes se inserem no contexto de interação digital proporcionado
pelas redes sociais digitais. Nessa ágora cibernética surgem múltiplas pos-
sibilidades de produção de conteúdos pelos usuários não especializados,
especialmente os prossumidores (Jenkins, 2009).

No Brasil, os memes fazem parte do cotidiano dos internautas, espe-
cialmente pelo WhatsApp e pelas redes digitais. Segundo uma pesquisa
realizada pela Consultoria Consumoteca, em 2019, 85% dos internautas
brasileiros interagem com memes na internet. E 73% dos entrevistados já
souberam de uma notícia política a partir desses discursos humorísticos.

Segundo Araújo et al. (2020), o uso de memes no marketing institucional
pode ampliar o relacionamento entre instituições e o público, desde que
seja planejado para não comprometer a imagem da instituição. O uso
estratégico de memes na promoção institucional pode ser eficaz ao criar
uma conexão mais orgânica entre a instituição e o público, com base em
elementos da identidade da marca da organização.
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[memória organizacional]
Matheus Amorim /Mayra Cardoso

A memória organizacional compreende o conjunto de informações, conhe-
cimentos e experiências que caracterizam a organização, levando em conta
o conhecimento individual dos integrantes do grupo, como também, as
habilidades para orientar suas ações e decisões atuais e futuras. Ela permite
que as práticas que deram certo sejam preservadas, para que possam ser
retomadas, além de acrescentar novos conhecimentos, identificando erros
e evitando que eles sejam repetidos (Freire et al., 2012).

Na prática se refere à capacidade de armazenar e recuperar informa-
ções relativas ao aprendizado de sua organização, empresa ou instituição.
Assim, atua como instrumento de resgate das experiências passadas frente
às decisões que devem ser tomadas no tempo presente, para que possam
ser lembradas no futuro (Rabelo, 2023).

De maneira geral, a memória organizacional contribui diretamente
para o desenvolvimento de estratégias necessárias para a tomada de deci-
sões dos gestores, proporcionando a preservação de dados, informações e
conhecimentos advindos de ambientes internos e externos. Ela é o destino
do fluxo de informações, permitindo que eventos futuros possam ser an-
tecipados, possibilitando tomadas de decisões mais precisas (Nascimento;
Souza; Valentim; Moro-Cabero, 2016).

Ou seja, ela propicia um nível de maturidade mais robusto para a or-
ganização, que considera toda a experiência ao longo de sua história no
processo de tomada de decisão, levando em consideração todos os dados
armazenados em sistemas de informação, documentos, procedimentos, ro-
tinas ou normas, bem como a experiência e habilidades dos funcionários
ou servidores públicos, sendo um elemento chave para a eficiência ope-
racional e a capacidade de se adaptar e inovar, resultando em decisões e
procedimentos mais assertivos, o que possibilita melhores resultados.

Por fim, segundo um estudo da Associação Brasileira de Comunicação
Empresarial (Aberje), no ano de 2020, observou-se que, das 117 empresas pes-
quisadas, 83% consideram a memória organizacional como uma ferramenta
eficaz de Marketing e de comunicação. Esse dado destaca a importância
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estratégica da memória institucional. No contexto do setor público, ela
entra como elemento de credibilização, principalmente em um cenário
marcado por Fake News, que busca a todo momento o enfraquecimento da
esfera pública, permitindo assim, maior discernimento do que é verdade
ou mentira pelo público consumidor (Ayres, 2020).
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[mensuração]
Ana Claudia Klein Ferreira

A mensuração de resultados, segundo Yanaze (2013), é o uso do sistema
de informação para levantar dados quantitativos que sejam úteis para a
avaliação das ações de comunicação. Trata-se de uma atividade vinculada
ao processo de gestão, que exige planejamento e definição de objetivos
e indicadores. São eles que trarão os dados a serem transformados em
informações. Para Yanaze (2013), os indicadores se classificam em: eficiên-
cia (processo), eficácia (resultado) e efetividade (permanência na obtenção
dos objetivos).

A eficiência pode ser mensurada avaliando-se o grau de aderência da co-
municação aos objetivos da organização; a qualidade do conteúdo e a forma
da mensagem; o nível de adequação aos meios utilizados, cumprimento do
cronograma e uso dos recursos como planejado.

Já os indicadores de eficácia consideram, por exemplo, aquantidade de
pessoas alcançadas; o nível de adequação dos públicos; o índice de mudança
de comportamentos; e o grau de satisfação dos clientes.

Como indicadores de efetividade, pode-se citar os índices de continui-
dade da ação e o comparativo dos resultados ao longo do tempo; o período
de exposição e a integração com outras ações de comunicação, além do grau
de progressão ao longo do processo sistêmico de comunicação.

Yanaze (2013) afirma que cabe às agências de comunicação e às organiza-
ções desenvolver metodologias mais precisas de mensuração de resultados
de ações diretas de comunicação, e não somente acreditar que, ao comprar
um software, os problemas serão resolvidos.

A Internacional Association for the Measurement and Evaluation of
Communication (AMEC), lançou o Integrated Evaluation Framework, uma
metodologia gratuita, uma espécie de roteiro de planejamento pautado
pela ótica da avaliação e da mensuração. A AMEC se guia pela Declaração
de Princípios de Mensuração de Barcelona, protocolo assinado em 2010 e
revisado em 2015, com as seguintes diretrizes aos profissionais de comunica-
ção: objetivos e mensuração: fundamentos dos programas de comunicação;
além de medir processos, é preciso medir resultados de comunicação; o
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efeito na performance da organização pode e deve ser medido; mensuração e
avaliação exigem metodologias qualitativas e quantitativas; equivalência
publicitária não mede o valor da comunicação; mídias sociais podem e
devem ser mensuradas juntamente a outras tradicionais; mensuração e
avaliação devem ser transparentes, consistentes e válidas.

A necessidade de mensurar processos e resultados na comunicação or-
ganizacional já está consolidada. E as razões vão desde provar a maturidade
da função e o profissionalismo dos atores, até apoiar a tomada de decisão e
a avaliação de riscos. Panella (2007), afirma que é também uma maneira de
justificar o orçamento, e, assim, obter a prova do retorno sobre o investi-
mento; uma forma de otimizar a estratégia e suas ações de comunicação,
além de possibilitar ver valorizado o trabalho feito.

Para Suzel Figueiredo (2018), é fundamental os profissionais de co-
municação construírem uma base teórica de excelência para escolher a
melhor metodologia de mensuração dos resultados de programas, projetos
e campanhas.
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[metaverso]
Yannara Negre / Anna Carolina Boechat / Élmano Ricarte

O termo vem do prefixo “meta”, que significa transcender, e de “universo”,
que significa um mundo paralelo ou virtual conectado ao mundo físico (Tlili
et al., 2022). O conceito tem evoluído ao longo do tempo e sua definição
abrange diversas abordagens e agentes, porém ele aparece pela primeira
vez no romance Snow Crash (1992), escrito por Neal Stephenson (Díaz et al.,
2020).

Por outro lado, uma definição muito comum para o metaverso é de uma
rede de mundos virtuais em terceira dimensão, voltada para a geração de
conexão social e imersões interativas (Amabile, 2022). Contudo, do ponto
de vista tecnológico ou mesmo conceitual, pode-se dizer que não traz em si
nenhuma inovação, uma vez que jogos como Pokemón GO já possuíam um
ambiente inteligente usando tecnologia assentada em localização, ou mesmo
Second Life, Minecraft, Roblox e Zepeto. Esses jogos possuem componentes
com multijogadores/as online em um mundo virtual construído com base
em atividades de interação, socialização e engajamento entre avatares que
refletem o ego do/a usuário/a (Kye et al., 2021).

Essa evolução não apenas redefiniu o entretenimento, mas também
transformou as interações sociais e a economia digital, tornando-se um
componente essencial da interatividade contemporânea (Njoku et al., 2022).
O que reforça que o metaverso vai além de funcionalidades, mas também
sociabilidades. O conceito, portanto, não se aplica a uma única inovação;
em vez disso, é uma extensão de várias tecnologias existentes (Tayal et al.,
2022).

A definição de Njoku et al. (2022) amplifica a vastidão de recursos que
podem ser enquadradas no metaverso: um mundo virtual construído no
espaço de realidade estendida que combina realidade aumentada, realidade
virtual, realidade mista e internet. Ademais, têm emergido novas categorias
de metaversos que incorporam tecnologias como inteligência artificial e
internet das coisas, embora com usos bem menos expressivos (Chua; Yu,
2023).
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Atualmente, o metaverso pode superar limitações de distância e tempo
do mundo real (Tayal et al., 2023). Convergente a esse pensamento, Yang
et al. (2022b) dizem que o metaverso integra perfeitamente o mundo real
com o mundo virtual e permite que os avatares realizem atividades ricas,
incluindo criação, exibição, entretenimento, redes sociais e comércio. Essa
característica permite que os/as usuários/as participem, por exemplo, de
conferências, reuniões e eventos sem a necessidade de estar fisicamente
presentes (Tayal et al., 2023), estando eles/as telepresentes. Sendo assim,
pode permitir que os/as usuários/as participem de diversas atividades, como
eventos ao vivo, shows, exposições, reuniões e aulas, dando a um contexto
das organizações uma mais-valia para suas atividades.

O metaverso, por exemplo em contextos de organizações de caráter
pedagógico, não apenas amplia as possibilidades de aprendizagem, mas
também reconfigura o ecossistema estudantil (Yang et al., 2022a). Tais
ambientes imersivos podem fornecer uma variedade de cenários de ensino,
incluindo aprendizagem virtual seguida de aprendizagem colaborativa,
aprendizagem combinada, aprendizagem baseada em jogos, aprendizagem
individual e baseada em problemas (Hirsh-Pasek et al., 2022 apud Tlili et
al., 2022).

Em suma, fica bastante claro que o metaverso tem crescido em impor-
tância enquanto ferramenta competitiva para os mais diferentes tipos de
organização. A promoção de interação social e entretenimento altera tam-
bém o conceito de experiência do utilizador/consumidor, com impactos
claros nas suas preferências, percepções, padrões e decisões (Gadalla et al.,
2014), ampliando o espectro do conceito para áreas como o consumismo, a
liderança organizacional e o marketing (Trunfio; Rossi, 2022).
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[mídia alternativa]
Gustavo dos Santos Fernandes

A mídia alternativa é uma forma de comunicação que se diferencia dos
meios tradicionais, como a televisão e o rádio. Nesse sentido, ela pode ser
definida como um conjunto de mídias que fogem aos padrões tradicionais
e buscam oferecer uma visão mais diversa e plural da sociedade. Esses
canais, geralmente, abordam temas e pontos de vista não explorados pela
mídia convencional, dando voz a grupos marginalizados e promovendo a
democratização da informação (Downing, 2002).

À vista disso, Fiorucci (2011) explica que esse tipo de mídia se refere a
qualquer veículo de comunicação que oferece uma perspectiva não conven-
cional ou divergente dos principais meios de comunicação.

No contexto das organizações, a mídia alternativa desempenha um
papel fundamental ao permitir que nas interações diárias dentro da cultura
de convergência, se conectem de forma mais autêntica com seu público.
Ao utilizar canais de comunicação menos convencionais, as organizações
podem experimentar novas abordagens, como uma fonte alternativa de
poder midiático (Jenkins, 2009).

De acordo com Downing (2002), na contemporaneidade, a mídia al-
ternativa, também conhecida como mídia contra-hegemônica, tem sido
descrita como um contraponto ao monopólio midiático, permitindo a am-
plificação de vozes silenciadas pela mídia convencional. Além disso, busca
ir além da simples informação, promovendo a reflexão crítica e a participa-
ção ativa do público. Dessa forma, entende-se esse formato de mídia como
um instrumento fundamental para o fortalecimento da democracia e para
a construção de uma sociedade mais justa e igualitária.

Esse processo de comunicação oferece uma série de vantagens em rela-
ção às formas tradicionais. Nesse sentido, conforme aponta Fiorucci (2011) é
válido destacar o acesso a informações independentes, a diversidade de pers-
pectivas e sua agilidade, podendo levar uma comunicação mais responsiva
às necessidades das comunidades locais.

Ademais, através desse processo comunicativo, diferentes grupos sociais
têm a oportunidade de expressar suas opiniões e contar suas histórias,
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contribuindo para uma maior representatividade na mídia; desconstrói e
desafia os estereótipos persistentes promovidos pela mídia convencional,
permitindo uma visão mais crítica e complexa da realidade; e estimula
o debate de questões sociais relevantes, incentivando o engajamento e a
participação ativa da população (Fiorucci, 2011).

Em síntese, a mídia alternativa desempenha um papel fundamental na
democratização da informação e na promoção da diversidade de vozes na
sociedade. Ao apoiar e consumir a mídia alternativa, contribuímos para
uma sociedade mais inclusiva e informada. Por fim, Atton (1999) reforça
que esse movimento comunicacional pode ser entendido como sendo uma
comunicação que compartilha as opiniões das minorias, expressa posici-
onamentos indelicados a crenças que já estão amplamente estabelecidas,
além de adotar visões e/ou orientações a partir de temáticas que não são
cobertas de modo regular pela mídia tradicional.
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[mídia digital]
Sheila Accioly

Mídia digital é um conceito polissêmico que pode ser pensado a partir
de desdobramentos da noção de mídias no contexto das tecnologias in-
focomunicacionais digitais: no sentido de ambiência ou território infor-
macional (McLuhan, 1964; Castells, 1999; Lemos, 2007); no sentido de
dispositivo sociotécnico (Barichello, 2008); no sentido de meio, veículo
ou canal baseado em computadores, softwares, dados digitais, compósitos
de convenções culturais e convenções de programações maquínicas e suas
expressões estéticas (Manovich, 2005).

O termo mídia digital tanto pode ser usado para aludir à própria
internet quanto pode ser compreendido como denominação genérica de
formas culturais e conteúdos midiáticos captados, registrados, produzidos,
transmitidos e veiculados por meios digitais, sejam estáticos, dinâmicos,
de fluxo contínuo, inter ou trans semióticos (Martino, 2014).

No viés da materialidade, a designação de mídia digital pode referir
ferramentas tecnológicas computacionais, tais como computadores, ta-
blets, câmeras digitais, mesas digitalizadoras, gravadores digitais, lousas
interativas, smarts e outros artefatos, interativos ou não, que compõem o
instrumental da comunicação e informação de base tecnológica digital.

Do aspecto psicossocial, a mídia digital é estudada como mídia de
desmediatização, da presença e dos afetos instantâneos (Han, 2018). Não
obstante, as mídias digitais são reconhecidas como elementos centrais
no processo de midiatização da sociedade (Hjarvard, 2015) ao adentrar
suas infraestruturas tecnológicas e institucionais, na medida em que a
digitalização avança e estrutura o social, tendo a internet como mídia
dominante.

Mídias digitais, também chamadas de novas mídias, são usadas nas
organizações para diversas finalidades, incluindo construção e gestão de
imagem, comunicação interna e externa, marketing digital, e-commerce e
vitrine digital, assessoria de imprensa, análise de dados, produção e gestão
de conteúdos, gerenciamento de informações, relações públicas online,
campanhas, publicidade e propaganda, treinamentos, automação de pro-
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cessos, teletrabalho, entre outras. A utilização eficaz das mídias digitais
proporciona maior alcance de público, melhor eficiência operacional e
adaptação às demandas em constante evolução do mercado.
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[mídia massiva]
Sheila Accioly

Mídia massiva ou meio de comunicação de massa é toda tecnologia de
distribuição em massa de informações e mensagens, transmitidas em larga
escala para um público amplo e diversificado (Thompson, 2002). Trata-se
de uma categoria midiática de grande alcance simultâneo, centrada no
emissor, em fluxo unidirecional (McQuail, 2010), seja analógico ou digital,
envolvendo divisão de trabalho nos processos de produção e funcionando
por mediações.

Nas formas clássicas de mídia massiva, como transmissões de rádio
e televisão, a comunicação segue o modelo um-para-muitos: uma única
fonte envia uma mensagem para múltiplos destinatários simultaneamente.
Mas o massivo também opera em ambiências pós-massivas (Cabral Filho,
2021) via tecnologia push, por webcasting, usada por páginas virtuais, pla-
taformas digitais e em disparos de e-mails em massa, assim como assume
novas formas de organização no ecossistema algorítmico, como big data e
data mining. Por outro aspecto, essas novas configurações permitem pensar
o reordenamento do massivo em modo descentralizado, como a autoco-
municação de massa (Castells, 2009), caracterizada por fluxos horizontais,
na qual cada usuário é produtor e emissor, e a escala massiva pode ser
atingida tanto na forma um-para-muitos quanto no modo conversacional
muitos-para-muitos.

Na lógica das mediações (Martín-Barbero, 1987), o massivo designa sis-
temas e práticas de comunicação que participam da construção da cultura
popular, especialmente nas sociedades latino-americanas, criando dinâmi-
cas culturais massivas. Neste sentido, a mídia massiva não é apenas meio
de transmissão, mas um espaço onde as pessoas, ativamente, reinterpre-
tam, apropriam e respondem às mensagens midiáticas de acordo com seus
contextos culturais e experiências individuais.

A mídia massiva surgiu a partir do advento da imprensa e a produção
em massa de impressos, com a invenção da prensa de tipos móveis por
Johannes Gutenberg (século XV). O conceito de mídia de massa se desen-
volveu nos séculos XIX e XX, com a evolução das tecnologias de informação
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e comunicação, alcançando maior expressão com os meios eletrônicos. Na
sociedade contemporânea, a mídia de massa proporciona divulgação de
informações, entretenimento e influência cultural. A importância soci-
ológica dos meios massivos reside na capacidade de representar o social,
concorrendo com outras instâncias mediadoras na determinação de com-
portamentos e padrões de normalidade; na estruturação da informação e
do conhecimento; e na produção de referentes (Sousa, 2004).

Os meios de comunicação de massa se caracterizam, entre outros mar-
cadores, por envolver meios técnicos e institucionais de produção/difusão
e pela mercantilização das formas simbólicas (Thompson, 2002). Outra
característica das mídias massivas é a anulação da distância temporal entre
produção e consumo (Verón, 1993).

As mídias massivas oferecem às organizações variadas possibilidades
de visibilidade e reconhecimento de marca; publicidade; credibilidade
e reputação; feedback e interação com o público; acompanhamento de
tendências e concorrência; mobilização e engajamento social; informações
estratégicas.
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[mídias pós-massivas]
Maria Aparecida Ramos da Silva

As mídias “pós-massivas” significam as novas mídias sociais no ambiente
digital, tais como Instagram, Facebook e Twitter, permitindo que qual-
quer indivíduo possa emitir uma informação. Essa denominação tem por
objetivo criar um contraponto teórico aos estudos das mídias de “massa”
tradicionais, como o rádio e a televisão (Lemos; Lévy, 2010). O conceito
surgiu em meio às mudanças e impactos sociais causados pelo advento das
tecnologias digitais que inauguraram um novo contexto em que as mídias
sociais têm papel central, resultando no processo de “midiatização” da
sociedade (Hjarvard, 2014).

De acordo com Lemos e Lévy (2010), as mídias pós-massivas são flexí-
veis, pois são criadas pelos atores que as constituem, funcionam de forma
horizontal, com o poder descentralizado, quase sem hierarquia. Para Santos,
Paes e Pontes (2019), algumas características das mídias pós-massivas são o
rompimento tradicional do fluxo de informações, a transversalidade e a per-
sonalização do consumo da informação. Além disso, também possibilitam
não apenas a produção livre, mas também a circulação aberta e coopera-
tiva de produtos semióticos como sons, textos, imagens, audiovisuais e
programas.

Outro ponto a ser destacado é que essas plataformas de funções pós-
massivas saem do controle do Estado, pois não necessitam mais de concessão
para funcionar, ao contrário de meios de comunicação tradicionais. Es-
sas mídias também não precisam de grandes investimentos financeiros, o
que significa que qualquer indivíduo ou organização pode criar seu pró-
prio canal de notícias no YouTube ou um podcast de entretenimento, por
exemplo, de forma gratuita. As mídias pós-massivas não dependem neces-
sariamente de verbas publicitárias para existir, como também não possuem
uma centralização geográfica em um território específico (Lemos; Lévy,
2010).

No entanto, ainda são muitos os limites existentes nas mídias pós-
massivas, principalmente, no que se refere à democratização da comuni-
cação. Na atualidade, as mídias pós-massivas são controladas por grandes
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monopólios digitais — Facebook, Amazon, Apple, Google e Microsoft —,
o que compromete a diversidade de conteúdos em circulação nesses espa-
ços (Intervozes, 2018).

Portanto, na atualidade, passamos por uma fase de expansão do ecossis-
tema midiático, no qual estão inseridos os meios de comunicação de massa
e as mídias pós-massivas, com inúmeros desafios para a consolidação de
um ambiente comunicacional realmente democrático e integrado.
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A midiatização é uma área das Ciências da Comunicação que se preocupa
com o estudo dos processos nos quais ocorre uma integração profunda de
uma determinada mídia ou o conjunto de mídias. A partir dessa integra-
ção, pode ocorrer o que Hjarvard (2015) chama de lógicas da mídias, ou
seja, em que cada vez mais a cultura e sociedade transformam-se, inseri-
das em um contexto de uma relação de semi-independência, conforme as
características das mídias e seus modus operandi.

Em outras palavras, no processo de midiatização, as mídias não somente
são canais de comunicação, mas estão profundamente enraizadas nas es-
truturas e nos processos comunicacionais da sociedade e da cultura. De
acordo com Hjarvard (2014), nesse cenário, além de transmitir informações,
elas também podem influenciar ativamente na forma como as instituições
sociais (como a educação, a família, a política, a ciência, etc.) funcionam ou
ainda como as pessoas ou grupos comunitários interagem e como as suas
identidades podem ser construídas e reconstruídas com e nas mídias. Por
um lado, o ramo da midiatização que analisa empiricamente as mudanças
nas configurações comunicativas pelo viés das instituições sociais é a Insti-
tucionalista e a que se dedica aos indivíduos é a socioconstrutivista (Hepp,
2014).

De um modo mais amplo, os estudos de midiatização podem ser con-
cebidos, de acordo com Hjarvard (2015), como uma verdadeira sociologia
da comunicação, afastando os olhares mais críticos que afirma que seriam
estudos midiacêntricos, isto é, centrados na mídia e não nas transforma-
ções sociais e culturais que são oriundas daquela integração midiática nas
práticas cotidianas.

Para exemplificar como decorreram várias mudanças sociais e culturais,
conforme o surgimento de uma nova forma de mídia ou de um conjunto de-
las na história, Couldry e Hepp (2017) destacam três momentos disruptivos
como ondas de midiatização. A primeira delas é conhecida como “meca-
nização” e remonta o surgimento da imprensa, a qual trouxe uma maior
democratização da leitura, promovendo um maior acesso aos conteúdos,
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os quais eram exclusivos ao clero ou à nobreza. A seguinte é a de onda de
“eletrificação” com os meios de comunicação como o cinema, a rádio e a
televisão. A mais recente é a de “digitalização”, na qual identifica-se uma
maior permeabilidade da Internet e de várias tecnologias da comunicação
no cotidiano.

Dessa forma, é importante ressaltar que essas ondas de midiatização
são simultâneas. Ou seja, o processo de midiatização engloba não apenas os
meios de comunicação tradicionais, como o rádio e a televisão, mas também
as novas mídias sociais digitais, como o Instagram, Tiktok e YouTube,
Plataforma X, por exemplo, que são transformadas em espaços de debate e
exposição de opinião e difusão de informações.

No entendimento de Hepp (2014), a midiatização é compreendida como
um conceito utilizado para realizar, por um lado, a análise da inter-relação
a longo prazo (também chamada de análise diacrônica) entre as transfor-
mações da mídia e da comunicação e, por outro, as alterações e impactos
na cultura e na sociedade de forma crítica no presente momento (também
denominada de sincrônica). Este autor elaborou o conceito de mundos mi-
diatizados, que seriam pequenos mundos sociais nos quais as configurações
comunicativas são construídas, tendo como referência o relacionamento
com os media. Esse termo também é um caminho empírico de estudar os
processos de midiatização (Ricarte, 2019).

Para a comunicação organizacional, é importante perceber que o pro-
cesso de midiatização pode ser útil para analisar as alterações ou o surgi-
mento de novas tendências de comunicação tanto em um nível de colabo-
radores internos quantoexternos. Atualizar-se, por isso, diante de novas
configurações comunicativas pode ser decisivo para um bom desempenho
de uma determinada organização.
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Cione Cruz

O monitoramento de redes sociais nas organizações é um processo estraté-
gico que envolve a observação e análise das atividades, reações e postagens
que ocorrem nas plataformas de mídia social (Instagram, X, Meta, Tik Tok
entre outras), com o objetivo de compreender, gerenciar e aprimorar a
presença digital de uma organização. Este processo é fundamental em um
ambiente em constante evolução, onde as redes sociais desempenham um
papel crucial, como consequência da “midiatização” da sociedade (Hjavard,
2014).

A interatividade, convergência e participação são elementos-chave das
redes sociais, permitindo que as organizações estabeleçam uma conexão
direta com seu público estratégico e vice-versa. Segundo Maradei (2023), os
usuários das redes sociais têm a capacidade de criar, compartilhar e influ-
enciar conteúdos, tornando-se atores ativos no processo comunicacional.
Isso também significa que as organizações e a mídia tradicional não são
mais as únicas fontes de informações, e os cidadãos comuns desempenham
um papel significativo na disseminação de notícias e opiniões, tornando-se
ao mesmo tempo produtores e consumidores, os prosumers (Jenkins, 2009).

O monitoramento de redes sociais começa com um diagnóstico que
avalia a presença atual da organização nas redes sociais, identifica as plata-
formas relevantes para o seu público e define os objetivos a serem alcançados.
Posteriormente, um plano estratégico é desenvolvido para orientar as ações
futuras. Segundo Kunsch (2003), isso inclui a seleção das redes sociais a
serem monitoradas, a definição de palavras-chave e a determinação do
período de monitoramento.

Para realizar o monitoramento, uma variedade de ferramentas e siste-
mas de busca estão disponíveis, permitindo o rastreamento de menções,
hashtags, palavras-chave e conversas relevantes nessas plataformas.

As informações são então categorizadas e analisadas, frequentemente
com a classificação de conteúdo em positivo, negativo ou neutro, o que
poderá possibilitar uma visão ampla do quanto se comenta da organização.
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Os resultados são consolidados e apresentados em relatórios que incluem
recomendações para melhorar a presença da organização nas redes sociais.

Esses monitoramentos ajudam as organizações a identificar tendências
emergentes e temas que são relevantes para seu público-alvo; facilitam
a interação com seus stakeholders ao responder a comentários, fornecer
suporte e engajar os seguidores. Por fim, são capazes de detectar com maior
rapidez situações de crise e responder de maneira apropriada, evitando
danos à reputação.

Em síntese, o monitoramento de redes sociais nas organizações é es-
sencial para adaptar e otimizar a comunicação e a imagem da organização
no ambiente digital, levando em consideração a interatividade e o envolvi-
mento do público.
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Carlos Macedo

Newsletter consiste em um boletim informativo com periodicidade regular,
que tem como foco um público-alvo específico (Barbosa; Rabaça, 2002).
A primeira newsletter registrada no ocidente surgiu durante o Império
Romano, por volta de 59 a. C., sob tutela do Imperador Júlio César, e
durou dois séculos. Chamada de Acta Diurna Populi Romani (Atos Diários
do Povo Romano), era escrita à mão e fixada em locais movimentados de
Roma e nos balneários, permitindo que um grande número de pessoas
com instrução (elite) se informasse sobre o que estava acontecendo no
Império. O boletim funcionava como canal de comunicação do governo
com a aristocracia, mas, para alcançar um público ainda maior (grande
parte dos romanos não era alfabetizada), algumas pessoas eram designadas
a ler a publicação em voz alta. No boletim, era possível se informar sobre
os atos do Império, catástrofes, clima, entre outros assuntos (Endres, 2009).

Dois milênios depois, a newsletter agora é confeccionada, predominante-
mente, em formato digital, como um e-mail com temática e layout atraentes,
mas a sua função continua a mesma, que é servir de canal de comunicação
e conexão entre a instituição e seu público-alvo.

Para que a conexão se mantenha duradoura nos tempos atuais, diante de
um público cada vez mais exigente (resultado da vasta quantidade de infor-
mação e atrativos que circulam na internet), o boletim deve ser planejado e
produzido de forma que o conteúdo seja sempre atrativo e interessante ao
receptor. Também deve-se ter atenção a itens como layout agradável, uma
periodicidade coerente, além de recursos interativos. Para criar uma boa
relação com o destinatário, o ideal é que, só após a sua permissão, comece
a receber a newsletter, evitando o sentimento de intrusão (Teixeira et al.,
2015). É importante ressaltar que a falta de cuidado com o informativo
pode fazer com que esta ferramenta se transforme rapidamente em lixo
eletrônico com alguns cliques do usuário.

Por fim, ressalta-se que alguns boletins, além da função de atender ao
seu público-alvo, servem também como pauta jornalística para a imprensa.
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Ruy Alkmim Rocha Filho

O conceito de opinião pública corresponde ao conjunto de opiniões social-
mente construídas e difundidas, com expressiva influência da mídia. Para
Lippmann (2012), a construção da opinião pública num mundo complexo,
depende cada vez mais das notícias, que muitas vezes não são produzidas
de acordo com os fatos, impedindo a construção de um consenso social
fundamentado na verdade. Diante da multiplicidade de ideias, muitas
vezes em tensionamento, talvez seja mais adequado pensar em correntes de
opinião ou opiniões públicas.

Na sociedade contemporânea, em face da abundância de informações,
os indivíduos são levados a adotar pontos de vista sobre um volume cres-
cente de fatos, situações, valores ou até mesmo sobre inúmeros outros
indivíduos. Esse processo muitas vezes está sujeito a problemas potenciali-
zados pelas contradições históricas, pela desinformação e pela desigualdade
e seus desdobramentos sociais, econômicos e tecnológicos. Nesse sentido, a
opinião pública vai instigar a participação política das pessoas.

Gabriel Tarde (2005) discutiu o surgimento das massas na arena política,
tendo como antecedentes a formação de um público, isto é, um conjunto a
princípio muito restrito de cidadãos informados, com o advento da prensa
de Gutemberg e a decorrente difusão dos livros, a partir do século XV. Isso
se deu de forma muito lenta, mas no século XIX, tanto com a evolução
tecnológica da imprensa e invenção da fotografia como com a urbanização
e massificação da alfabetização, esse conjunto se torna bem mais amplo,
fomentando mais intensamente o debate público. Tarde se referia à França,
ou aos países da Europa Ocidental em conjunto com os Estados Unidos.

Na América Latina, na África, na Ásia, em decorrência da coloniza-
ção e da ordem econômica imposta pelas potências imperialistas, foram
fragilizadas as condições para a formação de um público que exercesse
plenamente o direito à livre circulação de ideias. Sen (2000) nos apresenta
como exemplo a grande fome que recaiu sobre a população de Bengala na
Índia, nos anos 1940, que levou à morte mais de dois milhões de pessoas. O
autor comenta como os jornais da região deixaram de noticiar o problema,
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em larga medida causado e agravado pela administração colonial britânica.
Tanto na Índia, quanto na própria Inglaterra, o problema não foi devida-
mente noticiado. Sen também analisa os problemas para o exercício do
debate público em países comunistas, como a China.

Habermas (2003) propõe o termo esfera pública, que se modifica in-
tensamente com as mudanças estruturais decorrentes do capitalismo nos
últimos séculos. Giddens e Sutton (2017) sintetizam alguns dos conceitos
habermasianos. Para eles, a esfera pública é um espaço de debate, no qual
são discutidos temas relevantes para a coletividade e as opiniões podem ser
estruturadas. Com as mudanças na esfera pública, advindas da moderni-
dade, a vida humana passou a ser administrada, seja pelo Estado Moderno,
seja pelas condições econômicas no atual estágio do desenvolvimento ca-
pitalista. Em face disso, as pessoas são chamadas a opinar sobre as mais
diferentes questões, mesmo sem ter acesso ou sem poder refletir tomando
como base informações qualificadas e verificadas.

A efetiva participação democrática depende do dinamismo da esfera
pública que decorre da aglutinação de indivíduos igualitariamente em um
fórum para o debate público. Contrariando as expectativas, o desenvol-
vimento da esfera pública não se concretizou por completo. Em lugar de
amplos debates racionais livres, com o devido embasamento científico,
filosófico e jornalístico, pautados pelos direitos humanos e pelo interesse
público, observa-se o controle e manipulação da opinião, pelo abuso do
poder econômico, pela concentração de poder na mídia e nos poderes
legislativo, executivo e judiciário.

Em termos ideais, a influência da mídia sobre as opiniões deveria ser
plural, diversificada, dando margem à exposição de visões antagônicas,
favorecendo o debate público, que liberais como Dawl (2012) e Rawls (1993)
qualificam como uma das condições para a consolidação da democracia.
No entanto, seja pelo autoritarismo, seja pela concentração econômica
da mídia, são precárias as garantias para a pluralidade e a diversidade, no
mercado editorial, no jornalismo, no entretenimento e na propaganda. Se
a Internet foi vista como um espaço mais aberto para o debate democrático
no começo dos anos 2000, nos últimos anos, a concentração de poder dos
conglomerados digitais remete a grandes ameaças. Há diversos trabalhos
que analisam o uso de mídias digitais para difundir desinformação, propagar
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discursos de ódio ou promover a ascensão de forças políticas neofascistas,
empregando uma estratégia de condicionar a opinião pública em favor de
projetos autoritários.
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Maximiano (2000) define organizações como grupos sociais que utilizam
recursos (humanos, materiais, financeiros e informações) visando o cum-
primento de um objetivo ou conjunto desses. Para Chiavenato (2003), as
organizações são criadas para atingir determinado(s) objetivo(s), através de
um agrupamento de pessoas.

No contexto da administração, organizações são definidas como siste-
mas sociais complexos que são compostos por pessoas, recursos e processos.
Elas são criadas para atingir objetivos específicos, e o sucesso depende da
capacidade de seus membros trabalharem juntos de forma eficaz.

Podem oferecer produtos e/ou serviços, com dimensões diversas, desde
um pequeno comércio até uma Prefeitura Municipal, por exemplo (Maximi-
ano, 2000). Conforme defende Chiavenato (2003), as organizações não são
iguais, há uma enorme diversidade entre si. Podemos citar alguns exemplos:
empresas; instituições; governos; organizações sem fins lucrativos; grupos
de amigos.

As organizações desempenham um papel fundamental na sociedade.
Elas são responsáveis por gerar empregos, bens, serviços, bem como con-
tribuir para o desenvolvimento social e econômico dos países. Além disso,
as organizações têm um impacto significativo na cultura, nos valores e nas
vidas das pessoas.

Chiavenato (2003), as divide no modo como as pessoas funcionam den-
tro delas, definindo as organizações em três tipos tradicionais: lineares,
funcionais e linha-staff. Podemos organizá-las com base na sua formação
do capital e sua aplicação, sendo elas públicas, privadas ou sem fins lu-
crativos (Oda; Marques, 2012). Chiavenato (2014) ressalta a divisão das
organizações em três níveis: institucional, intermediário e operacional.

Toda organização precisa ser bem administrada para alcançar seus
objetivos com eficiência, economia de ações e recursos e ainda assim ser
competitiva. Por isso, é essencial conhecer o seu funcionamento.
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Ruy Alkmim Rocha Filho

O termo pode ser concebido como relação de assuntos a serem tratados por
uma organização em determinada reunião, grupo de discussão ou evento.
Por sua vez, no jornalismo e no entretenimento, conjunto de assuntos em
discussão durante determinado programa ou transmissão de conteúdo. Nas
redações, a pauta adquire outro significado: é uma relação de informações
iniciais e orientações para a produção de uma notícia, oferecendo elementos
para que o repórter proceda com a apuração, isto é, a investigação, o deta-
lhamento, a comprovação de determinado acontecimento a ser apresentado
em uma notícia.

Nesse sentido, é um elemento estratégico no exercício do jornalismo,
pois indica não só o assunto que é relevante para ser abordado em determi-
nada publicação, como também termina por condicionar aspectos que vão
definir o enquadramento, ou melhor, a forma como determinada questão
vai ser noticiada. Cremilda Medina (2014) compreende que a pauta já abre
margem para angulação da notícia.

Para Ronaldo Henn (1996), a pauta também repercute na forma como
será utilizada a própria linguagem jornalística. Nas redações era comum
a presença de um chefe de pauta, um profissional, geralmente com maior
experiência, que orientava as reuniões em que se definiam o que seria
apurado e noticiado em um dia ou em uma semana. No entanto, como
resultado das crises no jornalismo acentuadas nas últimas décadas, observa-
se tanto o fechamento de redações quanto a diminuição das funções e dos
profissionais que produzem notícias.

A pauta deve resultar de uma pesquisa inicial sobre o assunto, elen-
cando respostas às perguntas básicas que formam o lide jornalístico: o quê,
quem, onde, como, quando, porquê. Também é importante que ofereça
orientações sobre como apurar a notícia em questão, pessoas que podem
ser entrevistadas, ou ainda outras fontes com credibilidade, bem como in-
dicações sobre fotos e imagens importantes para narrar os fatos abordados.

Por outro lado, a pauta não deve ser tomada como instrumento defi-
nitivo, ao contrário: a apuração detalhada e criteriosa pode confirmar ou
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refutar informações preliminares, ou até mesmo contrariar impressões e
ideias pré-concebidas. Entretanto, com a precarização do trabalho jornalís-
tico, verifica-se com frequência não apenas uma apuração mais superficial
dos fatos, mas também uma prática preocupante: a simples publicação de
releases enviados por assessorias de comunicação de diversas organizações.

Conforme discute Moraes (2022), a pauta é vista com frequência sob um
viés tecnicista, como um mero instrumento para construir uma notícia. No
entanto, cabe reconhecer que a pauta é construída por uma base racializada,
hierarquizada e generificada.

Cabe reafirmar o compromisso do jornalismo com o humanismo e com
a democracia, o que passa pela construção da pauta. Para isso, é necessário
que as redações sejam mais inclusivas, plurais e diversas, democraticamente
oferecendo visibilidade e tratamento ético para trabalhadores, pessoas po-
bres, refugiados, LGBTs, mulheres, negros, povos originários, pessoas com
deficiência e outras parcelas da sociedade frequentemente subalternizadas.
É importante que as organizações compreendam como a imprensa elabora
e hierarquiza as pautas, para se relacionar com as publicações, tendo em
vista a construção da imagem organizacional.
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[planejamento de comunicação]
Ana Maria Alzueta Sigaud

Planejamento de comunicação é o processo de definir e implementar estra-
tégias de comunicação para alcançar objetivos específicos para um público
definido. É um documento que orienta as ações de comunicação de uma
organização, seja ela pública ou privada.

Segundo Kotler (2006, p. 541), o processo de elaboração da comunicação
para que se obtenha a resposta desejada requer a solução de três problemas:
o que dizer (estratégia da mensagem), como dizer (estratégia criativa) e
quem dizer (fonte da mensagem).

De acordo com Kunsch (2003), a comunicação deve ser integrada aos
objetivos estratégicos da organização, e devem considerar o objetivo, o
público-alvo, a adoção de estratégias e ações, recursos necessários e técnicas
de controle para só então, seguir com a implantação. Depois de implemen-
tar o plano de comunicação, Kotler (2006) conclui que, o comunicador
precisa avaliar o impacto no público-alvo. É preciso comparar os resultados
obtidos com o que foi planejado e organizado, de acordo com indicadores
estabelecidos.

Existem diferentes tipos de planejamentos de comunicação, depen-
dendo do propósito e do contexto da organização. Alguns exemplos são:
plano de comunicação para lançamento de um produto ou serviço, que
visa divulgar um novo produto ou serviço; plano de comunicação para
crise, que visa mitigar os impactos de uma crise na imagem da organização;
plano de comunicação para relacionamento com investidores, que visa
manter os investidores informados sobre as atividades da organização; e
plano de comunicação interna, que visa promover a comunicação entre os
colaboradores da organização.

Portanto, entendemos que o planejamento de comunicação é um pro-
cesso essencial para qualquer organização que deseja comunicar-se de forma
eficaz com seus públicos-alvo para gerar aumento da visibilidade da organi-
zação e fortalecimento da imagem da marca.
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[podcast]
Maria Aparecida Ramos da Silva

Um podcast é uma forma de mídia digital, em formato de áudio, que con-
siste em uma série de episódios sobre temáticas variadas, como notícias,
entretenimento, educação, e que podem ser apresentados em diversos for-
matos, como entrevistas, narrativas, ficção, entre outros. Eles são criados e
disponibilizados na Internet para audição sob demanda ou online.

Segundo Primo (2005), o podcast é um fenômeno midiático do início
do século XXI e seu surgimento está vinculado à publicação de arquivos
de áudio na Internet. Boling (2019) explica que os podcasts surgiram como
um formato de mídia relativamente recente, tornando-se viáveis a partir
de meados dos anos 2000, graças ao iTunes, uma plataforma de áudio
desenvolvida pela Apple. No entanto, levou mais de uma década para que
se tornassem populares entre outras opções disponíveis.

Resumidamente, Freire (2017) explica que o podcast pode ser um arquivo
digital de áudio, contendo programas que utilizam falas, músicas, vinhetas
ou outras gravações sonoras. O formato é bastante diversificado, variando
desde discussões informais até produções altamente elaboradas, proporci-
onando uma grande variedade de opções para os ouvintes escolherem de
acordo com seus interesses.

Dessa forma, os podcasts são semelhantes a programas de rádio, porém,
oferecem mais flexibilidade aos ouvintes, que podem escolher quando e
onde ouvir os episódios, seja por meio de aplicativos específicos, sites ou
plataformas de streaming.

Muitos podcasts são gratuitos, financiados por publicidade, doações de
ouvintes ou por meio de assinaturas pagas que oferecem conteúdo exclusivo.
Nesse sentido, indivíduos, empresas, organizações ou grupos interessa-
dos podem criar seus próprios conteúdos e disponibilizar em formato de
podcasts, compartilhando informações, histórias ou opiniões sobre temas
específicos.

Com relação ao uso nas empesas e organizações, a pesquisa Tendên-
cias em Comunicação Interna, da Associação Brasileira de Comunicação
Empresarial (Aberje), de 2023, mostrou que os podcasts vêm surgindo cada
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vez mais como uma opção para ampliar e potencializar o uso da tecno-
logia nesses espaços. No que se refere ao nível de efetividade dos canais
de comunicação interna, segundo a pesquisa, o podcast é um canal de boa
simpatia no mercado, aparecendo com 41%, tendo ultrapassado Revista
e Jornal Impresso, Rádio Corporativa e SMS. Esse dado já mostra que o
podcast é uma mídia ainda recente, mas que se insere como uma opção de
comunicação efetiva nas organizações.
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[porta-voz]
Williane Silva

Porta-voz é a fonte da organização que tem a atribuição de transmitir as
informações oficiais da instituição. A pessoa a assumir essa função deve ser
escolhida criteriosamente, para levar à sociedade, por meio dos veículos de
comunicação, a posição institucional sobre determinado assunto.

Portanto, é importante destacar que o porta-voz é uma fonte, mas nem
toda fonte de uma organização pode ser considerada porta-voz (Duarte,
2016). Como representante oficial da instituição, a imagem pessoal e pro-
fissional do porta-voz está diretamente atrelada à organização, podendo
reforçar ou macular a imagem e a reputação da organização.

Nesse sentido, a escolha do candidato precisa atender a alguns critérios
para que tenha plena capacidade de falar em nome da organização, como
possuir credibilidade; ter conhecimento sobre a instituição e sobre o assunto
em pauta; habilidade comunicativa ao informar com clareza e objetividade;
capacidade de improviso e argumentação; conhecer o funcionamento da
imprensa e ter bom relacionamento com os veículos de comunicação; ter
equilíbrio emocional; carisma; alinhamento com a missão e os valores da
empresa, bem como com as diretrizes da alta administração; entre outras
características.

Esclarecer e ajudar os repórteres a entender as questões em pauta são
características de bons porta-vozes (Saldanha, 2018). Para tanto, o aprimo-
ramento dessas habilidades pode ser aprendido por meio do media training,
que é um treinamento rigoroso para melhorar o relacionamento com a
imprensa. Nessa atividade são feitas simulações de entrevistas e orientações
gerais de conduta, para que o porta-voz saiba agir adequadamente, em
diversos aspectos e situações.

Ter um porta-voz bem preparado é essencial, inclusive, para as situações
de gestão de crise de imagem, quando a organização necessita fortalecer,
junto aos públicos, sua credibilidade. Além disso, ter uma fonte oficial
para falar em nome da empresa evita a propagação de ruídos, visto que
possibilita a centralização do discurso institucional (Torquato, 2004).
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[press kit]
Williane Silva

O termo “press kit” refere-se a um conjunto de materiais de comunicação
preparados para disponibilizar a jornalistas, influenciadores digitais e ou-
tros interessados em informações relevantes sobre a organização, produto,
serviço ou evento. Segundo Maffei (2012), o kit contém informações básicas
como atividade, ações, perfil e histórico, organizado em formato físico ou
eletrônico.

O press kit inclui alguns itens fundamentais como o release, que descreve
a notícia ou o evento em detalhes; fotos e imagens de alta resolução relacio-
nadas ao tema, geralmente em formato digital; e informações de contato
para a equipe de relações públicas ou assessoria de imprensa.

Atualmente, podem incluir teasers, links ou arquivos de vídeo que com-
plementam a história. Por fim, o kit pode vir acompanhado de amostras
de produtos ou brindes, sem valor comercial, distribuídos como cortesia,
desde que seja permitido pelas normas de compliance da organização e que
dialoguem com os objetivos comunicacionais.

O material permite que as organizações forneçam informações atraen-
tes à mídia e aos demais públicos estratégicos. É frequentemente usado em
lançamentos de produtos e serviços em eventos, como feiras e inaugura-
ções. Nesse sentido, para Santos (2019), a estratégia possibilita, também, a
hierarquização das informações que o assessorado pretende transmitir à
imprensa e facilita o momento de possíveis entrevistas, visto que o repórter
passa a ter acesso a mais dados.

Mafei (2012) defende que o press kit fornece informações na ordem
desejada pelo assessorado, tornando as entrevistas jornalísticas mais eficazes.
A imprensa recebe informações completas e a organização pode focar nas
questões prioritárias.

Segundo Mauad (2023), constitui-se em um recurso projetado para
auxiliar jornalistas e influenciadores digitais na elaboração de reportagens
e vídeos de divulgação, garantindo que nenhum detalhe seja esquecido.
Todavia, não deve ser confundido com materiais publicitários.
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[produção cultural]
Afra de Medeiros Soares

Produção Cultural é uma atividade que envolve uma série de práticas so-
ciais no intuito de viabilizar o fomento de projetos e produtos culturais.
Lisboa Filho et al. (2017) define produção cultural como o planejamento e
a organização de ações culturais a serem oferecidas a determinado público,
que ocorre através da elaboração e execução de projetos, objetivando a va-
lorização de produtos culturais (linguagens artísticas, como música, teatro
e literatura, manifestações populares, tradições etc).

Segundo Rubim (2008), para entender o que é produção cultural, se
faz necessário conhecer outros conceitos associados à cultura, como, por
exemplo, a percepção de Gramsci (1978) sobre os três tipos de intelectuais:
aqueles que criam (artistas e cientistas), aqueles que transmitem e difun-
dem a cultura (educadores e profissionais de comunicação) e aqueles que
organizam a cultura (gestores e produtores culturais). Para ele, o sistema
cultural não pode estar restrito apenas à criação, comportando ainda a
divulgação e a organização cultural.

No Brasil, de acordo com Rubim (2010), o sentido mais recorrente para
a definição de produção cultural é o de atividade organizatória da cultura.

A oficialização da atividade de organização da cultura no país ocor-
reu a partir da década de 90, com a criação dos dois primeiros cursos
universitários de produção cultural (Universidade Federal da Bahia e Uni-
versidade Federal Fluminense) e com a regulamentação da Lei Rouanet,
que reconheceu o trabalho de intermediação de projetos culturais (Rubim,
2008).

Após esses dois acontecimentos, a produção cultural no Brasil, antes
desenvolvida predominantemente de modo amador, passou a exigir mais
profissionalização. Neste sentido, ocorreu também a multiplicação de pro-
jetos, instituições, espaços e equipamentos, o que ocasionou uma mudança
radical no modo de atuação dos profissionais da cultura no que diz respeito
à captação de recursos e aos processos de gestão (Avelar, 2013).

O produtor cultural tornou-se um profissional que planeja, elabora e
executa projetos, considerando aspectos sociais e econômicos do contexto
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em que está inserido, obtendo recursos financeiros e contratando profis-
sionais capacitados para a realização do projeto (Lisboa Filho et al., 2017).
Além disso, precisa ter a capacidade de gerir e prestar contas dos recursos,
como também avaliar os resultados do projeto.

Avelar (2013) atribui ao produtor e ao gestor cultural, o perfil de “tradu-
tor” das diferentes linguagens, funcionando como interface entre artistas,
outros profissionais da cultura e demais segmentos presentes durante o
processo do fazer cultural.

No entanto, embora produtor e gestor cultural, ao atuar como interface
para os demais agentes do sistema da cultura (mídia, artistas, público,
poder público, profissionais técnicos, empresas etc), observem atribuições
próximas e semelhantes no seu campo de atuação, as duas nomenclaturas
estão longe de ser um consenso no campo da produção cultural (Gadelha,
2015).

Cunha (2007) aborda a diferenciação entre produtor e gestor cultural,
associando o produtor a um perfil profissional mais executivo e o gestor
a um perfil mais voltado ao âmbito das ações estratégicas. Entretanto,
considera a ocupação de espaços de atuação no mercado cultural e os
saberes profissionais muito tênues.

Para Avelar (2013), o produtor cultural é o profissional que cria e admi-
nistra eventos e projetos culturais. Já o gestor cultural é o profissional que
administra grupos e instituições culturais. Ambos intermediam relações
dos artistas e outros profissionais da área da cultura com o Poder Público,
as empresas patrocinadoras, os espaços culturais e o público. Por outro
lado, no contexto das organizações, o trabalho do gestor cultural é contí-
nuo, podendo desenvolver e administrar atividades culturais em empresas
privadas, órgãos públicos, organizações não-governamentais e espaço de
cultura.

Todavia, com a sua formalização relativamente recente, a produção
cultural é um conceito em desenvolvimento e suas nomenclaturas profis-
sionais ainda suscitam muitos debates e contextualizações acerca de seu
campo de estudo e sua natureza de atuação ampla e heterogênea.
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[prossumidor]
Yanko Marcius de A. Xavier / Karinne Benassuly de Melo

Prossumidor é um sujeito inserido em uma atividade de prosumo, ou seja,
um padrão de mercado caracterizado pela aproximação das funções de pro-
dutor e consumidor. Ele ocupa uma posição distinta pela sua participação
em produzir e consumir valor, seja para si próprio ou para terceiros. As
atividades realizadas pelo prossumidor podem ser incentivadas explícita
ou implicitamente por organizações atreladas à cadeia de produção (Lang
et al., 2021).

O termo foi difundido na década de 1980, em um contexto de expansão
de tecnologias da informação e de comunicação (TICs) e sua incorporação
ao neoliberalismo (Comor, 2011), a partir da ideia de um livre mercado
estruturado nas tecnologias e nas capacidades possibilitadas por elas. O pa-
radigma do prossumidor seria amparado em um individualismo doméstico,
na descentralização, desmercadorização e demassificação do consumo, em
contraposição com o estilo de vida baseado na agricultura ou na industria-
lização fabril e produção em massa (Toffler, 1980).

A proeminência do prossumo em uma sociedade orientada pela mídia
modifica a relação entre organizações e o sujeito prossumidor, pela alte-
ração na lógica convergente que envolve indústrias, mercados, gêneros e
públicos (Jenkins, 2009, p. 41). Tradicionalmente, a distinção entre con-
sumidor e produtor se baseia em seus papéis no sistema econômico. As
organizações tendem a ocupar espaços de produtoras, por proporcionarem
serviços associados à educação, saúde, turismo, transporte e distribuição,
dentre outros.

Nessa relação, o prossumidor cruza a fronteira do consumo passivo,
efetuando uma contribuição para a produção de um bem ou serviço (Hell-
man, 2010, p. 36), sem a qual o processo fica incompleto. A interação entre
esse e as organizações (produtoras) se dá pela interferência do prossumidor
em etapas de design ou de fabricação daquilo que pretende usufruir, seja
total ou parcialmente, e independente se houve pagamento ou não pela
atividade realizada.
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Argumenta-se que a atividade de prossumo se expande em um contexto
identificado pelos fatores de desemprego estrutural e aumento do custo da
mão de obra, em conjunto com o desenvolvimento de novas tecnologias que
permitem que as pessoas participem do design de bens personalizados, de-
sejo por bens e serviços de maior qualidade, aumento geral na educação e no
desejo de autorrealização (Kotler, 1986, p. 58). Por outro lado, a atividade
do prossumo é questionada quanto ao seu efetivo potencial de emancipa-
ção e de mudança da tomada de decisão entre indivíduo-organização ao
usufruir de um bem ou serviço (Comor, 2011, p. 23–24).

Em resumo, o conceito de prossumidor se vincula à autonomia, uma
postura ativa e maior participação nos processos produtivos. A integração
social das tecnologias da informação e comunicação tem alterado a relação
comunicativa e participativa das organizações com os destinatários dos
bens e serviços.
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[publicidade]
Rossano José Batista Cabral Júnior

A publicidade é essencialmente caracterizada como um conjunto de estra-
tégias destinadas a promover produtos ou serviços. O foco dessas ações
está, sobretudo, na ampla divulgação por meio de comunicação direcionada
ao público em geral, com a finalidade de estimular a compra e o consumo
desses produtos ou serviços. Nesse sentido, Malanga (1977) reforça esse
pensamento ao abordar que a publicidade se refere ao conjunto de técnicas
de ação coletivas empregadas com o propósito de impulsionar o rendimento
de uma empreitada comercial, angariando, ampliando e preservando uma
base de clientes.

Publicidade e Propaganda, embora caminhem lado a lado na comunica-
ção, diferenciam-se nas abordagens. A primeira foca em divulgar produtos
e/ou serviços, enquanto a segunda destina-se a amplificar ideias, conceitos
e discursos.

Ambas, publicidade e propaganda, utilizam linguagem persuasiva para
atingir o convencimento, a conquista, o engajamento; diferenciam-se, no
entanto, pelo fato de que a primeira está ligada a fins comerciais (Mangala,
1977).

Nesse contexto, a publicidade é o setor da comunicação que mais rapi-
damente percebe as mudanças da sociedade (Martín-Barbero, 1987), tendo
em vista a necessidade de constante atualização com o objetivo de estimular
o consumo contínuo de produtos e serviços na população.

Por esse caminho, uma sociedade em transformação exige que a publici-
dade busque adaptar-se, transformar-se. Essa capacidade de se reinventar e
de estar disposta aos novos desafios que as transformações sociais impõem
a esta atividade de comunicação é explicada por Piratininga (1994). Ele
relata que a publicidade, ao escolher ou criar estratégias que melhor se
adequam aos seus objetivos, combina elementos tradicionais da arte com
abordagens específicas ao seu meio de atuação. Isso resulta na criação de
novas circunstâncias na vida dos consumidores, que, através da publici-
dade, têm sua percepção do mundo, expectativas e comportamento pessoal,
interpessoal e social modificados (Piratininga, 1994).
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Por um lado, é possível compreender que a sociedade exerce influência
sobre os mecanismos de criação publicitária. Esta, por outro lado, ao criar
estratégias diferenciadas, cujo foco é atingir o público consumidor, também
influencia o comportamento social, agenda assuntos, preferências e modas.

A publicidade, então, coloca-se como uma importante ferramenta de
comunicação, cuja função está também em seu conceito: divulgar produtos
e serviços à sociedade. Por consequência, ela precisa estar atenta às mudan-
ças sociais com o fim de observá-las, reproduzi-las, explorá-las e, em alguns
casos, distorcê-las (Silverstone, 2002).
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[propaganda]
Patrícia de Souza Nunes

A palavra propaganda deriva do termo latim “propagare” e inicialmente
estava associada à agricultura — difundir a produção de parreiras. No
século XV, com o crescimento da Igreja Católica, adquiriu conotação re-
ligiosa. A Revolução Industrial no século XVIII a impulsionou para o
cenário comercial, e com a ascensão de mercados e da comunicação de
massa, a propaganda se globalizou, transcendendo seu propósito original e
desempenhando papel crucial na construção de narrativas persuasivas.

Os termos “publicidade” e “propaganda” dividem uma mesma esfera
semântica (propagar, multiplicar, tornar público) e são comumente, na
cultura brasileira, utilizados como sinônimos. A publicidade é entendida
como forma de comunicação empregada para promover produtos, serviços,
empresas e organizações com o objetivo de informar, persuadir e influenciar
o consumidor para a adoção de determinadas atitudes. A propaganda é
voltada para influenciar a opinião pública e a percepção das pessoas acerca
de questões políticas, ideológicas e sociais, visando moldar a mentalidade
do público a respeito de causas específicas.

Como uma atividade comunicativa intencional, a propaganda pode ser
integrada com as diferentes ferramentas da publicidade, como a utilização
dos recursos de persuasão, demonstração e argumentação com o objetivo de
convencer um conjunto de pessoas sobre algo. Aceitando a diferenciação
apontada, cabe à propaganda a divulgação de ideias, conceitos e valores,
desprovida de objetivos lucrativos imediatos (Sant’Anna, 2009). Nessa
perspectiva, se compreende que ela abre mão das obrigações mercantis, se
diferenciando da publicidade, que engloba a divulgação com a intenção de
gerar ganhos financeiros para o anunciante.

Dois exemplos de propagandas presentes no cotidiano das pessoas são
as campanhas de saúde pública, como a de prevenção de Infecções Sexu-
almente Transmissíveis (IST), promovidas pelo Governo brasileiro, que
buscam conscientizar e informar as pessoas sobre o tema; e propaganda
política-eleitoral, realizada por partidos políticos para divulgar seus candi-
datos, ideias e propostas políticas.
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No contexto das organizações, a propaganda integra o chamado com-
posto de comunicação organizacional integrada (Kunsch, 2003), ao contri-
buir para a dimensão institucional da comunicação, que visa construir e
moldar a imagem e identidade de determinada organização junto, primordi-
almente, ao público externo. Uma organização pode veicular propagandas
buscando melhorar exclusivamente sua imagem, mesmo que não busque
lucro imediato. Ao empregar a estratégia da propaganda institucional, ela
também pode alcançar novos mercados e conquistar clientes.

Nas organizações públicas, privadas e do terceiro setor, a propaganda
assume uma abordagem tática, desempenhando o papel de sustentar e pro-
mover essas entidades por meio de estratégias de comunicação alinhadas
às suas diretrizes. Além disso, a propaganda é essencial para a criação e
consolidação da imagem corporativa de uma organização (Eguizábal, 2011),
seja para aumentar o impacto social, melhorar ou mudar o tratamento
midiático recebido, possibilitar um bom relacionamento com outras insti-
tuições, posicionar na mente dos consumidores e perante os concorrentes
a forma como deseja ser percebida.

É preciso compreender que a propaganda nem sempre se dá por meios
de comunicação tradicionais ou digitais, pois enquanto discurso de poder
ela pode se apresentar de outras maneiras, como através de apoios públicos
das organizações a determinados temas sociais, políticos e culturais.

Em síntese, a evolução da palavra “propaganda” reflete não apenas mu-
danças linguísticas, mas também espelha transformações sociais, religiosas
e econômicas ao longo dos séculos. Como modo de comunicação, a pro-
paganda desempenha um papel significativo na modelagem da opinião
pública e na construção de narrativas persuasivas em variados contextos.
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[radiojornalismo]
Norma Meireles

É o jornalismo feito especificamente para o rádio, considerando o meio
e a linguagem radiofônica. A instantaneidade, a simultaneidade e a ra-
pidez estão entre as principais características do rádio que se associam
a outras, em especial o potencial de criar imagens mentais no ouvinte.
Quanto à redação radiojornalística, deve-se considerar que a linguagem
radiofônica engloba não apenas o texto escrito, mas a sua interpretação
ou a performance vocal, ou seja, a fala; assim, na linguagem radiofônica, o
texto escrito invariavelmente necessita da materialidade da voz, dando-lhe
vida, corporeidade sonora cuja performance vocal colabora para o sentido
da mensagem quanto ao aspecto da oralidade.

A linguagem radiofônica é composta por voz humana, música, efeitos
sonoros e silêncio. A mensagem radiofônica, que associa forma e conteúdo,
está condicionada à capacidade auditiva, linguagem radiofônica, tecnologia
disponível, tipo de público, fugacidade e formas de escuta (Ferraretto, 2014,
p. 31–38).

Embora a história aponte a leitura de jornais impressos como prática nas
primeiras emissoras de rádio no país, é com o Repórter Esso, no contexto
da Segunda Guerra Mundial, que o radiojornalismo brasileiro é inaugu-
rado em 1941 e passa a se desenvolver junto com o meio, desenvolvendo
características e técnicas e rotinas produtivas próprias. O radiojornalismo
contemporâneo é hipermidiático (Lopez, 2010).

No contexto das corporações, destacam-se por um lado as rádios cor-
porativas como modelo de negócio muito mais próximo da publicidade do
que do jornalismo (Avelar, 2017) por outro, emissoras comerciais também
veiculam programas acerca do mundo das corporações, utilizando-se por
exemplo do formato entrevista (Pessoa; Mantovani; Marques, 2022). Acerca
do radiojornalismo nas rádios corporativas, há questionamentos a respeito
da instrumentalização do jornalismo radiofônico para estar a serviço da
comunicação institucional. Embora Kischinhevsky (2015) observe que uma
possível aproximação com o radiojornalismo possa acontecer a partir da
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prestação de serviço, o interesse público não é de todo contemplado, fi-
cando em segundo plano.
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[release]
Bruno Sérgio Franklin de Farias Gomes

Trata-se de um texto escrito em linguagem jornalística, sendo comumente
utilizado no lançamento de produtos, serviços ou envio de materiais à
imprensa. Em uma revisão bibliográfica, é possível encontrar o verbete
escrito de três formas escritas: relise, press release,ou apenas, release.

Por sua versatilidade, dependendo do contexto da comunicação or-
ganizacional, pode abranger diferentes significados relacionados à dispo-
nibilização e liberação de textos, informações orais e demais formas de
comunicação com o objetivo de subsidiar pessoas e setores, em suma, por
meio de informações estruturadas a respeito de um assunto.

Resumidamente no ambiente de produção de conteúdo midiático en-
tre as instituições e os meios de comunicação de massa, a expressão release
representa um conjunto de materiais produzidos pelas assessorias de co-
municação, destinados aos veículos de comunicação como rádio, televisão,
jornais impressos, blogs e portais de notícias. Para Ferraretto (2009), deve
ser escrito em linguagem jornalística, segundo os critérios da área, já que al-
guns veículos costumam realizar tal procedimento, mesmo sem a pretensão
de ser aproveitado na íntegra.

Em linhas gerais, os releases são recebidos diariamente nas redações e
servem de material para reuniões de pauta, como ponto de partida para
entrevistas, reportagens e matérias aprofundadas. Para Chinem (2003),
o fato de as mensagens chegarem com direcionamento institucional não
impede que se caracterize como conteúdo jornalístico, já que precisa respei-
tar critérios da área em relação à veracidade dos fatos e cumprir a função
de ajudar o trabalho do repórter. Em rigor, deve ser um texto escrito de
acordo com as normas gramaticais vigentes da língua portuguesa, além de
chamar a atenção pelos valores organizados e sistematizados das informa-
ções, do texto e de sua apresentação visual. Com o passar do tempo, os
releases ganharam novas formas de envio, chegando aos e-mails dos veículos
de comunicação até com reportagens de áudio e vídeo de cobertura dos
eventos.
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Se, nos primeiros tipos de release padrão, o fato em si era a prioridade,
com a evolução dos meios de comunicação social, esse formato também
recebeu mudanças. Os primeiros escritos se dedicavam ao “o quê” e ao
“quem”, mas novas estruturas linguísticas foram dando espaço para releases
de formato opinativo, dirigido, especial, em formato de artigo, para rádio
e televisão, internet, bem como de cobertura, convocação, nota oficial e
comunicado. Em resumo, cada um possui especificidades objetivas, a partir
de sua orientação textual e linguagem a que se destina, mas não deixam
de responder as regras gerais do lide (o quê, quem, quando e indicação do
como e do porquê), nem a estrutura jornalística do corpo do documento (do
como e do porquê do assunto), desenvolvidos no decorrer do texto que terá
sempre título, introdução, desenvolvimento, encerramento e assinatura.

Nesse tipo de escrita, as informações de serviço como datas, horários e
sugestão de entrevistados precisam estar intencionalmente identificadas
para que o tratamento das informações gere da melhor forma possível a
cobertura da sugestão enviada às redações. Portanto, todos os setores de
comunicação precisam ser estratégicos com o uso de frases breves, palavras
curtas e com fontes confiáveis, respeitando os critérios de valoração e
noticiabilidade. Em outras palavras, reconhecer bem estilos e linguagens,
inclusive a da narrativa transmídia, faz parte de um repertório eficiente
para quem trabalha direta ou indiretamente com esse tipo de texto.
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[redes sociais]
Leticia Gambetta

Redes sociais digitais são plataformas disponíveis na Internet que permitem
que pessoas e organizações se conectem, tenham diferentes níveis de intera-
ção entre si e partilhem diferentes tipos de conteúdos. Esses espaços virtuais
permitem a criação de perfis (contas) pessoais ou institucionais e oferecem,
dependendo de cada rede, ferramentas que facilitam a comunicação entre
os usuários.

As redes sociais digitais surgiram de uma mudança tecnológica que
revolucionou a enunciação mediática: a Web 2.0. Embora a versão 1.0 da
web tenha multiplicado os lugares de enunciação, permitindo que organi-
zações externas ao ecossistema mediático publicassem os seus conteúdos
na internet, a lógica da verticalidade e da unidirecionalidade manteve-se
inalterada. O fluxograma unidirecional, ou seja, a comunicação de um para
muitos, só mudou com a chegada da versão 2.0 da web, que junto às versões
posteriores, revolucionou a enunciação mediática.

A grande mudança ocorre quando esse esquema se rompe e a comu-
nicação deixa de ser de um lugar de enunciação vertical que se dirige a
um público receptor, para abrir canais de interação ao cidadão comum, ou
seja, a rede de enunciação se expande ainda mais e a lógica unidirecional é
quebrada (Khosravinik, 2018). Essa ruptura se dá pela interação nos blogs,
pela possibilidade de comentar notícias, mas, sobretudo, de forma absolu-
tamente revolucionária, com o surgimento das redes sociais digitais. Estes
espaços, de aparência democrática e aparentemente livres, têm permitido
que pessoas e organizações gerem e partilhem conteúdos próprios e de
outras pessoas.

As redes oferecem a possibilidade de criar contas pessoais a partir das
quais é possível difundir conteúdos próprios e de outras pessoas e interagir
com as redes pessoais de outros usuários. Essa mudança, que por enquanto
apresentamos como revolucionária para o usuário comum, atravessou a
lógica da enunciação em todos os níveis de interação digital, impactando a
enunciação midiática, a enunciação oficial (poderes públicos) e, profunda-
mente, a enunciação corporativa. As organizações, de qualquer natureza,
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precisam estar atentas a uma multiplicidade de fatores que compõem a sua
comunicação (Suárez; Sierra Forero, 2023).

Na comunicação organizacional têm surgido novas abordagens teóricas
que se centram no discurso das organizações. Esta forma contemporânea de
olhar para a comunicação nas organizações assenta no entendimento de que
as organizações são, elas próprias, uma cultura que comunica através dos
vários canais da organização, construindo sentido entre os seus membros
e com os seus públicos externos (Garrido; Goldhaber; Putman, 2020). Ao
mesmo tempo, o discurso construído contribui para o fortalecimento ou
enfraquecimento da cultura organizacional. As organizações são formadas
por pessoas e o relacionamento e a interconexão entre elas são pontos-chave
nos estudos sobre a comunicação nas organizações (Ojeda; Velázquez, 2014).
As redes sociais digitais alargaram os canais de comunicação e possibilitaram
novas estratégias de colaboração e de construção de sentido.

As redes sociais digitais criaram novos riscos para o mundo das organi-
zações, mas também possibilidades e desafios. As mudanças tecnológicas
são frequentemente muito mais rápidas do que as mudanças que ocorrem
na sociedade, o que coloca as organizações perante desafios permanentes,
nomeadamente ao nível da comunicação interna e externa.

As redes sociais digitais podem melhorar a comunicação entre as pessoas
dentro de uma organização e favorecer a comunicação com os usuários/cli-
entes, bem como aumentar a visibilidade da organização e contribuir para
o reforço da marca. Por outro lado, podem também afetar negativamente
todas estas áreas se não houver investimento em um bom conhecimento
das potencialidades de cada rede social, bem como, se a comunicação não
for orientada por princípios sustentáveis como a transparência e a eficácia
na resposta à interação.
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[relações públicas]
Guibson Dantas

A definição de Relações Públicas recai sobre um conjunto de atividades vol-
tadas à harmonia entre os interesses da organização e de seus públicos para
fins de melhorar a imagem organizacional perante a opinião pública (Dantas,
2016). Trata-se, pois, de um termo polissêmico e, em razão disso, também
pode reportar a uma subárea das Ciências da Comunicação, atividade pro-
fissional, função ou processo responsável pela gestão da comunicação e dos
relacionamentos de uma organização.

De acordo com Marconi (2009), a gênese das Relações Públicas remonta
ao surgimento do primeiro escritório destinado a essa atividade, em 1906,
na cidade de Nova York, sob os auspícios do jornalista Ivy Ledbetter Lee.
Dentre os trabalhos desenvolvidos por Lee, destaca-se o plano de ação
elaborado para a instrução do corpo diretivo da Pennsylvania Railroad
Company, em auxílio à recuperação do prestígio da família Rockefeller
junto à classe trabalhadora.

No âmbito organizacional, uma das principais características das Re-
lações Públicas é a ênfase conferida à utilização de comunicação dirigida,
isto é, a operação de mecanismos de comunicação que permitem à organi-
zação o estabelecimento de relações diretas com os seus públicos. Segundo
Cesca (2009), a comunicação dirigida, em suas várias formas, a saber, escrita,
oral, aproximativa e auxiliar, figura como umas das principais ferramentas
usadas pelas organizações para o delineamento de estratégias de comunica-
ção direcionadas ao atendimento dos seus diversos públicos. É por meio
dela que a organização transmite informações orientadas a um determinado
grupo com o intuito de produzir os efeitos almejados.

No início deste século, os Departamentos de Relações Públicas das or-
ganizações vêm utilizando, cada vez mais, veículos de comunicação dirigida
do tipo aproximativa: aqueles que, dadas as suas características de conti-
guidade espacial, facilitam o contato entre a organização e seus públicos.
Nesse sentido, vale mencionar eventos, feiras, exposições, lançamento de
produtos e/ou serviços, desfiles e comemorações de dias específicos, entre
outros.
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A título de exemplo, é possível destacar o lançamento de uniformes
temáticos por parte de clubes de futebol. Nessa direção, tem-se a promo-
ção de camiseta-manifesto antirracista pelo Santa Cruz Futebol Clube de
Recife, em 2022, para fins de engajamento de sua torcida nessa luta.

Nos tempos contemporâneos, marcados pela profusão de imagens e
informações nas redes sociais, a busca pelo equilíbrio de interesses entre
as organizações e seus públicos é de grande relevo para a construção e/ou
manutenção da reputação organizacional. Sendo assim, as Relações Públi-
cas desempenham importante papel nesses espaços pautados pelas disputas
entre organizações e sociedade civil.
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[reputação]
Rosângela Florczak de Oliveira

A reputação é um ativo estratégico fundamental para as marcas, as organiza-
ções e as pessoas públicas. É um desafio gigantesco estabelecer metodologias
e processos para construir, fortalecer, proteger e recuperar a imagem a longo
prazo, visto que é o receptor que negocia os sentidos a partir das informa-
ções que acessa e dos sentimentos que nutre diante das práticas da marca
ou da organização e vai formando, gradualmente, a percepção duradoura.

É recente a problematização em torno do conceito de reputação no
ambiente das marcas e das organizações. O tema começou a ganhar relevân-
cia no final do século XX, quando as organizações começaram a enfrentar
crises de imagem que abalaram a relação de confiança com seus públicos
estratégicos. Nas primeiras décadas do século XXI, estudos e práticas de
gestão de reputação ganharam espaço e força tanto no âmbito da gestão
como na comunicação organizacional.

Os pioneiros da inclusão dos estudos sobre reputação no cenário da
comunicação são Fombrun e Van Riel (2004). Para os autores, a reputação
positiva atrai investidores, diminui custos do capital, retém e traz novos
consumidores e talentos, e gera boa vontade da imprensa, dos cidadãos e
da sociedade.

Uma das definições mais completas sobre reputação é de Pahins (2012).
A autora afirma que reputação é uma avaliação subjetiva e afetiva sobre os
atributos da organização; construída socialmente e sustentada por diversos
públicos — na medida em que a opinião dos públicos pode influenciar-se
mutuamente, mas considerando cada público em separado, de acordo com
a sua relação com a empresa. É estável e duradoura — construída ao longo
do tempo; passível de comparação, podendo ser positiva ou negativa.

Uma das autoras mais relevantes no Brasil que estuda a temática, Al-
meida (2023) reforça que a gestão da reputação se tornou um tema de grande
importância para os negócios e para a sociedade. Para a pesquisadora, é
importante que a marca ou a organização busque gerenciar de forma estra-
tégica e prioritária este ativo. E o ponto de partida é justamente conhecer
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os atributos que são relevantes para cada um dos públicos prioritários ou
partes interessadas.

Também, o monitoramento das mudanças de cenário e das novas exi-
gências sociais para atuar devem ser priorizados na gestão da reputação. É
essencial o cuidado com a coerência entre identidade (o que se é) e o que
se projeta (imagem), levando em consideração temas sensíveis do cenário
social, como questões sobre meio ambiente, diversidades, minorias e, de
forma nunca tão valorizada, a transparência midiática.

No espaço das práticas profissionais, na segunda década do século XXI,
diversas empresas brasileiras como Natura & Co.; Randoncorp; Klabin,
entre outras, passaram a adotar o termo reputação junto ao nome da área
de comunicação organizacional. Entende-se que o movimento faz parte da
tomada de consciência de que a gestão da reputação é o propósito da área
de comunicação junto a marcas e organizações.
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[responsabilidade social]
Jacione Souza / Luciana Oliveira

Responsabilidade social é a ação que direciona a afinidade moral entre a
instituição, a sociedade e os trabalhadores abrangidos nos procedimentos
que a companhia exerce com a comunidade local, de maneira que tem
modificado a configuração e ambiente no espaço de trabalho mundialmente.

O interesse pelo compromisso com a sociedade surge a partir de dis-
cussões acerca da carência de execução dos direitos sociais, acréscimo da
apreensão com bem-estar, e melhores qualidades de trabalho (Carneiro,
2023). Além disso, observa-se que comprometimento social é um conceito
que tem sido amplamente estudado por diversos pesquisadores ao longo dos
anos. Compreende a postura empresarial como uma rotina de ação e reação,
encadeada estimulada pela consciência pronta a atender não apenas o capi-
tal, mas também o social como função emergente e responsável (Domingos,
2007).

Diante do exposto reporta-se ao “modelo da pirâmide da responsa-
bilidade social” desenvolvido por Carroll apud Kasper at all (2022), que
inclui quatro níveis de responsabilidade sendo elas econômico, legal, ético
e filantrópico. O autor aponta o nível da filantropia como o que alcança o
alinhamento das ações da organização com a oferta de qualidade de vida
para a sociedade a ser atendida. Abordando o marketing social, que envolve
a adaptação das estratégias para promoção de comportamentos e iniciativas
sociais benéficas, de acordo com Karnani (2007), as ações de atribuição para
com a sociedade devem ser avaliadas com base em seu impacto real na soci-
edade e não apenas em ações de publicidade. Ele adverte contra a “lavagem
verde” e enfatiza a necessidade de tangíveis. A abordagem de “criação de
valor compartilhado” pode destacar que as empresas prosperam ao mesmo
tempo em que resolvem problemas sociais. Isso envolve a identificação de
oportunidades de negócios que também beneficiam a sociedade.

Assim, conclui-se que responsabilidade social é um conceito multifa-
cetado e em constante avanço, que continua a ser debatido e refinado por
pesquisadores e profissionais. O conhecimento e implementação desse
princípio podem variar de acordo com a cultura, o setor e os valores da
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estrutura, mas a ideia central é a busca por um equilíbrio entre o sucesso
financeiro e o impacto social positivo (Karnani, 2007).
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[stakeholders]
Marina Gadelha

Stakeholders são pessoas que podem afetar ou serem afetadas pelas ações,
decisões e desempenho de uma organização, conforme Freeman (1984).
Essas partes interessadas no comportamento institucional podem incluir
indivíduos, grupos, organizações, comunidades e outros atores que têm
interesse direto ou indireto no resultado das atividades em questão. O
envolvimento dos stakeholders é fundamental para a gestão eficaz de qual-
quer empreendimento, uma vez que suas necessidades, preocupações e
expectativas devem ser consideradas para garantir resultados sustentáveis e
éticos.

O termo stakeholder é adotado em um paralelismo com stockholders
— acionistas de uma empresa (Nogueira, 2007), os quais fazem parte dos
stakeholders internos, que fazem parte da organização ou projeto, como
colaboradores ou gestores. O envolvimento é direto e geralmente afeta suas
próprias vidas profissionais e os resultados da organização. Há também os
externos, indivíduos e grupos fora da organização ou projeto, como clientes,
fornecedores, reguladores governamentais, comunidades locais e ONGs.

Castro e Oliveira (2019) defendem que os stakeholders são sinônimos de
“públicos de interesse” das organizações. O conceito abarca proprietários,
diretores, funcionários, concorrentes, clientes, sindicatos, governo, mídia,
entre outros. Essa diversidade, segundo os autores, requer abordagens
distintas de comunicação, tornando essencial a elaboração cuidadosa e
precisa de estratégias.

Segundo Eiro-Gomes e Duarte (2023), quando os stakeholders identifi-
cam um problema, aumentam seu grau de envolvimento ou estão dispostos,
eles passam a ser considerados públicos. Tal condição pode ser temporária
ou duradoura, dependendo do envolvimento e da disposição para ação.
Assim, stakeholder seria um termo amplo que englobaria todas as partes
interessadas. Já o termo público, se refere a um conjunto de indivíduos
específicos que têm interesses em comum relacionados a áreas específicas
da organização.
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A comunicação assume uma função estratégica nas organizações da
sociedade contemporânea, principalmente em virtude da midiatização da
sociedade (Hjavard, 2015). Dessa forma, deve-se conhecer e planejar bem
as ações a partir do perfil dos seus stakeholders, considerando tanto os que
compõem a estrutura interna como os externos à organização, que praticam
a comunicação externa para levar as informações de interesse público a
todos os grupos sociais.

Nesse sentido, Assad e Passadori (2009) defendem que, se as organi-
zações desejam alcançar boa reputação para atingir os seus objetivos, a
comunicação deve estar em dia com as melhores técnicas e treinamentos
para o relacionamento com os stakeholders, além da opinião pública e dos
diferentes públicos. Percebe-se, portanto, a necessidade de considerar os
públicos de interesse nas estratégias de comunicação, visto que são eles os
indivíduos ou grupos mais interessados na performance de uma organiza-
ção.
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[storyboard]
Ana Karla Batista Farias

O storyboard consiste em uma série ordenada de desenhos que representa vi-
sualmente uma narrativa, dividindo as ações em painéis individuais. Como
um roteiro visual, o storyboard aproxima-se de uma história em quadri-
nhos, esmiuçando uma dada sequência da narrativa ao auxiliar as filma-
gens (Amaro, 2023). Já em uma empresa, a ferramenta segue a mesma lógica
de uso. Ela vai possibilitar o lançamento de um produto e a criação de uma
estratégia de marketing.

Segundo Artuni (2019), desde a década de 1930, o desenho esquemático
impulsionou as engrenagens do cinema hollywoodiano. Para o autor, Walt
Disney começou a usar a ferramenta como uma espécie de roteiro para
facilitar a organização de sua equipe de desenhistas. Contudo, em pouco
tempo, a técnica ganhou expressão na indústria cinematográfica, sendo
maciçamente reproduzida. A título de exemplo, temos o storyboard de filme
icônico de suspense, Psicose, de 1960, dirigido por Alfred Hitchcock. A cena
do assassinato na banheira fora esboçada pelo designer gráfico Saul Bass,
responsável por criar os cartazes de Um Corpo que Cai (1958), do próprio
Hitchcock, dentre outros.

Como o storyboard permite situar a equipe de trabalho em relação ao
contexto do problema, o seu uso, para fins de divulgação de um produto,
segue o mesmo princípio. Cada vez mais adotado por organizações no in-
tuito de melhorar a comunicação visual, estratégias de negócios, produtos e
serviços, o storyboard facilita a comunicação entre clientes e demais stakehol-
ders. A ferramenta pavimenta o caminho para que a organização consiga
visualizar a narrativa e projetar uma solução de comunicação, identificando
falhas como ações e personagens incoerentes.

A produção do storyboard costuma ser realizada pela equipe de criação
ou por uma equipe de marketing. Como tem a função de antecipar as etapas
da narrativa visual e todo o desenvolvimento de ações em uma campa-
nha, ele funciona como um instrumento com potencial para participar do
processo decisório, segundo apregoam Fischer, Scaletsky e Amaral (2010).
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Já em uma revista, por exemplo, a feitura do storyboard antecipa a união
do conteúdo editorial com o de publicidade durante o desenvolvimento da
edição. Com ele é possível ter o controle das diferentes versões de layout das
páginas, bem como do cronograma de produção, ter uma ideia do uso das
cores, elementos visuais e dinâmica das matérias. Segundo Samara (2011), a
cor somada a elementos como o texto e a imagem, complementa o conteúdo,
devendo ser levada para o centro da discussão durante o processo de design
de uma publicação.
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[storytelling]
Sandra de Lima

A storytelling é uma técnica de criar narrativas utilizando elementos espe-
cíficos tais como personagem, ambiente, conflito e cenário que envoltos
por acontecimentos com começo, meio e fim, torna-se capaz de causar
identificação, empatia e projeção à audiência.

Contar histórias sempre foi um recurso utilizado por grupos humanos
para descrever ideias, crenças, experiências pessoais, assim como lições de
vida, evocando emoções e percepções poderosas, de maneira a transferir no-
vos conhecimentos, obter cooperação, além de engajamento. Isso acontece
porque as histórias são comumente usadas como recurso para comunicar,
socializar, ensinar, liderar, motivar, entre tantas outras finalidades, o que
contribui para que o cérebro humano receba, processe e compreenda de
maneira natural as mensagens transmitidas através da narrativa.

Para Gimenes et al. (2010) uma storytelling bem elaborada, marcante,
contada repetidamente por um líder pode ser mais motivadora que manuais,
normas e procedimentos escritos; Uri Hasson, neurocientista da Princeton
University (apud Gallo, 2019) sustenta que uma pessoa que conta histórias
convincentes pode influenciar seus ouvintes e até mesmo levá-los a uma
tomada de decisão. Xavier (2015) defende que o fato das histórias darem
sentido à vida as tornam ferramentas eficazes para criar conexão direta
entre a marca e o cliente, por exemplo.

Diante de um cenário saturado de informações em que empresas e
marcas buscam diferenciação para serem ouvidas por seus stakeholders, a
habilidade de elaborar uma boa storytelling faz-se importante para atingir
este objetivo. Gallo (2019) considera que uma história relevante permeada
de emoção é uma estratégia poderosa para informar, transferir ideias e
inspirar pessoas, podendo ser utilizada de maneira eficaz nas diversas áreas
da comunicação organizacional.

Entretanto, apesar do poder das histórias, Callahan (2023) alerta para
o fato de que uma storytelling estratégica não deve ser inalterada em suas
narrativas, para que não deixem de fazer sentido, ou seja, as histórias nas
empresas precisam indicar direções, contextos, mas devem ser narradas de
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forma particular por seus líderes de modo que estejam imbuídas de sentido
e emoção.

A composição de uma storytelling segue uma estrutura dramática com-
posta em três atos: Ato I ou Apresentação, em que são introduzidos o
cenário (tempo/lugar), o personagem ou personagens e o conflito; O Ato II
ou Confrontação, é o momento do desenrolar da ação, em que o personagem
enfrenta desafios, precisa fazer escolhas, ultrapassar os obstáculos para cum-
prir seu propósito. É neste ato que a história atinge o seu clímax. Ato III ou
Fim, momento em que o personagem, ou personagens, conseguem vencer
os obstáculos, desafios e a história tem sua solução. Todavia, o que tornará
a história interessante serão os Pontos de Virada I e II, que apresentam
“incidentes” ou “eventos” que revertem a ação em direção oposta à que vinha
acontecendo. Em A Encantadora de Gente. Como Relações Públicas pode
fazer a diferença, Lima (2018) utilizou esta estrutura dramática na com-
posição do livro, voltado para a área das Relações Públicas, apresentando
conceitos, técnicas e métodos da área da comunicação organizacional em
forma de storytelling.
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[sustentabilidade]
Patrícia Borba Vilar Guimarães

A sustentabilidade nas organizações refere-se ao compromisso das empresas
e instituições com a busca de práticas e estratégias que equilibrem aspectos
econômicos, sociais e ambientais em suas operações. Esse enfoque visa
promover o desenvolvimento sustentável, minimizando impactos negativos
no meio ambiente, contribuindo para o bem-estar social e assegurando a
viabilidade econômica a longo prazo.

É uma abordagem estratégica que visa não apenas a sobrevivência a
longo prazo, mas também a prosperidade e o bem comum, intergeracional,
em um mundo em constante evolução e consciente dos desafios ambientais
e sociais (Sachs, 2011). Essa abordagem visa não apenas atender às necessida-
des presentes, mas também garantir que as gerações futuras tenham acesso
a recursos e condições de vida satisfatórias. Com a divulgação em 1987 do
Relatório Brundtland, intitulado Nosso futuro comum, pela Comissão Mun-
dial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento das Nações Unidas (1988),
popularizou-se a expressão “desenvolvimento sustentável” e a sua defini-
ção em torno da preocupação com o futuro, a partir do meio ambiente
(Comissão Mundial Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 1988).

A sustentabilidade nas organizações envolve a consideração de diversas
dimensões interconectadas, dentre elas, as principais, que definem o tripé
da sustentabilidade: 1. ambiental: envolve a minimização dos impactos ne-
gativos no meio ambiente, como a redução do uso de recursos naturais, a
gestão eficiente de resíduos e emissões de carbono, e a adoção de práticas
amigáveis ao meio ambiente. 2. Social: refere-se ao compromisso com o
bem-estar dos funcionários, das comunidades locais e das partes interessa-
das. Isso inclui práticas de responsabilidade social corporativa, diversidade
e inclusão, e iniciativas de envolvimento comunitário. 3. econômico: ga-
rante que as operações da organização sejam financeiramente sustentáveis,
buscando o lucro de forma ética e a longo prazo, ao mesmo tempo em que
mantém a capacidade de investir em inovação e crescimento.

A sustentabilidade nas organizações tornou-se fundamental não apenas
como uma prática ética, mas também como um fator de competitividade no
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mercado global, uma vez que os consumidores e investidores estão cada vez
mais exigindo que as empresas adotem medidas sustentáveis, nos três tripés
do desenvolvimento sustentável. É expressa por uma variedade de signos a
partir de opções institucionais complexas, adotadas pelas instituições para
expressar uma visão de cuidado com o meio ambiente (Zanoni; Oliveira,
2023).

Há quatro princípios da Sustentabilidade nas Organizações: “Triple
Bottom Line”: a avaliação do desempenho organizacional considera não
apenas o lucro (econômico) mas também os impactos sociais e ambientais
(Elkinton, 1999); Transparência e Responsabilidade: As organizações comu-
nicam abertamente suas práticas sustentáveis e respondem por suas ações;
Gestão de Riscos e Oportunidades: Identificar ameaças e oportunidades
relacionadas à sustentabilidade e agir proativamente para gerenciá-las; Ino-
vação Sustentável: Promover a pesquisa e o desenvolvimento de soluções
que beneficiem a sociedade e o meio ambiente.

A aplicação desses princípios geram melhor reputação e imagem: em-
presas que demonstram compromisso com a sustentabilidade tendem a ser
vistas de forma mais positiva pelos consumidores e investidores. Eficiência
Operacional: práticas sustentáveis muitas vezes resultam em maior eficiên-
cia no uso de recursos e redução de custos. Acesso a Mercados e Clientes: a
demanda por produtos e serviços sustentáveis está em crescimento, propor-
cionando oportunidades de negócios e resiliência empresarial: preparação
para desafios ambientais e sociais, como mudanças climáticas e escassez de
recursos.
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[tecnoimagem]
Wagner Souza e Silva

Tecnoimagem (ou imagem técnica) é uma forma de denominar as imagens
geradas por aparatos tecnológicos baseados em lógicas figurativas consoli-
dadas pelo advento da técnica fotográfica. São exemplos de tecnoimagem a
própria fotografia, o cinema, o vídeo ou mesmo as imagens construídas por
síntese, cujo estágio contemporâneo se observa nas atuais tecnologias de IA
generativa. Para Machado (1997), embora qualquer imagem exija alguma
técnica para ser constituída, uma vez que mesmo desenhos ou pinturas
utilizam instrumentos e materiais específicos, as tecnoimagens se destacam
por dependerem de tecnologias que são portadoras de um certo nível de
automatização.

Nesse sentido, como bem define Flusser (2002) — a quem se atribui
a origem do termo —, a tecnoimagem é fruto de aparelho que opera de
forma programada. Assim, seja por intermédio da captura através de
câmeras, seja por meio de computadores com softwares capazes de gerar
imagens por síntese, a definição de tecnoimagem está em estreita relação
com o amálgama aparelho-programa, tornando o cálculo o seu principal
elemento constitutivo. Ainda que esta dimensão esteja presente de maneira
mais evidente no universo digital e seus aparelhos de natureza numérica,
mesmo as tecnoimagens geradas por tecnologias analógicas se baseiam
nessa premissa. Em outras palavras, tanto o pixel como o grão de prata
são entendidos como elementos pontuais passíveis de serem computados e
ordenados em operações para a concretização de abstrações em superfícies
imaginadas.

Flusser (2002) ainda observa que as tecnoimagens se diferem ontologi-
camente das imagens tradicionais, uma vez que tal forma de construção
imagética só foi possível após a evolução da escrita em direção aos textos
altamente refinados das ciências. Dessa forma, enquanto as imagens tra-
dicionais são fruto de uma consciência pré-histórica, pois seu surgimento
antecede a invenção da escrita, as tecnoimagens sucedem os textos alta-
mente evoluídos, são pós-históricas e, por isso, seriam exigentes de uma
nova forma de consciência. Tal aspecto é determinante para explorar o
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potencial de significação das tecnoimagens, que podem ser entendidas mais
como projeções de sentido sobre o mundo e menos como um reflexo preciso
e exato da realidade visível, tal como as ciências que a estruturam pare-
cem respaldar. Tanto Machado (1984) como Flusser (2002, 2008) buscam
denunciar o perigo de se atribuir tal exatidão às imagens dessa natureza,
realçando que as tecnoimagens podem ser tão simbólicas quanto outras
formas imagéticas.

Tendo em vista o crescente protagonismo das telas nos processos co-
municacionais e em diversas outras práticas da vida conectada, além da
presença massiva de câmeras de captura em nosso cotidiano, é possível
afirmar que as tecnoimagens ocupam uma posição central para estruturar
não somente a cultura visual, mas também a própria ideia de sociedade nos
tempos atuais.
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[telejornalismo]
Gustavo dos Santos Fernandes

É um formato de jornalismo que utiliza a televisão como meio de comu-
nicação para transmitir notícias e informações para o público. É uma das
principais formas de jornalismo audiovisual, que combina elementos vi-
suais, sonoros e verbais para relatar os acontecimentos do mundo (Silva,
2010).

Conforme aponta Silva (2010), o telejornalismo é uma forma de jor-
nalismo que se caracteriza pela rapidez na transmissão das informações,
pela utilização de recursos audiovisuais e pela busca de assertividade. Nesse
sentido, ele pode ser visto como um mediador entre os eventos e o público.
Para Hall (1997), é uma forma de representação da realidade, que seleciona,
organiza e interpreta os acontecimentos para o público. Além disso, essa
atividade jornalística também pode ser analisada sob a perspectiva do en-
tretenimento. Segundo Thompson (1998), os telejornais são produzidos
para atrair audiência e, portanto, precisam ser interessantes e cativantes.

Diante dessas discussões teóricas, é importante considerar que esse
processo comunicativo não é apenas uma transmissão de informações, mas
também uma forma de construção da realidade social, influenciada por
interesses políticos, econômicos e culturais (Thompson, 1998).

No contexto das organizações, o telejornalismo pode desempenhar
um papel importante na construção da imagem e reputação da empresa.
Segundo Kunsch (2003), a comunicação organizacional é responsável por
transmitir a identidade, os valores e a cultura da organização para o público
interno e externo. Considerando essa perspectiva, esse formato de jorna-
lismo pode ser utilizado como uma ferramenta estratégica para fortalecer a
imagem da empresa, promover seus produtos e serviços, e estabelecer uma
relação de confiança com os stakeholders.

De acordo com Traquina (2005), o telejornalismo busca informar o pú-
blico sobre os acontecimentos do mundo, incluindo as atividades e eventos
das organizações. À vista disso, França (2012), explica que essa forma de se
comunicar nas organizações, também pode ser utilizado numa configura-
ção da área da comunicação interna, visando informar os colaboradores
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sobre as atividades e eventos da empresa. Nesse contexto, podendo ser uma
ferramenta eficaz para transmitir informações com clareza e objetividade
para os colaboradores.

Portanto, o telejornalismo no cenário das organizações é um formato
de jornalismo que utiliza a televisão como meio de comunicação para
transmitir notícias e informações relacionadas às atividades e eventos das
empresas. Ele desempenha um papel importante na construção da imagem
e reputação da organização, além de ser uma ferramenta estratégica para
fortalecer a comunicação interna e externa da empresa (Kunsch, 2003).

Referências

FRANÇA, F. Comunicaçãointerna: como fazer, como medir. São Paulo: Atlas, 2012.

HALL, S. A representação da realidade: questões e debates. In: TRAQUINA, Nelson
(org.). Jornalismo: questões, teorias e estórias. Lisboa: Vega, 1997.

KUNSCH, M. M. K. Planejamento de relações públicas na comunicação integrada. São
Paulo: Summus, 2003.

SILVA, C. E. L. D. Jornalismo: questões, teorias e estórias. São Paulo: Contexto, 2010.

THOMPSON, J. B. A mídia e a modernidade: uma teoria social da mídia. Petrópolis:
Vozes, 1998.

TRAQUINA, N. Teorias do Jornalismo: porque as notícias são como são. Florianópolis:
Insular, 2005.

211



transmídia

[transmídia]
Natália Xavier

Ação estratégica no ambiente organizacional, transmídia consiste na utiliza-
ção de diferentes mídias para a veiculação de conteúdos, em que a narrativa
é ampliada e complementada nos meios escolhidos, ajudando a atrair e
fidelizar públicos distintos. É o que acontece, por exemplo, na indústria
do entretenimento ao lançar um filme, um jogo e perfis em redes sociais
digitais sobre a mesma temática, mas cada um com abordagens específicas.

Conforme Jenkins (2008), o debate público sobre o termo começou
em 1999, com o lançamento do filme independente de baixo orçamento A
Bruxa de Blair, que começou a conquistar fãs antes mesmo do lançamento,
utilizando um site que construía a história que servia de pano de fundo
para o filme. O autor afirma que em um conteúdo transmídia o que cada
meio tem de melhor é utilizado para expandir a história, além de buscar
experiências de profundidade que incentivam o consumo da narrativa em
diferentes tipos de mídia.

No que diz respeito ao acesso, Soares e Martins (2012) afirmam que,
mesmo que conteúdos diferentes sejam disponibilizados em cada mídia
utilizada, a informação precisa ser autossuficiente em cada meio, de modo
que uma pessoa com acesso somente ao filme ou ao jogo de um produto
transmidiático, por exemplo, compreenda o enredo proposto. Dessa ma-
neira, conhecer todos os conteúdos disponíveis geram um aprofundamento
e a complementação da história, mas não conhecer o conjunto total, não
impedirá o entendimento do enredo a que está se tendo acesso.

Entre as características dos produtos transmidiáticos evidenciadas por
pesquisadores, se destaca ainda o incentivo à colaboração dos usuários no
desenvolvimento das histórias, transformando-os também em inventores
de produtos e narradores de experiências (Finger; Souza, 2012).

Embora muito utilizada e difundida na área do entretenimento, a trans-
mídia também pode ser uma ação estratégica no contexto organizacional
de modo mais amplo. Ao exemplo de campanhas publicitárias: uma peça
em vídeo pode ser veiculada na televisão para divulgação de um produto ou
evento; imagens com a mesma identidade visual podem compor anúncios
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em revistas; na internet, podem ser divulgados vídeos dos bastidores das
gravações ou lançados jogos que envolvam a mesma história da campanha.
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[vieses]
Denise Carvalho

Em termos gerais, os vieses são constituídos sob a forma de erros siste-
máticos que, em circunstâncias específicas, voltam a se repetir de modo
previsível (Kahneman, 2011).

No contexto atual, há o risco de que determinados ambientes organiza-
cionais que fazem uso de Inteligência Artificial potencializem a ocorrência
de erros discriminatórios, por meio da reprodução nos ambientes digitais
de vieses já ocorridos nos registros históricos da nossa sociedade (O’Neil,
2020).

Nesse processo podem ocorrer quatro categorias: vieses históricos,
vieses nos dados, vieses nos modelos gerados e vieses de interpretação
humana (Ruback; Carvalho; Ávila, 2022). Como resultado, estas falhas
e vieses revelam um favorecimento de grupos específicos em detrimento
de outros, demonstrando que estes sistemas de Inteligência Artificial, na
verdade, não são neutros e imparciais.

Os limites e dificuldades na compreensão a respeito de como os vie-
ses se reproduzem ocorre, em parte, devido à opacidade na compreensão
acerca das falhas e deficiências na dinâmica algorítmica (Osoba, Welser IV,
2017). Nesse sentido, faz-se necessário um entendimento mais aprofundado
com relação à construção cultural da ideia de neutralidade, objetividade e
imparcialidade algorítmica nestes sistemas (Ruback; Carvalho; Ávila, 2022).
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[webdocumentário]
Yannara Negre / Élmano Ricarte

A palavra “documentário” vem sendo utilizada para descrever um conjunto
de documentos que funcionam como “prova” de uma determinada época.
Assim, ela carrega uma forte conotação representacional, indicando um
documento histórico que se propõe a ser verdadeiro e comprobatório de
eventos que realmente ocorreram em um determinado tempo e espaço
(Mascarello, 2006).

Os webdocs são, desde a pré-produção, planejados para serem distri-
buídos na rede e detém uma linguagem híbrida multimidiática que lhe é
característica. Para Marcelo Bauer (apud Souza; Basso, 2013), um webdo-
cumentário pode ter uma narrativa não linear, da qual, tendo o vídeo por
ponto principal, os demais elementos se transformam em um complemento.
Pode-se criar, por exemplo, um portal com links de textos, áudios, gráficos,
tabelas etc., que se interconectam em uma unidade narrativa.

O webdocumentário, embora aberto à construção fragmentada, não
deve prejudicar o entendimento do/a internauta, e sim ser facilitador de
suas escolhas. Todos os/as usuários/as mesmo que passando por diferentes
caminhos narrativos, devem chegar à mesma conclusão, tal metodologia
de construção e a interatividade na navegação também resultam em uma
personalização no acesso ao conteúdo (Souza; Basso, 2013). Dessa maneira,
os elementos não fílmicos, organizados numa interface própria de forma
coesa, ajudam na identidade de cada projeto.

Beatriz Ribas (2003 apud Souza; Basso, 2013) frisa o aspecto da natureza
de transformação da própria obra. No caso, a web oferece ao/à usuário/a
uma estrutura multidimensional de informações interconectadas. O cará-
ter inovador dessa produção se dá ainda pela apropriação dos elementos
oferecidos pela rede, entre eles, a hipertextualidade, a interatividade e a
memória; características integrantes do webjornalismo, mas que diferem
de um documentário pensado para web e um feito para cinema ou televisão.
No desfecho de sua criação, um documentário nas mídias convencionais
chega ao seu término. Sua existência é limitada ao período de exibição. Em
contraste, o webdocumentário é dinâmico e está sempre em transformação,
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apresentando-se como uma obra em constante evolução, moldada no decor-
rer dos eventos, tanto pelo/a criador/a quanto pelo/a espectador/a (Ribas,
2003). O webdoc se ordena na participação efetiva fluída do/a usuário/a,
e esta que desencadeia a participação afetiva. O público oriundo das no-
vas mídias pode assim experimentar recém-adquiridas formas de contato
humano-humano e humano-tecnologia.

A combinação entre a arquitetura da informação, o design gráfico e os
diversos elementos, como texto, vídeo, áudio e fotografia, conferem a cada
webdocumentário uma singularidade, transformando-o em um projeto
exclusivo. Essa abordagem representa uma forma inovadora de comunica-
ção, com grande apelo ao público, especialmente em uma plataforma de
distribuição aberta e direta (Doctela, 2016).

Embora ainda haja webdocumentários em formato tradicional pos-
teriormente hospedados na web, não dotados de interação plena em sua
interface, mesmo estes, o/a espectador/a tem participação mais ativa que
nas demais mídias. Eco (1971 apud Mascarello, 2006) abordava a ideia de
aberturas de primeiro e segundo graus. Ele argumentava que toda obra de
arte é aberta, proporcionando uma experiência que deve ser reinterpretada
pela audiência. A distinção crucial da abertura de segundo grau reside na
capacidade dessa audiência de intervir ativamente na configuração material
da obra. O que se destaca na experiência digital é a oportunidade de explo-
rar simultaneamente diversas linguagens. Portanto, o webdocumentarismo
pode se revelar como uma abordagem que se aproxima de um contexto, o
qual pode ser útil para ampliar a missão de uma determinada organização.
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Editora Biblioteca Ocidente

LIBRUM LUX MUNDI

Este livro apresen�a verbetes relacionados à comunicação orga-
nizacional presentes nas mídias tradicionais e �ambém nas novas 
mídias. Nele, os autores desvelam os significados dos estran-
geirismos impor�ados dos Es�ados Unidos e da Europa, de onde 
surgiram teorias, processos e práticas de comunicação em ambientes 
corporativos. A lis�a �ambém inclui termos e expressões comumente 
utilizados no ambiente digi�al.

Mais que um simples glossário, este dicionário traz um conjunto de 
palavras e expressões que reflete o panorama da comunicação con-
temporânea, onde as fronteiras entre as mídias tradicionais e as 
“pós-massivas” se misturam, revelando a complexidade e a impor-
�ância da comunicação nas organizações.

Edwin dos Santos Carvalho
Jornalista
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